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ARTIGOS 

Transformações 
técnicas e relações 
de trabalho na 
agricultura brasileira 
em áreas de baixo nível 
de modernização 

A o se analisar as transforma­
ções havidas na composição 
da mão-de-obra rural no pe­

ríodo 1970/1975, em conseqüência 
da expansão ejou intensificação do 
capitalismo no campo, é preciso se 
ter em conta que este processo não 
incorpora o espaço rural brasileiro 
de modo uniforme e homogêneo, 
mas sim que ele incide sobre as 
diversas regiões agrícolas, sob for­
mas diversas. Dependendo das ca­
ractersticas pré-existentes no espa­
ço rural e, sobretudo do nível de 

Luiz Sérgio Pires Guimarães** 

maturação que este processo de 
concentração e centralização de ca­
pitais apresenta, ele ocorre tanto 
pela adoção de técnicas agrícolas 
modernas, como por uma ocupação 
de terras por unidades produtivas 
de elevadas dimensões. Nestes ter­
mos, visando-se analisar o modo 
como efetivamente se concretiza­
ram as alterações havidas no con­
tingente de pessoal ocupado, iden­
tificaram-se diversas áreas que, se 
individualizavam no espaço em 
função dos diferentes níveis de 

* Este artigo constitui a segunda parte do trabalho sobre as transformações da mA.o-de-obra 
na agricultura brasileira, tendo sido a primeira parte publicada em número anterior desta Revista. 

** Geógrafo da Divisão de Estudos Rurais do DEGEO/SUEGE/DT/IBGE. 
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modernização técnica que caracte­
rizavam a atividade agropecuária 
nelas desenvolvidas. O privilegia­
menta da modernização como con­
ceito explicativo básico decorre da 
utilização social que se faz da téc­
nica que, nos termos atuais, im­
plica, não só em alterações na com­
posição do contingente de mão-de­
obra, mas também, numa redução 
do pessoal efetivamente ocupado 
na produção. 

Para a identificação de tais áreas 
considerou-se a variação absoluta 
do valor dos bens em máquinas e 
instrumentos agrários por hectare 
de estabelecimento, e a variação 
absoluta das despesas com insumos 
modernos por hectare de estabele­
cimento, no período 1970/1975. A 
partir da combinação dessas variá­
veis estabeleceu-se uma diferencia­
ção regional quanto à utilização 
de técnicas agrícolas modernas na 
atividade produtiva, identificando­
se um conjunto de microrregiões 
que compunham uma área moder­
nizada, outro uma medianamente 
modernizada e, por fim, um oue 
formava uma área de baixo nível 
de modernização (Mapa 1). 

Ressalte-se que, a área formada 
por este último ccnjunto de micror­
regiões que, será então considera­
da, se caracteriza não só pela exis­
tência de grandes extensões de 
terras onde o processo de capitali­
zação do campo se individualiza 
pelo baixo nível das técnicas agrí­
colas modernas adotadas nos esta­
belecimentos rurais, como, tam­
bém, pela expansão das unidades 
produtivas maiores, seja pela ab­
sorção de novas áreas, seja pela 
concentração fundiária, onde as 
pequenas explorações agropecuá­
rias são absorvidas pelas maiores. 
Enquadram-se nestas característi­
cas a área composta pela maioria 
das microrregiões da Região Nor­
te, grande número daquelas situa­
das no Nordeste, as que estão loca­
lizadas no extremo nordeste minei­
ro e no leste goiano, bem como 
algumas de ocorrência mais isola-

156 

da, quais sejam, a da Baia da Ilha 
Grande (RJ), a da Costa Norte 
Paulista (SP) e do Alto Ribeira 
(PR) (Mapa 2). 

Esta região, no período de 1970 
a 1975, além de ter apresentado a 
menor variação do índice de ado­
ção de técnicas agrícolas modernas, 
apresentou também, uma forte ex­
pansão, sobretudo em área, dos es­
tabelecimentos de mais de 5. 000 
hectares (Tabela 1). O aumento 
destes estabelecimentos maiores de­
correu tanto de um processo de 
concentração fundiária, uma vez 
que as unidades produtivas inferio­
res a 5. 000 hectares acusaram, no 
mesmo período, uma diminuição 
em seu tamanho médio, como pela 
incorporação de novas áreas. 

Entre os estabelecimentos cujas 
áreas médias sofreram redução, 
destacam-se aqueles de área infe­
rior a 20 hectares. Estas unidades 
de produção, de dimensões muito 
pequenas, foram as únicas cuja va­
riação da participação em relação 
ao número total de estabelecimen­
tos da região, registrou um incre­
mento expressivo entre os anos de 
1970 e 1975. Este fato significa que, 
num período de apenas cinco anos, 
esta classe de estabelecimentos teve 
o seu total acrescido de 127. 508 no­
vas unidades e que seu tamanho 
médio, em 1970, já era de apenas 
4 hectares, diminuiu ainda mais 
em 1975 (Tabela 1). A diminuição 
da área média dos estabelecimentos 
menores está associada a um pro­
cesso de expropriação de pequenos 
produtores. Ocasionada pela ex­
pansão dos grandes empreendi­
mentos agropecuários, houve na 
região em análise, no período 1970/ 
1975, uma concentração fundiária 
mediante a qual os pequenos pro­
dutores deixaram ou perderam a 
terra em favor dos grandes. Estes, 
por sua vez, por desenvolverem 
em suas áreas primordialmente a 
pecuária, atividade que demanda 
pouca mão-de-obra, não oferecem 
na região, oportunidade de empre­
gos equivalente ao total de força 
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TABELA 1 

Variação absoluta e relativa do número e área do total dos 
estabelecimentos, segundo classes de área em 1970 e 1975 

ESTABELECIMENTOS ÁREA 

CLASSES DE Total Variação Total (ha) Variação 
ÁREA 

I I 
Abso- I R~la- Abso- I R!'la-1970 1975 t1va 1970 1975 luta t1va luta 

(%) (ha) (%) 

TOTAL ....... 1 065 455 1 204 674 139 219 13,07 57 883 280 67 394 132 9 510 852 16,43 

Menos de 20 ha ... 766 419 893 927 127 508 16,64 3 064 963 3 450 385 385 422 12,58 
20 a 100 ha .... 177 216 190 013 12 797 7,22 7 933 370 8 396 677 463 307 5,84 

100 a 500 ha .... 91 541 100 333 8 792 9,60 18 252 220 18 358 198 105 978 0,58 
500 a 1000 ha .... 9 679 10 451 772 7,98 6 585 639 7 069 739 484 100 7,35 

1000 a 5000 ha .... 6 892 6 979 87 1,26 13 216 057 12 811 142 -404 915 -3,06 
5000 ha e mais .... 637 803 166 26,06 8 831 031 17 307 991 8 476 960 95,99 
Sem declaração .... 13 071 2 168 -10 903 -83,41 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 

de trabalho disponível, que foi se­
parada da terra devido à expansão 
desses grandes estabelecimentos. 
Conseqüentemente, o cont;ngente 
de mão-de-obra que não vende sua 
força de trabalho aos estabeleci­
mentos maiores é obrigado a se 
deslocar para outras áreas. Seja 
pela subdivisão de pequenas unida­
des produtivas pré-existentes, seja 
pela incorporação de novos espaços 
ao processo produtivo, o migrante 
que permanece no setor agropecuá­
rio tende a se instalar em regiões 
onde ainda inexiste uma divisão 
social do trabalho em bases tipica­
mente capitalistas. Este contingen­
te de mão-de-obra aí permanece 
até que o processo de reprodução 
geral do capital abarque a área por 
ele ocupada, quando, então, é no­
vamente obrigado a abandonar a 
terra. 

Assim, constata-se que o processo 
de capitalização do campo que vem 
ocorrendo na região em análise, 
tem ocasionado transformações na 
condição dos produtores locais e 
na composição do contingente de 
mão-de-obra rural. Comparando-se 
as variações relativas às categorias 
dos produtores, verificou-se que, no 
período de 1970 a 1975, a área 
ocupada pelos arrendatários e par­
ceiros reduziu-se em mais de 50% 
em seu total. Constatou-se, tam-

bém, que, emb"ra a categoria dos 
ocupantes tenha sido aquela que 
apresentou uma maior variação re­
lativa em número, a variação per­
centual da área dos estabelecimen­
tos desses produtores não registrou 
um incremento tão significativo. 
Situação inversa à dos ocupantes 
é aquela apresentada pela catego­
ria dos proprietários cujos estabe­
lecimentos apresentaram uma va­
riação bem maior em área do que 
em -número (Tabela 2). 

Infere-se pois, que não só teria 
havido nesta região uma concen­
tração fundiária em favor dos es­
tabelecimentos explorados direta­
mente pelos proprietários, como 
também que a maioria destes es­
tabelecimentos teria mais de 5.000 
hectares pois, foi esta classe que 
teve uma maior variação em área. 
Dentro desta mesma lógica, supõe­
se, também, que os ocupantes alo­
caram-se sobretudo nos estabeleci­
mentos de menos de 20 hectares, 
uma vez que foi esta classe de 
estabelecimentos que registrou um 
maior crescimento em número. 

Estas transformações havidas na 
condição dos produtores em decor­
rência da capitalização do campo, 
têm reflexos sobre a composição do 
contingente de pessoal ocupado. 
As alterações neste contingente 
podem se dar, sobretudo, sob duas 
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TABELA 2 

Variação absoluta e relativa do número e área do total dos 
estabelecimentos, segundo condição do produtor em 1970 e 1975 

ESTABELECIMENTOS ÁREA 

CONDIÇÃO Total Variação Total (ha) Variação 
DO 

PRODUTOR 

I 
I RA.la-

I 
Abso- I Rela-1970 1975 Abso· tiva 1970 1975 luta tiva 

luta (%) (ha) (%) 

TOTAL ....... 1 065 455 1 204 117 139 262 13,07 57 883 152 67 797 625 9 914 473 17,13 

Proprietário ........ 449 480 502 209 57 729 12,99 43 489 412 54 715 518 11 226 106 25,81 
Arrendatários ...... 199 109 213 830 14 721 7,39 4 379 285 2 175 580 -2 203 705 -50,32 
Parceiros .......... 75 933 71 670 -4 263 -5,61 1 131 855 470 480 -661 375 -58,43 
Ocupantes ......... 345 933 417 008 71 075 20,55 8 882 600 10 436 047 1 553 447 17,49 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 

formas distintas que, no entanto, 
são integrantes de um mesmo pro­
cesso de realocação da mão-de­
obra local. Assim, a um aumento 
expressivo do número de estabele­
cimentos explorados por ocupantes, 
corresponde um incremento dos 
membros não remunerados da 
família, que efetivamente partici­
pam juntamente com o responsá­
vel, das atividades produtivas. Em­
bora as demais categorias de pro­
dutores possam utilizar o trabalho 
familiar, verificou-se que, na re­
gião em análise, são sobretudo os 
ocupantes que exploram os estabe­
lecimentos de menos de 20 hecta­
res que, caracteristicamente, são 

unidades familiares de produção. 
Portanto, de um modo geral, o au­
mento da participação do trabalho 
familiar no total de pessoal ocupa­
do nos anos de 1970 a 1975, associa­
se ao aumento do número de es­
tabelecimentos explorados pelos 
ocupantes no mesmo período (Ta­
bela 3). 

A outra forma através da qual 
as transformações da condição dos 
produtores alteram a composição 
da mão-de-obra é conseqüência di­
reta da concentração fundiária, 
pois muitos dos produtores que 
perdem ou deixam seus estabeleci­
mentos devido à expansão das em­
presas agropecuárias, inserem-se 

TABELA 3 

Variação absoluta e relativa do número do total de pessoal ocupado, 
segundo categoria de ocupação em 1970 e 1975 

PESSOAL OCUPADO 
CATEGORIA 

DE _ Total 
OCUPAÇAO 

TOTAL ........ . 

Responsáveis e membros não remunerados 
da fami!ia ............ . 
Empregados permanentes ............ . 
Empregados temporários ..... . 
Parceiros ............ . 
Outra condição ....... . 

1970 1975 

3 405 639 

2 974 730 
68 418 

238 815 
64 075 
59 601 

4 274 764 

3 830 286 
87 849 

250 511 
72 293 
33 825 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 
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Absoluta 

869 125 

855 556 
19 431 
11 696 
8 218 

-25 776 

Variação 

Relativa (%) 

25,52 

28,76 
28,40 

4,90 
12,83 

-43,23 
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no sistema produtivo dominante 
como trabalhadores. Esses antigos 
produtores rurais, agora sem terras 
para produzir, vêm somar-se ao 
contingente de mão-de-obra local, 
contribuindo para aumentar a 
oferta de força de trabalho na re­
gião. A este aumento, corresponde 
uma deterioração ainda maior das 
condições de vida dos trabalhado­
res rurais, pois estando estes sepa­
rados dos meios de produção e, não 
tendo, portanto, condições de de­
terminar o rendimento necessário 
para atender às suas necessidades 
vitais, submetem-se às leis do mer­
cado. 

Portanto, com a penetração do 
processo de exploração capitalista, 
vem ocorrendo uma realocação das 
relações de produção na região, 
pois a pecuária, atividade principal 
dos grandes estabelecimentos e em 
franca expansão na área, tende a 
subordinar todas as demais ativi­
dades produtivas. Por sua caracte­
rística de pouco absorvedora de 
mão-de-obra, não só acelera o pro­
cesso de expulsão da força de tra­
balho do campo, como também, ao 
reabsorver parte do contingente de 
trabalhadores separados dos meios 
de produção, privilegia somente as 
categorias de pessoal ocupado que 
venham a atender às suas necessi­
dades de produção. Categorias que 
só eventualmente participam do 
processo produtivo, como agrega­
dos e moradores - alocados na 
categoria "Outra Condição" - que, 
no período de 1970 a 1975, apresen­
taram uma forte variação percen­
tual negativa, tendem, assim, a de­
saparecer com a crescente capita­
lização do espaço rural. No entanto, 
tais categorias, na medida em que 
atendem às necessidades específi­
cas inerentes, sobremaneira ao ní­
vel de maturação do processo de 
capitalização e de características 
diversas que individualizam deter­
minados espaços, podem ser re­
produzidas por períodos mais ou 
menos longos. Enquadra-se nesta 
situação, a categoria dos parceiros 

que, com a dos empregados perma­
nentes apresentaram as maiores 
variações relativas do contingente 
de pessoal ocupado nos anos de 
1970 a 1975. 

Os parceiros em análise, já não 
são produtores autônomos, mas 
sim empregados, pois não tendo 
mais responsabilidade direta sobre 
a administração dos estabelecimen­
tos que exploraram, trabalham, 
antes, por uma remuneração em 
espécie, e estão sujeitos, em seu 
processo de produção, a um con­
trole direto do dono da terra. Por­
tanto esta forma de trabalho, en­
quanto mão-de-obra, aparece rede­
finida e subordinada pelo sistema 
de produção dominante e, como tal, 
é mantida para atender, de forma 
satisfatória aos objetivos empresa­
riais dos grandes empreendimentos 
agropecuários. 

Assim, sendo utilizado tanto na 
lavoura como na pecuária, o par­
ceiro empregado é mantido na me­
dida em que, a relação de produção 
a que está sujeito possibilita uma 
minimização dos custos do processo 
de produção, viabilizando, em par­
te, o desenvolvimento de atividades 
produtivas, que mesmo assumindo 
um caráter empresarial, individua­
lizam-se por uma baixa inversão de 
capital. 

Já os trabalhadores alocados na 
categoria de assalariados perma­
nentes são mais comumente em­
pregados na pecuária, na qual de­
sempenham funções de vaqueiro. 
Sendo a força de trabalho predo­
minante no processo produtivo 
nestas áreas, uma vez que a pe­
cuária é praticada de modo exten­
sivo, o aumento desta categoria de 
pessoal ocupado no período em 
análise, relaciona-se a um incre­
mento desta atividade que, por 
suas características, exige a pre­
sença constante de trabalhadores 
nos estabelecimentos. 

Quanto aos trabalhadores empre­
gados como assalariados temporá­
rios, estes são utilizados pelo fato 
desta categoria de pessoal ocupado 
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permitir às empresas reduzir os 
custos com a mão-de-obra. A me­
dida em que as necessidades de 
produção dos estabelecimentos exi­
gem um maior número de empre­
gados, esses trabalhadores são con­
tratados para a prestação de ser­
viços por determinado período de 
tempo, que, uma vez terminado, 
representa também o término das 
obrigações empregatícias dos em­
presários com esse contingente de 
mão-de-obra que é, então, dispen­
sado. 

Supõe-se que a variação percen­
tual negativa apresentada por esta 
categoria de pessoal ocupado, que 
é empregado tanto em áreas de 
lavoura como de pecuária, no pe­
ríodo de 1970 a 1975, deve-se a 
uma diminuição da utilização des­
tes trabalhadores nas áreas de pe­
cuária. Enquanto na lavoura o 
emprego deste contingente de mão­
de-obra é cíclico, pois sua força de 
trabalho é imprescindível em deter­
minadas fases do calendário agrí­
cola, na pecuária a sua demanda 
em grande parte não se faz ne­
cessária a não ser quando da ins­
talação dos empreendimentos agro­
pecuários. Muito embora esta cate­
goria de trabalhadores seja muitas 
vezes empregada na formação de 
pastos, é grande o número destes 
assalariados temporários que é 
utilizado na derrubada de matas. 
Infere-se, portanto, que uma vez 
finda esta atividade, o total do 
contingente em análise tenderia a 
uma redução, pois só passaria a ser 
utilizado na formação de pastos. 

Constata-se pois, que o processo 
de capitalização ocorrido na tota­
lidade do espaço rural em análise, 
no período de 1970 a 1975, ocasio­
nou transformações nas relações 
de produção que pré-existiam na 
área. Tais transformações correla­
cionam-se de modo direto com a 
forma assumida pelo processo geral 

de reprodução do capital que, 
naquela região, se caracterizou 
antes pela expansão e/ou introdu­
ção de grandes empreendimentos 
agropecuários extensivos, do que 
propriamente pelo emprego maciço 
de meios de trabalho modernos. 
Com a expansão das unidades pro­
dutivas maiores, muitos dos peque­
nos produtores que eram obrigados 
a abandonar suas glebas e que ti­
veram limitadas as possibilidades 
de se instalarem em novas terras, 
viram-se na contingência de ven­
der sua força de trabalho aos em­
preendimentos empregadores. No 
entanto, como em vastas porções 
de áreas desses grandes estabeleci­
mentos se desenvolve a atividade 
pecuária que, por suas caracterís­
ticas, emprega pouca mão-de-obra, 
a reabsorção dos trabalhadores não 
se dá num mesmo ritmo que sua 
expropriação dos meios de pro­
dução. 

Tal mecanismo constitui-se em 
fator de dinamização dessas em­
presas, pois a forma pela qual se 
dá o processo de alteração da es­
trutura agrária da região em ques­
tão, é, evidentemente, condizente 
com as necessidades de produção 
dos estabelecimentos maiores, uma 
vez que com a separação do tra­
balhador de seus meios de produ­
ção há a subjugação do trabalho, 
o que possibilita ao empregador 
dispor de um contingente de mão­
de-obra a baixo custo. Assim, con­
forme Martins, pode-se afirmar que 
no espaço rural em questão, "o 
estrangulamento da pequena agri­
cultura está associado à expansão. 
de pastagens. Muitos são obrigados 
a sair de seu local de origem devido 
principalmente à concentração da 
propriedade da terra, à extensão 
das pastagens e à transformação 
nas relações de trabalho na la­
voura" 1• 

Essas repercussões na composi­
ção do contingente de mão-de-obra, 

• MARTINS, José de Souza, p. 49, in Expropriação e Violência - a Questão Política no 
Campo, Série Linha de Frente, Editora Hucitec, 1980 - São Paulo. 
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decorrentes do processo de capitali­
zação, não ocorreram em toda regi­
ão de forma homogênea, havendo 
diferenças quanto à composição do 
pessoal ocupado em diversas áreas 
integrantes desta região, em fun­
ção da injunção de fatores de pro­
dução que atuam diferenciada­
mente na organização do espaço 
agrário. Após a individualização 
destas áreas, com base na meto­
dologia empregada neste trabalho, 
verificou-se como a divisão social 
do trabalho estava organizada em 
cada uma delas e, conseqüente­
mente, como estavam distribuídas 
as diversas categorias de pessoal 
ocupado na região como um todo. 

1 - ÁREAS DE PEQUENA 
VARIAÇÃO NA 
ESTRUTURA DE 
MAO-DE-OBRA 

Ao se analisar o problema das 
transformações ocorridas na com­
posição da mão-de-obra rural na 
região considerada, constata-se que 
as microrregiões que apresentaram 
pequena variação na estrutura do 
pessoal ocupado no período 1970/ 
1975, englobaram a maior extensão 
do espaço regional em questão 
(Mapa 2). Esta área é formada 
predominantemente por microrre­
giões da Região Norte, sendo tam­
bém dela integrantes microrregiões 
de Estados nordestinos, sobretudo 
as do Maranhão e Piauí, a do Alto 
Ribeira (PR) e a Tocantina de Pe­
dro Afonso (GO). 

A análise do conjunto das mi­
crorregiões da Região Norte inte­
grantes da área considerada, reve­
lou que em geral, houve nestas 
unidades de observação, um au­
mento em número e área dos esta­
belecimentos com menos de 20 hec­
tares, e, daqueles com 5.000 hecta­
res e mais (Tabelas 4 e 5). A ex­
pansão destas unidades produtivas 
deu-se tanto pela incorporação de 
novas áreas, como por um processo 
de subdivisão e/ou concentração 
dos estabelecimentos pré-existentes. 

Destes últimos, os mais atingidos 
pelo processo de concentração fun­
diária foram aqueles explorados 
por arrendatários e parceiros que, 
no período em análise, acusaram. 
uma diminuição em número e área 
na maioria das microrregiões con­
sideradas. A expropriação dos pro­
dutores alocados nesta condição 
está associada à lógica capitalista, 
tanto em conseqüência da forma 
assumida por este processo na Re­
gião, onde os empresários tendem 
a explorar diretamente a terra, 
como também pelo fato de o capi­
tal necessitar separar os trabalha­
dores dos meios de produção para 
se reproduzir. No entanto, em 
determinadas áreas integrantes 
do espaço rural em estudo, mui­
tos empreendimentos agropecuá­
rios mantêm trabalhadores em re­
gime de parceria, pois esta for­
ma de relação de trabalho ainda 
é condizente com seus objetivos 
finais de produção. Apesar deste 
contingente de mão-de-obra não 
estar separado dos meios de pro­
dução, a parceria já se apresenta 
modificada e subordinada ao capi­
tal, não sendo mais estes trabalha­
dores produtores autônomos e sim, 
empregados parceiros (Tabela 6). 

Já as unidades de produção ex­
ploradas por ocupantes e proprie­
tários aumentaram entre os anos 
de 1970 a 1975, muito embora o 
incremento dos estabelecimentos 
dos ocupantes tenha sido maior em 
número do que em área. Ao contrá­
rio destes, aqueles que eram diri­
gidos por proprietários expandi­
ram-se mais em área do que em 
número. Este fato indica ter ocor­
rido, para o total da área em estu­
do, um aumento do tamanho médio 
das propriedades e uma redução 
da área média das posses. Como 
na maioria das microrregiões con­
sideradas, os estabelecimentos pe­
quenos apresentaram um aumento 
mais expressivo em número e os 
estabelecimentos maiores em área, 
infere-se que o contingente de 
ocupantes esteja alocado sobretudo 
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TABELA 4 

Participação percentual em número e área, das diferentes categorias de 
estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1970 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

Classes de Área (%) 

MICRO R- Total Menos de REGIÕES 
20 ha 20 ha 1- 100 ha 100 ha 1- 500 ha 

Estabele- I Área Estabele-1 Área Estabele-1 Área :E!stabele-1 Área cimentos (ha) cimentos cimentos Cimentos 

1 - Pequena varia-
tão na estru-
tura da mão-
d~H>bra 

uua 12 803 3 162 684 16,33 0,79 21,94 3,55 57,83 52,00 
005 9 117 883 078 21,61 1,92 22,74 12,48 55,35 80,27 
006 10 127 1 40)! 662 7,13 0,37 39,56 17,83 52,56 73,09 
007 7 605 307 380 57,97 6,45 28,46 27,56 10,48 44,79 
008 5 814 65 569 48,76 19,91 8,79 46,31 0,81 15,89 
009 8 848 653 857 62,95 5,48 22,30 12,67 03,35 30,95 
011 1 953 1 594 397 19,92 0,17 11,62 0,54 18,07 4,44 
012 26 141 1 001 365 63,05 11,94 31,47 30,91 4,51 21,04 
029 7 762 88 471 88,75 19,21 6,63 19,90 0,97 19,34 
035 49 976 826 397 88,69 11,80 6,78 18,16 2,58 29,27 
037 19 782 538 052 88,46 5,28 4,07 8,13 2,69 21,51 
040 25 328 261 316 92,36 )!2,40 3,56 15,48 1,5)! 29,76 
043 4 584 491 779 68,65 1,48 12,87 6,11 13,81 )!9,95 
044 11 614 773 683 73,19 3,82 14,44 10,51 9,17 30,96 
046 47 551 1 788 )!23 82,17 4,)!7 9,20 1)!,01 5,59 3)!,07 
048 18 376 343 048 88,20 9,94 7,95 19,95 3,24 35,84 
049 14 595 543 927 82,22 5,61 11,08 14,01 5,59 30,31 
051 36 892 1 )!52 010 71,71 11,93 22,42 27,35 5,31 29,27 
086 15 510 836 202 65,58 6,92 23,75 19,59 8,82 33,69 
087 10 521 378 450 76,17 11,05 18,31 20,85 4,33 23,26 
101 20 842 653 951 67,70 14,90 26,00 36,06 5,87 35,88 
113 17 405 266 083 89,79 19,92 7,93 22,04 1,90 25,45 
133 27 263 957 112 87,13 8,78 8,95 11,31 3,14 19,63 
270 3 657 161 032 55,95 8,67 34,92 33,96 8,53 37,90 
347 5 717 1 556 471 0,84 0,03 38,93 6,97 49,65 37,35 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

Classes de área (%) 
MICRO R-
REGIÕES 500 ha 1- 1000 ha 1000 ha 1-5000 ha 5000 e mais Sem declaração 

E•tabele- I 
cimentos Área Estabele-1 

cimentos Área Estabele-1 
cimentos Área E!• tabele-I 

mmentos Área 

1 -· Pequena varia• 
ção na estru-
tura da mão-
de-obra 

6,24 1,13 12,12 0,32 25,30 0,00 0,00 003 2,44 
005 0,15 0,91 0,13 2,97 0,02 1,44 0,00 0,00 
006 0,50 2,12 0,06 0,84 0,02 5,75 0,17 0,00 
007 1,04 15,22 0,16 5,98 0,00 0,00 1,89 0,00 
008 0,12 6,98 0,03 3,29 0,02 7,63 41,46 0,00 
009 0,99 9,63 0,37 8,76 0,03 32,51 0,00 0,00 
011 15,92 12,83 33,44 71,50 1,02 10,52 0,00 0,00 
012 0,44 7,91 0,33 17,13 0,04 11,07 0,16 0,00 
029 0,15 9,75 0,10 22,87 0,01 8,93 3,38 0,00 
035 0,29 11,57 0,16 19,44 0,02 9,76 0,47 0,00 
037 0,50 12,48 0,46 32,08 0,06 20,52 3,76 0,00 
040 0,20 13,60 0,11 18,76 0,00 0,00 2,25 0,00 
043 2,84 17,60 1,65 33,52 0,17 11,35 0,00 0,00 
044 1,98 20,04 1,13 28,84 0,06 5,83 0,03 0,00 
046 0,90 16,31 0,54 24,97 0,04 10,37 1,55 0,00 
048 0,44 16,02 0,15 14,39 0,01 3,87 0,01 0,00 
049 0,56 10,58 0,51 24,89 0,03 1!,60 0,00 0,00 
051 0,38 7,28 0,15 7,06 0,02 17,11 0,01 0,00 
086 1,17 14,89 0,66 21,83 0,02 3,08 0,00 0,00 
087 0,67 1?.,10 0,36 18,52 0,06 14,22 0,10 0,00 
101 0,31 6,70 0,12 6,46 0,00 0,00 0,00 0,00 
113 0,24 11,01 0,12 15,05 0,02 6,53 0,00 0,00 
133 0,38 7,37 0,28 16,23 0,12 36,68 0,00 0,00 
270 0,38 5,89 0,19 9,06 0,03 4,51 0,00 0,00 
347 7,82 19,42 2,69 14,43 0,07 21,79 0,00 0,00 

FONTE: Censo Agropecuário de 1970 - IBGE. 
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TABELA 5 

Participação percentual em número e área, das diferentes categorias de 
estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1975 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

Classes de área (%) 

MICRO R- Total Menos de REGIÕES 
20 ha 20 ha 1- 100 ha 100 ha 1- 500 ha 

Estabele- I Área Estabele-1 Área Estabele-1 Área Estabele-1 Área cimentos (h a) cimentos cimentos cimentos 

1 - Pequena varia-
ção UI\ estru-
tura da mão-
de-obra 

003 12 136 2 453 206 12,16 0,63 25,79 5,81 57,39 65,93 
005 13 62S 703 984 99,46 6,32 0,42 0,23 0,07 0,27 
006 7 9.51 1 785 901 46,43 2,14 41,60 7,46 9,78 6,39 
007 8 025 2 393 882 81,77 1,39 13,10 1,56 3,78 2,49 
008 6 460 18 858 99,44 85,22 0,43 4,40 0,11 4,80 
009 11 183 493 !!11 67,93 9,99 211,86 21,89 4,01 19,03 
011 3 019 1 836 201 57,17 0,39 12,09 0,78 10,30 3,49 
012 29 139 1 241 609 60,09 10,28 32,28 29,87 6,90 24,13 
029 14 041 299 884 95,19 9,16 1,04 2,28 0,98 11,04 
035 54 534 890 530 90,09 10,15 6,78 19,10 2,66 30,20 
037 21 382 422 542 93,39 8,20 3,22 8,53 2,31 24,24 
040 27 837 469 842 83,99 11,0.'; 13,23 30,78 2,35 27,04 
043 5 803 533 553 76,89 1,67 8,51 4,90 9,98 25,77 
044 14 427 702 600 78,87 4,37 11,05 10,93 7,59 33,31 
046 49 376 1 780 390 85,30 5,07 8,09 11,12 5,08 29,79 
048 16 855 403 170 88,06 8,67 ,7,65 15,10 3,62 30,43 
049 15 114 e41 531 85,23 4,28 8,68 9,88 4,86 23,95 
051 37 444 1 631 138 72,66 9,29 21,10 22,28 5,33 23,97 
086 12 547 842 270 61,39 5,74 25,56 16,96 10,56 33,54 
087 11 493 380 737 80,50 11,59 14,38 18,18 4,14 25,96 
101 20 913 680 429 66,91 14,69 27,04 36,85 5,45 32,09 
113 22 852 255 8SO 92,15 25,34 6,22 23,.51 1,39 24,88 
133 31 984 1 187 209 85,04 9,41 10,99 12,66 3,06 17,99 
270 4 526 164 018 64,85 11,56 28,56 32,76 6,03 32,75 
347 6 025 2 059 480 1,31 0,04 31,82 4,56 52,65 32,.'jl 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

MICROR-
Classes de área (%) 

REGIÕES 500 ha 1- 1000 ha 1000 ha 1- 5000 ha 5000 e ma,s Sem deolaração 

Estabele- I 
cimentos Área Estabele-1 

cimentos Área Estabe!e-1 
cimentos Área Estabele-1 

cimentos Área 

1 - Pequena varia· 
ção na estru-
tu r a da mão-
de-obra 

003 2,78 8,64 0,71 6,41 0,19 12,58 0,98 0,00 
005 0,02 0,28 0,00 0,00 0,02 92,90 0,00 0,00 
006 0,70 1,90 1,14 9,17 0,35 72,94 0,00 0,00 
007 0,69 1,46 0,46 3,41 0,20 89,68 0,00 0,00 
008 0,00 0,00 0,02 5,57 0,00 0,00 0,00 0,00 
009 0,89 14,12 0,24 8,03 0,06 26,93 0,01 0,00 
011 5,43 6,18 12,95 39,12 2,05 50,04 0,00 0,00 
012 0,42 6,62 0,25 12,37 0,06 16,73 0,00 0,00 
029 0,36 11,66 0,41 41,68 0,06 24,17 1,96 0,00 
035 0,27 10.70 0,18 21,52 0,02 8,33 0,00 0,00 
037 0,39 14,01 0,35 32,11 0,03 12,91 0,31 0,00 
040 0,25 9,74 0,17 19,14 0,00 2,25 0,01 0,00 
043 2,M 19,39 1,71 32,95 0,19 15,32 0,06 0,00 
044 1,19 16,92 0,62 23,08 0,08 11,39 0,60 0,00 
046 0,82 15,42 0,52 26,00 0,05 12,60 0,14 0,00 
048 0,47 13,54 0,17 14,21 0,03 18,05 0,00 0,00 
049 0,71 11,40 0,48 2~.27 0,04 28,22 0,00 0,00 
051 0,38 5,78 0,47 22,24 0,06 16,4:> 0,00 0,00 
086 1,49 15,60 0,95 25,09 0,03 3,07 0,02 0,00 
087 0,61 12,97 0,32 17,91 0,05 13,39 0,00 0,00 
101 0,42 8,66 0,17 7,71 0,00 0,00 0,00 0,00 
113 0,14 9,66 0,10 16,61 0,00 0,00 0,00 0,00 
133 0,50 9,03 0,29 15,55 0,11 35,35 0,01 0,00 
270 0,33 4,90 0,20 9,85 0,02 8,18 0,00 0,00 
347 9,61 18,98 4,45 19,51 0,16 24,36 0,00 0,00 

FONTE: Censo Agropecuário de 1975 - IBGE. 
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nos primeiros e o dos proprietários 
nos últimos (Tabelas 4 e 5). 

Ressalte-se que, essas duas clas­
ses de estabelecimentos estão 
ocupadas de forma social distinta. 
Enquanto as maiores, de caráter 
capitalista, objetivam uma produ­
ção de alto valor comercial, visando 
a atender sobretudo à demanda de 
mercados extra-regionais, a produ­
ção nos menores tem por finali­
dade a subsistência da família do 
ocupante, embora este, na medida 
em que comercialize parte dos pro­
dutos que obtém, também esteja 
vinculado ao mercado como sim­
ples produtor de mercadorias. Em 
decorrência, infere-se que a este 
aumento das unidades produtivas 
menores esteja associado o incre­
mento do contingente de responsá­
veis e membros não remunerados 
da família, que foi verificado na 
maioria das microrregiões em aná­
lise, pois, estando a produção des­
tes estabelecimentos voltada para 
a subsistência, as atividades que 
neles são desenvolvidas baseiam­
se, sobremaneira, no trabalho fa­
miliar. Corroborando esta inferên­
cia, constata-se que a Microrregião 
do Alto Purus, que foi a única do 
conjunto considerado que apre­
sentou uma variação percentual 
negativa ( -3,9%) desta categoria 
de pessoal ocupado, foi também a 
única onde se registrou no mesmo 
período uma diminuição, tanto em 
número como e~ área, dos estabe­
lecimentos com menos de 20 hec­
tares (Tabela 7). 

Embora a categoria "Outra Con­
dição" não englobe trabalhadores 
submetidos a formas de relações de 
produção tipicamente capitalistas, 
seu aumento no período de 1970 a 
1975 parece não estar associado ao 
incremento das unidades familia­
res de produção, mas sim à expan­
são dos empreendimentos agrope­
cuários de caráter capitalista. Su­
põe-se que esse contingente de 
pessoal ocupado seja mantido em 
diversas empresas agrícolas por ga­
rantir aos empregadores um con-
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tingente de força de trabalho, que 
pode ser manipulado a um custo 
muito baixo. Como grande parte 
das terras que foram adquiridas 
pelos empresários rurais estabele­
cidos na área, ou foram mantidos 
como "reserva de valor", ou nelas 
se desenvolveu predominantemente 
uma pecuária extensiva, as dimen­
sões de diversos empreendimentos 
agrícolas ultrapassam suas neces­
sidades de produção e, o que é mais 
importante, muitas vezes a área 
desses estabelecimentos excede a 
possibilidade que eles têm de ex­
pandir suas atividades produtivas. 
Esta situação permite que o em­
presário ceda, sem prejuízo, aos 
trabalhadores alocados em "Outra 
Condição" (agregados, moradores, 
etc.) porções de terras improduti­
vas de seus estabelecimentos. Esses 
trabalhadores, por sua vez, estando 
instalados por sua própria conta e 
risco, eventualmente são obrigados 
a realizar toda uma série de tarefas 
e, muitas vezes, também a ceder 
parte de plantios que possam vir a 
realizar, em troca do direito de 
residirem nas pequenas glebas ce­
didas pelos empregadores. 

Quanto às categorias de empre­
gados permanentes, temporários e 
parceiros, que efetivamente parti­
cipariam do processo produtivo do­
minante como força de trabalho 
nos grandes estabelecimentos agro­
pecuários de caráter capitalista, 
verificou-se que a variação relativa 
destas categorias de mão-de-obra 
correlacionavam-se à intensidade e 
ao tipo de atividade que as empre­
sas desenvolviam nas micorregiões 
em análise, no período de 1970 a 
1975. Assim, na maioria das mi­
crorregiões onde se registrava uma 
variação positiva do contingente de 
parceiros e de empregados assa­
lariados permanentes, que comu­
mente no espaço regional está li­
gado à atividade pecuária, houve 
também um aumento das áreas de 
pastos (Tabela 8). 

Verificando-se o emprego destas 
categorias de pessoal ocupado na 



TABELA 6 

Participação percentual dos produtores por condição, em relação ao 
número total dos produtores, em 1970 e 1975 

PRODUTORES 

MICRORREGIÕES 
Condição do produtor (%) 

Total 
Proprietários 

I 
Arrendatários 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

1 -· Pequena variação na estru-
tu r a da mão-de-obra 

003 12 803 12 136 23,71 25,41 18,75 2,43 
005 9 117 13 625 4,54 5,51 66,09 0,51 
006 10 127 7 951 3,28 12,21 45,97 8,79 
007 7 605 8 025 25,85 37,97 37,91 22,82 
008 5 814 6 460 4,99 6,55 0,07 0,36 
009 8 848 11 183 45,56 33,77 6,00 1,68 
011 1 953 3 019 75,93 4,97 0,20 0,10 
012 26 141 29 139 26,45 35,10 2,08 2,35 
029 7 762 84 041 4,76 4,97 0,52 0,14 
035 49 976 54 534 16,38 13,80 39,32 49,22 
037 19 782 21 382 8,68 11,20 69,13 68,61 
040 25 328 27 837 10,59 23,15 17,63 30,78 
043 4 584 5 803 35,01 30,09 23,80 35,17 
044 11 614 14 427 33,77 28,55 40,52 35,51 
046 47 551 49 376 21,66 19,62 18,56 20,56 
048 18 376 16 855 21,26 19,29 32,00 5C,40 
049 14 595 15 114 30,50 26,03 13,09 25,02 
051 36 892 37 444 60,43 59,83 12,41 4,61 
086 15 510 12 547 69,24 69,58 20,55 14,39 
087 10 521 11 493 55,13 51,61 13,92 15,80 
101 20 842 20 913 63,22 69,20 4,95 6,11 
113 17 405 22 852 62,21 51,21 13,35 14,88 
133 27 263 31 984 61,93 65,35 12,91 12,37 
270 3 657 4 526 66,56 59,54 15,72 22,27 
347 5 717 6 025 28,83 25,89 0,00 0,00 

PRODUTORES 

MICRORREGIÕES 
Condição do produtor (%) 

Parceiros Ocupantes 

1970 1975 1970 1975 

1 - Pequena variação na estru-
tura da mão-de-obra 

003 0,06 0,30 57,49 71,85 
005 0,14 0,05 29,23 93,93 
006 0,13 0,03 50,63 78,97 
007 0,37 0,09 35,87 39,13 
008 0,00 0,07 91,94 92,93 
009 0,17 3,37 48,27 61,37 
011 1,33 0,17 22,53 94,77 
012 0,55 0,39 70,92 62,15 
029 0,01 0,04 94,71 94,85 
035 2,70 0,03 41,60 36,95 
037 0,04 0,02 22,15 20,17 
040 1,06 1,05 70,72 45,93 
043 0,09 0,02 41,10 34,72 
044 0,41 0,09 25,30 35,85 
046 39,48 39,37 20,30 20,45 
048 8,37 0,42 38,36 23,83 
049 30,91 31,64 25,50 17,30 
051 6,78 6,00 20,38 29,56 
086 3,42 1,61 6,80 14,43 
087 3,06 6,06 27,89 26,53 
101 5,03 0,93 26,81 23,76 
113 3,62 7,32 20,83 26,59 
133 0,89 0,11 24,28 22,17 
270 1,04 1,44 16,68 16,75 
347 0,05 0,00 71,12 74,11 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 
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TABELA 7 

Participação das diversas categorias de pessoal ocupado no total de 
pessoal ocupado em 1970 e 1975 

PESSOAL OCUPADO 

Categorias de pessoal ocupado (%) 

MICRO R- TOTAL Responsáveis e 
REGIÕES membros não remu- EmpregadoR 

nerados da família permanentes 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

1 - Pequena varia-
ção na estru .. 
tura da mão-
de-obra 

003 12 803 38 016 95,08 93,09 2,02 3,77 
005 25 453 52 557 97,44 99,36 0,66 0,33 
006 33 712 37 222 99,41 9R,06 0,29 0,38 
007 23 430 34 092 99,03 95,29 0,20 0,99 
008 14 615 33 081 98,57 99,25 0,44 0,07 
009 35 609 36 602 98,77 98,31 0,21 0,76 
011 8 277 19 044 80,78 79,26 9,97 9,77 
012 94 950 103 960 92,81 93,94 1,80 1,92 
029 26 566 40 497 97,22 97,59 0,51 0,50 
035 140 124 128 372 90,62 91,43 0,65 0,68 
037 58 505 63 790 97,80 98,26 0,30 0,29 
040 69 924 53 960 93,90 94,50 0,41 0,57 
043 19 006 14 517 87,66 88,63 2,93 3,15 
044 35 102 48 853 96,62 95,68 0,81 0,4fl 
046 102 04.5 133 784 96,39 96,29 0,88 0,77 
048 35 983 35 041 9R,29 96,43 0,17 0,33 
049 33 025 39 223 00,11 96,03 1,04 0,70 
051 94 403 121 169 97,81 fl3,18 0,44 0,51 
086 51 461 66 213 62,99 61,24 4,29 4,56 
087 33 346 44 797 75,68 77,18 2,61 2,89 
101 55 018 345 919 89,39 90,61 1,61 1,08 
113 42 999 62 695 97,22 97,32 0,65 0,31 
133 110 888 152 754 93,24 93,99 1,02 0,88 
270 11 072 18 409 93,87 95,42 1,81 0,55 
347 23 484 26 871 92,32 88,60 4,97 5,14 

PESSOAL OCUPADO 

Categorias de pessoal ocupado (%) 
MICRO R-

I 
REGIÕES Empregados Parceiros Outra condição temporários 

1970 I 1975 1970 I 1975 I 1970 I 1975 

1 -· Pequena varia-
ção na estru-
tura da mão-
de-obra 

003 2,03 2,35 0,38 0,66 0,49 0,12 
005 1,68 0,21 0,15 0,01 0,07 0,09 
006 0,28 1,47 0,00 0,02 0,01 0,07 
007 0,26 1,41 0,37 0,03 0,19 2,28 
008 0,47 0,18 0,02 0,13 0,57 0,37 
009 0,87 0,80 0,12 0,09 0,03 0,03 
011 8,42 7,44 0,04 0,96 0,80 2,58 
012 4,25 3,74 0,71 0,34 0,44 0,52 
029 2,05 1,79 0,19 0,03 0,05 0,09 
035 8,17 7,70 0,23 0,03 0,34 0,15 
037 1,40 1,42 0,04 0,02 0,46 0,00 
040 5,40 4,77 0,26 0,05 0,02 0,10 
043 9,26 8,15 0,15 0,04 0,01 0,03 
044 2,45 3,23 0,03 0,53 0,09 0,06 
046 1,22 2,48 1,12. 0,42 0,40 0,03 
048 0,61 1,01 0,28 0,12 0,64 2,11 
049 2,43 1,82 0,14 1,33 0,28 0,12 
051 1,29 5,12 0,44 0,96 0,02 0,23 
086 6,16 6,84 24,89 27,08 1,67 0,28 
087 4,19 3,17 17,23 16,69 0,29 0,07 
101 8,21 5,75 0,25 0,34 0,55 2,22 
113 1,66 2,07 0,08 0,06 0,40 0,23 
133 5,27 4,79 0,27 0,14 0,50 0,19 
270 2,79 3,01 0,14 0,26 1,39 0,76 
347 2,66 4,32 0,00 1,87 0,05 0,06 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 
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TABELA 8 

Variação absoluta e relativa do uso da terra nos anos de 1970 e 1.975 

ÁREA, SEGUNDO o uso DA TERRA 

Áreas de lavoura permanente Áreas de lavoura temporária 

MICRORREGIÕES 
-· 

Total (ha) Variação Total (ha) Variação 

Abso- Rela-

I 
Abso- I Rela-

1970 1975 lut.a. tiva 1970 1975 luta tiva 
(ha) (%) (ha) (%) 

1 - Pequena variação 
na estrutura da 
mão-de-obra 

003 2 756 1 796 -960 -34,83 22 006 21 305 -701 -3,19 
005 1 442 1 553 111 7,70 8 121 13 914 5 793 71,33 
006 1 012 1 087 75 7,41 7 733 11 169 3 436 44,43 
007 1 343 2 289 946 70,44 9 565 11 lHO 2 345 24,52 
008 1 775 1 230 -545 -30,70 3 249 4 088 839 25,82 
009 4 704 2 800 -1 904 -40,48 13 781 26 665 12 884 93,49 
011 1 526 9 239 7 713 505,44 3 648 17 859 14211 389,56 
012 15 625 18 427 2 802 17,93 50 388 78 907 28 519 56,60 
029 868 555 -313 -36,06 13 959 31 574 17 615 129,19 
035 5 643 3284 2 359 41,80 103 283 122 283 19 694 19,07 
037 1 151 927 -224 -19,46 32 879 37 949 5 070 15,42 
040 2 146 2 559 413 19,25 55 073 62 943 7 870 14,29 
043 425 2 350 1 925 452,94 7 925 9 104 1 179 14,88 
044 1 555 2 562 1 007 64,76 33 459 31 447 -2 012 -6,01 
046 4 262 ll 032 774 18,16 71 401 100 623 29 222 40,93 
048 1 599 938 -661 -41,34 27 987 34 914 6 927 24,75 
049 454 557 103 22,69 31 760 31 090 -670 -2,11 
051 87 604 78 128 -9 476 -10,82 125 379 111 093 -14 286 -11,40 
086 74 724 75 398 674 0,91 40 586 31 777 -8 809 -21,71 
087 95 191 96 305 1 114 1,17 18 742 23 034 4 292 22,90 
101 42 703 32 866 -9 387 -23,04 72 924 79 587 6 663 9,14 
113 1 561 1 090 -471 -30,17 55 427 70 814 16 387 27,76 
133 783 792 1 009 128,86 63 783 100 542 36 759 57,63 
270 2 239 3 104 865 38,63 20 193 21 027 834 4,13 
347 687 768 81 11,79 10 824 26 351 16 527 143,45 

ÁREA, SEGUNDO o uso DA TERRA 

Áreas de pastos naturais Áreas de pastos plantados 

MICRORREGIÕES Total (he.) Variação Total (ha) Variação 

I 
Abso· I Rela· 

l 
Abso- l Rela-

1970 1975 luta tiva 1970 1975 luta tiva 
(ha) (%) (ha) (%) 

1 - Pequena. varial)ão 
na estrutura. da 
mão-de-<>bra. 

003 33 657 43 787 10 130 30,10 19 400 60 944 41 544 214,14 
005 5 158 2199 -2 959 -57,37 3 551 1 549 -2 002 -56,38 
006 2 988 7 921 4 933 165,09 5 011 4 886 -125 -2,49 
007 899 8 439 7 540 838,71 584 2 179 1 595 273,12 
008 414 40 -374 -90,34 406 191 -215 -52,96 
009 3 890 2 015 -1 875 -48,20 1 432 447 -985 -68,78 
011 1 125 069 1 325 533 200 464 17,82 21 965 27 635 5 670 25,81 
012 190 914 205 458 14 544 7,62 60 255 83756 23 501 39,00 
029 16 728 27 764 11 036 65,97 281 23 164 22 883 8 143,42 
035 100 427 70 083 -30 314 -30,21 165 954 276 841 110 887 66,82 
037 123 420 94 809 -28 611 -23,18 3 010 6 157 3 147 104,53 
040 17 793 34 378 16 585 93,21 26 562 45 285 18 723 70,49 
043 214 965 244 952 29 987 13,95 5 671 17 407 11 736 206,95 
044 171 926 206 835 34 909 20,30 5 393 15 890 10 497 194,64 
046 679 015 722 039 43 024 6,34 8 188 15 938 7750 94,65 
048 57 636 83 299 25 633 44,53 5 416 7 535 2 119 39,12 
049 216 980 233 146 16 166 7,45 3 276 7 487 4211 128,54 
051 238 800 303 281 64 481 27,01 3 994 3 555 -439 -11,00 
086 495 876 460 482 -35 394 -7,14 1 512 396 -1 116 -73,81 
087 94 323 109 231 14 908 15,81 3 012 1 407 -1 605 -53,29 
101 275 009 367 979 92 970 33,81 15 296 22 594 7 298 47,71 
113 72 008 66 621 -5 387 -7,48 8 375 10 464 2 089 24,94 
133 183 613 270 966 87 353 47,57 22 173 56 594 34 421 155,24 
270 32 495 33 563 1 068 3,29 7 448 6 854 -594 -7,98 
347 658 603 1 256 129 597 526 90,73 21 612 57 032 35 420 163,89 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 
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atividade da lavoura, constata-se 
uma tendência a uma maior utili­
zação de trabalhadores em regime 
de parceria. Esta tendência se in­
verte em determinadas áreas onde 
o cultivo da juta tem significância 
econômica, como na Microrr.egião 
de Solimões-Japurá, onde, ao lado 
de um desenvolvimento desta pro­
dução, registrado no período de 
1970 a 1975, houve um aumento 
do contingente de empregados per­
manentes. 

Ainda com relação à parceria, 
verificou-se que, na região emaná­
lise, houve áreas em que ao lado 
da expansão das pastagens, regis­
trou-se uma redução do número de 
parceiros, como é o caso da Mi­
crorregião Madeira. Tal comporta­
mento decorre do fato de os pastos, 
na maioria dessas áreas, serem for­
mados por trabalhadores tempo­
rários em regime de empreitada. 
Além do emprego na pecuária, a 
mão-de-obra temporária é também 
freqüentemente utilizada na ativi­
dade da lavoura e no extrativismo 
vegetal. Do conjunto de microrre­
giões analisadas, a maioria daque­
las onde se registrou uma variação 
relativa elevada do contingente de 
empregados assalariados temporá­
rios, apresentou também no perío­
do de 1970 a 1975, um aumento 
das áreas de lavoura, bem como 
uma maior valorização de seus cul­
tivos e da extração vegetal em rela­
ção ao valor total da produção obti­
da. Infere-se que a redução do con­
tingente de empregados assalaria­
dos temporários, ocorrida em algu­
mas microrregiões onde houve uma 
expansão da atividade da lavoura, 
correlaciona-se a fenômenos locais, 
que não refletem uma tendência 
geral do espaço rural em análise. 
Nesta situação, enquadram-se por 
exemplo, as Microrregiões de Soli­
mões-Japurá e Médio Amazonas 
Paraense onde, no período de 1970 
a 1975, registrou-se um aumento 
do cultivo de juta, atividade que 
demanda mais mão-de-obra em ca-
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ráter permanente do que temporá­
rio (Tabelas 7, 8, 9 e 10). 

Assim, as transformações ocorri­
das na composição da mão-de-obra 
rural nas microrregiões da Região 
Norte, que apresentaram uma pe­
quena variação na estrutura do 
pessoal ocupado, no período de 
1970 a 1975, decorreram, sobretudo, 
das características próprias que o 
processo de capitalização assumiu 
neste espaço regional. Da mesma 
forma, estão em estreita correlação 
com o processo de capitalização, as 
transformações ocorridas no mes· 
mo período na composição da mão­
de-obra das microrregiões do Nor­
deste. 

Tal qual na Região Norte, no 
conjunto considerado de microrre­
giões do Nordeste, foram sobretudo 
os estabelecimentos de menos de 20 
hectares e os de mais de 5.000 hec­
tares os que apresentaram as maio­
res variações relativas, tanto em 
número como em área. Este fato 
irá exacerbar uma estrutura agrá­
ria em que o regime de exploração 
da terra é, geralmente, baseado em 
um grande número de pequenos 
estabelecimentos voltados para a 
agricultura de subsistência, e num 
pequeno número de grandes esta­
belecimentos destinados sobretudo 
à pecuária. Essa estrutura fundiá­
ria concentrada, em concomitância 
com a condição dos produtores e de 
uso da terra predominante nos es­
~aNbelecimentos, são fatores que 
1rao, em grande parte, explicar as 
transformações, e a persistência de 
um grande contingente de mão-de­
obra de tipo familiar, ao lado de 
um expressivo número de assalaria­
dos permanentes e. temporários, 
bem como, a maneira pela qual 
estavam concretizadas as formas 
de acesso à terra pelos produtores 
nesta área, no período de 1970 a. 
1975. 

No que se refere à condição 
dos produtores, verifica-se que na 
maioria das microrregiões coruide­
radas, registrou-se uma variação 
percentual positiva., tanto em nú· 



TABELA 9 

Valor da produção no ano de 1970 

VALOR DA PRODUÇÃO (Cr$1.000) 

MICROR- Animal 

REGIÕES 
De grande porte I De médio porte De pequeno porte Total 

Absoluto I Percentual Absoluto I Percentual Absoluto I Percentual 

1- Pequena varia-
ção na estru-
tura da mão-
de-obra 

003 62 671 5 303 8,46 1 112 1,77 6 705 10,71 
005 18 037 385 2,13 180 1,01 400 2,22 
006 29 508 4~7 1,45 409 1,39 909 3,08 
007 18 290 262 1,43 110 0,60 6~4 3,47 
008 14 475 32 0,22 32 0,22 200 1,39 
009 23 847 332 1,39 107 0,44 576 2,42 
011 20 167 10 602 52,57 340 1,68 874 4,33 
012 49 614 11 479 23,14 818 1,64 2 653 5,35 
029 11 3fi6 1 083 9,54 713 6,28 494 4,34 
035 86 699 6 412 7,40 2 126 2,45 3 295 3,80 
037 18 972 I 112 5,86 2 090 11,02 1 203 5,34 
040 36 824 2 761 7,50 1 200 3,26 1 652 4,49 
043 6 302 1 631 25,88 444 7,05 267 4,24 
044 20 744 1 880 9,06 1 077 5,19 1 128 5,44 
046 35 562 7 661 21,54 3 626 10,20 1 686 4,74 
048 9 937 1 114 11,21 720 7,25 509 5,11 
049 10"833 2 2159 20,85 725 6,69 438 4,04 
051 41 547 7 782 18,i3 2 030 4,89 1 062 2,56 
086 26 022 11 201 43,04 708 2,72 447 1,72 
087 14 031 3 322 23,68 264 1,88 300 2,14 
101 27 933 5 610 20,08 1 205 4,30 999 3,58 
113 8 580 2 867 33,41 367 4,29 493 5,75 
133 28 811 5 953 20,66 2 185 7,58 764 2,65 
270 10 996 1 082 9,84 1 928 17,53 633 5,76 
347 11 526 4 823 41,84 481 4,17 533 4,62 

VALOR DA PRODUÇÃO (Cr$ 1000) 

Vegetal 

I 
MICRO R-
REGIÕES L.~o~M I Lo~m•= Horticultura Extração vegetal 

permanentes temporárias 

Absoluto I Percentual Absoluto I Percentual Absoluto I Percentual I Absoluto I Percentual 

1 --- Pequena varia-
ção na estru-
tura da mão-
de-obra 

003 2 296 3,66 31 242 49,85 16 012 25,55 
005 383 2,12 6 138 34,03 10 550 58,49 
006 429 1,45 7 604 25,77 19 730 66,86 
007 820 4,48 6 578 35,97 9 885 54,05 
008 995 6,87 3 411 23,56 9 806 67,74 
009 3 185 13,36 11 707 49,09 7 940 33,30 
011 1 328 6,59 4 386 21,75 2 637 13,08 
012 6 087 12,27 23 826 48,02 4 752 9,58 
029 444 3,91 7 028 61,89 1 594 14,04 
035 2 240 2,58 50 906 58,72 21 720 25,05 
037 383 2,02 6 905 36,40 7 278 38,36 
040 1 001 2,71 23 286 63,24 6 923 18,80 
043 197 3,13 3 069 48,70 693 11,00 
044 421 ~.03 11 454 55,22 4 783 23,06 
046 770 2,17 16 025 45,06 5 785 16,27 
048 724 7,29 5 112 51,44 1 759 17,70 
049 285 2,64 6 219 57,41 907 8,37 
051 4 248 10,22 23 867 57,45 2 557 6,15 
086 6 683 25,68 6 073 23,34 910 3,50 
087 7 502 53,47 2 024 14,43 618 4,40 
101 2 198 7,87 16 287 58,31 1 636 5,86 
113 622 7,25 3 593 41,88 637 7,42 
133 500 1,74 15 700 54,49 3710 12,88 
270 2 375 21,60 4 920 44,74 58 0,53 
347 288 2,50 4 563 39,59 839 7,28 

FONTE: Censo Agropecuário de 1970 - IBGE. 
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TABELA 10 

Valor da produção no ano de 1975 

VALOR DA PRODUÇÃO (Cr$ 1000) 

MICRO R- Animal 

REGIÕES 
De grande porte I De médio porte De pequeno porte Total 

Absoluto I Percentual Absoluto I Percentual Absoluto j Percentual 

l-Pequena varia-
ção na estru-
tura da mão-
de-obra 

003 197 453 43 057 21,81 6 571 3,33 15 756 7,98 
005 96 016 1 101 1,15 774 0,81 1 972 2,05 
006 64 707 1 050 1,62 603 0,93 2 723 4,21 
007 73 548 947 1,29 1 043 1,42 2 590 3,52 
008 47 810 27 0,06 65 0,14 582 1,22 
009 87 105 654 0,75 64 0,07 523 0,60 
011 76 338 33 029 43,27 ·2 369 3,10 9 218 12,08 
012 214 974 41 985 19,53 4 308 2,00 13 788 6,41 
029 55 643 3 082 5,54 2 228 4,00 3 397 6,10 
035 335 405 44 289 13,20 8 245 2,46 13 678 4,08 
037 82 960 4 337 5,23 6 333 7,63 4 306 5,19 
040 156 017 12 723 8,15 3 921 2,51 7 863 5,04 
043 20 172 4 382 21,72 1 733 8,59 1 095 5,43 
044 77 298 9 253 11,97 4 8~0 6,24 4 444 5,75 
046 177 237 30 727 17,34 21 949 1\!,38 10 287 5,80 
048 64 477 6 374 9,89 4 069 6,31 2 934 4,5.5 
049 49 829 8 736 17,53 3 501 7,03 2 129 4,27 
051 186 433 29 314 15,72 15 467 8,30 8 147 4,37 
086 163 799 53 824 32,86 4 058 2,48 3 441 2,10 
087 92 818 11 398 12,28 1 491 1,61 1 782 1,92 
101 119 441 28 401 23,78 8 875 7,43 5 591 4,68 
113 87 208 11 202 12,85 3 196 3,66 2 /í.'\3 2,93 
133 138 803 28 661 20,6S 18 881 13,60 5 108 3,68 
270 49 739 5 698 11,46 9 906 19,92 2 370 4,76 
347 44 530 19 860 44,60 2 819 6,33 2 033 4,57 

VALOR DA PRODUÇÃO (Cr$ 1000) 

Vegetal 
MICROR- Horticultura REGIÕES Lavouras Lavouras 

Extração vegetal 

permanentes temporárias 

Absoluto I Percentual Absoluto I Percentual Absoluto I Percentual 
' ' 

Absoluto I Percentual 

1 - Pequena varia-
ção na estru-
tura da mão-
de-obra 

003 3 807 1,93 69 997 35,45 1 023 0,52 57 242 28,99 
005 3 129 3,26 36 988 38,52 14 0,01 52 041 54,20 
006 886 1,37 20 866 32,25 2 0,00 3!; 577 59,62 
007 5 001 6,94 31 956 43,45 1 0,00 31 865 43,33 
008 1 717 3,59 6 987 14,61 10 0,02 38 422 80,36 
009 8 818 10,12 62 338 71,57 14 0,02 14 694 16,87 
011 3 137 4,11 25 910 33,94 290 0,38 2 384 3,12 
012 17 533 8,16 117971 54,88 1 638 0,76 17 751 8,26 
029 1 034 1,86 40 138 72,13 1 0,00 5 764 10,36 
035 7 489 2,23 199 675 59,53 82 0,02 61 936 18,47 
037 1 912 2,30 43 682 52,65 425 0,51 21 966 26,48 
040 5 212 3,34 102 617 65,77 72 0,05 23 610 15,13 
043 1 128 5,59 9 726 48,22 1 0,00 2 107 10,45 
044 2777 3,59 46 492 60,15 17 0,02 9 496 12,28 
046 3 965 2,24 91 582 51,67 9 0,01 18 720 10,56 
048 1 225 1,90 43 108 66,86 6 766 10,49 
049 519 1,04 33 090 66,41 1 853 3,72 
051 31 905 17,11 91 667 49,17 13 0,01 9 919 5,32 
086 57 670 35,21 40 457 24,70 610 0,37 3 666 2,24 
087 55 495 59,79 19 387 20,89 1 376 1,48 1 874 2,02 
101 9 997 8,37 60 897 50,99 118 0,10 5 561 4,66 
113 1 408 1,61 67 307 77,18 o 0,00 1 541 1,77 
133 2 338 1,68 73 492 52,95 79 0,06 10 245 7,38 
270 6 301 12,67 24 244 48,74 86 0,17 1 117 2,25 
347 621 1,39 16 420 36,87 4 0,01 2773 6,23 

FONTE: Censo Agropecuário de 1975 - IBGE. 
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mero como em área, dos estabele­
cimentos que eram explorados por 
proprietários, ocupantes e arren­
datários e, uma redução daqueles 
cujos titulares eram parceiros. Es­
sas alterações, correlacionam-se a 
transformações havidas na malha 
fundiária nesta região, que tiveram 
como conseqüência uma acentua­
ção do processo de concentração 
da terra. Na medida em que este 
processo se expande, os proprietá­
rios alocados em grandes estabele­
cimentos tendem a recuperar as 
terras, até então sob regime de· 
parceria, para integrá-las à sua 
exploração direta, com o emprego 
do trabalho assalariado ou, para 
cedê-las a pequenos arrendatários 
(Tabela 6). 

Este aumento do número de ar­
rendatários, bem como a diminui­
ção do contingente de parceiros, se 
explica pelas próprias caracterís­
ticas da região em análise. Estando 
a maior parte do espaço geográfico 
do Nordeste caracterizada por cli­
mas semi-áridos, por um regime 
pluviométrico irregular e, sendo 
grandes extensões de seus solos de 
baixa fertilidade, supõe-se que os 
grandes proprietários, cujos esta­
belecimentos muitas vezes apresen­
tam dimensões acima de sua capa­
cidade de exploração, prefiram, em 
vez da parceria, arrendar parte de 
suas áreas ociosas, na medida em 
que este sistema lhes oferece um 
risco de perda m~nor. 

Como conseqüência, parte do 
antigo contingente de parceiros é 
absorvida pelos grandes estabeleci­
mentos na condição de arrendatá­
rios ou trabalhadores assalariados, 
e parte irá se integrar ao contin­
gente de ocupantes, contribuindo, 
assim, para um aumento em n~­
mero e/ou em área dos estabeleci-

mentos explorados por estes últi­
mos. Embora a expropriação dos 
parceiros seja um fator explicativo 
do aumento dos estabelecimentos 
dos ocupantes, este incremento 
está, sobremaneira, correlacionado 
com o fato das grandes empresas 
agrícolas, em conseqüência da na­
tureza de suas atividades de produ­
ção, não absorverem a maior parte 
da mão-de-obra em disponibilidade 
na região. Essa mão-de-obra exce­
dente, ou fica à disposição para a 
prestação de serviços ocasionais, ou 
tende a se alocar nos pequenos 
estabelecimentos na condição de 
ocupantes 2• 

Assim, o processo de capitaliza­
ção ocorrido no conjunto das mi­
crorregiões em análise, no período 
de 1970 a 1975, não só manteve, 
como também acentuou, uma es­
trutura fundiária que pré-existia 
na região. Esta se amplia devido à 
existência de uma relação funcio­
nal entre os pequenos e os grandes 
estabelecimentos, pois "os primei­
ros fornecem aos segundos traba­
lho familiar excedente a baixo 
custo, e são amiúde o pretexto 
para medidas de política agrária 
que favorecem a longo prazo os es­
tabelecimentos maiores"3 • Em de­
corrência, verificou-se que na maio­
ria das microrregiões em questão, 
havia uma estreita correlação entre 
um aumento do contingente deres­
ponsáveis e membros não remune­
rados da família e um incremento 
de pequenos estabelecimentos (Ta­
belas 4, 5 e 7). 

As Microrregiões 4 do conjunto 
em análise que, apesar de terem 
registrado uma redução do contin­
gente de "responsáveis e membros 
não remunerados da família", apre­
sentaram um aumento em número 

• Embora os ocupantes estejam sobretudo alocados nos pequenos estabelecimentos, é preciso 
ressaltar que na área do Nordeste, em análise, é, também, grande o número de pequenos pro­
prietários. 

• FLORENTINO, R. Uma visão dos problemas de emprego e renda no setor rural do nordeste 
brasileiro, em Revista Econômica do Nordeste, n.o 3, volume 8, p. 332 Julho/Setembro, Banco 
do Nordeste do Bras!l S.A. 

• Mearim (35), Médio Mearim (40), Baixo Balsas (43). Sert!l.o Pernambucano (101). 
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dos pequenos estabelecimentos, ca­
racterizaram-se por uma redução 
muito intensa da área média das 
unidades de produção com menos 
de 20 hectares. Portanto, a redu­
ção do trabalho familiar nestas 
áreas deveu-se a uma subdivisão 
dos pequenos estabelecimentos que, 
aliada à baixa produtividade dos 
solos destas regiões bem como à 
precariedade dos métodos utiliza­
dos na produção, inviabilizou uma 
agricultura de subsistência calcada 
em um contingente significativo de 
mão-de-obra, pressionando assim, 
o excedente de força de trabalho a 
se deslocar em demanda de outras 
oportunidades de trabalho. 

Esse segmento populacional, que 
não tem possibilidade nas unida­
des familiares de produção, tende 
portanto, a migrar para outras re­
giões ou, a vender sua força de tra­
balho nos grandes estabelecimen­
tos como empregados assalariados, 
permanentes ou temporários, ou 
como parceiros. A categoria de pes­
soal ocupado em que esses traba­
lhadores irão se alocar, ao se em­
pregarem nas unidades agrícolas 
em questão, dependerá das necessi­
dades de produção decorrentes não 
só do tipo de atividade produtiva 
nelas praticada, mas também, da 
fase em que se encontra o processo 
de produção das mesmas. Anali­
sando-se comparativamente o uso 
da terra nas microrregiões conside­
radas, percebe-se que, no período 
1970/1975, foi mais significativa a 
expansão das áreas de pastos (Ta­
bela 8). Considerando-se que no 
Nordeste a atividade da lavoura é 
praticada sobretudo nas pequenas 
unidades familiares de produção e 
que a atividade pecuária, dado o 
seu caráter extensivo, está pratica­
mente restrita aos grandes estabe­
lecimentos, pode-se afirmar que são 
as necessidades de produção decor­
rentes dessa atividade que irão 
determinar o volume e o tipo de 
emprego nesta região 5• 

Assim, verificando-se a área em 
questão como um todo, percebe-se 
uma tendência para um incremen­
to maior das categorias assalaria­
das de pessoal ocupado em relação 
à parceria (Tabela 7). Esta situa­
ção, entre outros fatores, decorre 
do desenvolvimento da atividade 
agrária de caráter capitalista, na 
medida em que o empresário rural 
tende a uma maior utilização da 
mão-de-obra assalariada, que lhe 
viabiliza a obtenção de um lucro 
maior. Exemplificando-se esta afir­
mativa, cita-se a questão da subs­
tituição do vaqueiro de "sorte" pelo 
vaqueiro assalariado, que vem 
ocorrendo no Nordeste, sobretudo 
a partir de meados da década de 
60, período em que a intensificação 
e a expansão do processo de produ­
ção capitalista no campo adquirem 
um caráter sistemático. Enquanto 
o primeiro obtinha uma remunera­
ção in natura, que variava de acor­
do com o total de bovinos sob sua 
responsabilidade, o último percebe 
um salário que independe do mon­
tante do rebanho que se encontra 
sob seus cuidados. Conseqüente­
mente, esta forma assalariada de 
relação de trabalho permite ao em­
pregador uma lucratividade maior, 
na medida em que lhe possibilita 
um aumento de sua produção, sem 
que haja necessidade de aumentar 
seus custos com a mão-de-obra. 

Quanto a alterações nas relações 
de trabalho, uma correlação que se 
estabelece, entre as microrregiões 
integrantes do conjunto em aná­
lise, é que a maioria daqueles que 
apresentaram um aumento do con­
tingente de empregados assalaria­
dos permanentes, registrou uma 
redução de seu efetivo de parcei­
ros. A nível de hipótese pode-se cor­
relacionar esta tendência à etapa 
em que se encontra o processo de 
produção nos grandes estabeleci­
mentos situados nestas microrre­
giões. Sendo, nas áreas de pecuária 

Estrutura Agrária y Empleo en el Nordeste Del Brasil, PREALC, OIT, 1978. 
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os pastos formados, sobremaneira, 
por trabalhadores contratados para 
utilizarem a terra durante um 
certo período, em regime de par­
ceria, supõe-se que, uma vez findo 
este, o parceiro seja substituído 
pelo vaqueiro, que comumente é 
um empregado assalariado per­
manente6. 

Constatou-se, igualmente, que na 
maioria das microrregiões em ques­
tão ocorreu um aumento do nú­
mero total de em pregados assala­
riados temporários, no período 
1970/1975. Como no caso dos assa­
lariados permanentes associa-se o 
incremento deste contingente de 
mão-de-obra a uma redução do 
efetivo de parceiros verificada em 
muitas das microrregiões em es­
tudo. 

Sendo em muitas áreas do Nor­
deste a formação dos pastos pre­
cedida pela cultura do arroz, supõe­
se que o emprego de trabalhadores 
assalariados em caráter temporá­
rio venha se generalizando, porque 
este viabiliza ao empregador uma 
rentabilidade maior, pois, a catego­
ria de pessoal ocupado em questão, 
diferentemente da dos parceiros, 
não obtém uma participação na 
produção. Além disso, o produtor, 
ao utilizar esta categoria de pes­
soal ocupado nas várias etapas do 
processo produtivo tem a possibili­
dade de dispor de um contingente 
de trabalho, cujo quantitativo va­
ria estritamente de acordo com as 
suas necessidades de produção. 

Em conclusão, constatou-se que, 
no período de 1970 a 1975, houve 
nas microrregiões do Nordeste, em 
análise, alterações nas relações de 
trabalho, que decorrem de caracte­
rísticas próprias que o processo de 
expansão ejou intensificação do 
capitalismo assumiu no espaço re­
gional em questão. Embora tal pro­
cesso tendesse a privilegiar as for­
mas assalariadas de mão-de-obra, 
a reprodução de uma estrutura 

agraria que pré-existia na reg1ao, 
caracterizada pelo binômio latifun­
dio/minifúndio, ocasionou, tam­
bém, um aumento do número de 
trabalhadores alocados na cate­
goria de responsáveis e membros 
não remunerados da família. 

Esta tendência para um aumen­
to de contingente de assalariados 
temporários ocorreu assim, na re­
gião como um todo. Embora, essas 
tendências tenham caracterizado o 
espaço geográfico considerado, elas 
não se verificaram uniformemente 
nesta totalidade. De um modo ge­
ral, variaram tanto de acordo com 
o grau de maturação do processo 
capitalista nas diferentes micror­
regiões analisadas, como com os as­
pectos diversos assumidos por este 
processo, em função de especifici­
dades próprias aos espaços regio­
nais que, no período 1970/1975, 
apresentaram uma pequena varia­
ção relativa da mão-de-obra. 

2 - ÁREAS DE A TJMENTO 
DE TRABALHO 
FAMILIAR 

As microrregiões que, no período 
1970/1975, se caracterizam por 
um aumento da participação do 
contingente de responsáveis e 
membros não remunerados da fa­
mília, em relação ao total de pes­
soal ocupado, destacam-se por for­
mar um grupo cuja ocorrência 
no espaço é bastante descontínua 
(Mapa 2). Embora se cara-.teri­
zando fundamentalmente pelo au­
mento do trabalho familiar, muitas 
microrregiões integrantes desse 
conjunto apresentaram alterações 
em outras categorias de pessoal 
ocupado. 

Assim, para melhor operacionali­
zação, procedeu-se a uma subdivi­
são deste conjunto, considerando-se 
não só o aumento dos responsáveis 
e membros não remunerados da 

• PRADO JR., Caio, A questão agrária no Brasil, Edit. Brasiliense, São Paulo, 1979. 
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família mas também, a ocorrência 
ou não de alterações nas demais 
categorias de pessoal ocupado. A 
partir deste procedimento deter­
minou-se a existência de três sub­
grupos. O primeiro caracterizou-se 
apenas pelo aumento da participa­
ção da mão-de-obra em regime de 
trabalho familiar, uma vez que 
as demais categorias de pessoal 
ocupado mantiveram-se pratica­
mente estáveis no período 1970/ 
1975. Nos demais subgrupos, além 
do aumento do contingente deres­
ponsáveis e membros não remune­
rados da família, houve uma re­
dução da participação do total de 
empregados assalariados, sendo 
que em um a diminuição foi do 
efetivo de temporários e, em outro, 
do de permanentes. 

Considerando-se globalmente o 
conjunto de microrregiões que 
apresentou no período 1970/1975, 
uma maior participação do contin­
gente de responsáveis e membros 
não remunerados da família, cons­
tata-se que, com relação à estru­
tura fundiária, esta área caracte­
rizou-se tanto pelo aumento dos es­
tabelecimentos com menos de 100 
hectares, como pelo aumento dos 
estabelecimentos que possuíam 
mais de 1. 000 hectares. Entre­
tanto, a expansão destas unidades 
produtivas apresenta característi­
cas díspares pois, enquanto as me­
nores cresceram principalmente em 
número, as maiores aumentaram 
sobremaneira em área. Portanto, 
pode-se afirmar que, na maioria 
das e' microrregiões consideradas, 
vem ocorrendo um processo de con­
centração fundiária, que se carac­
teriza não só pela expansão dos 
estabelecimentos maiores mas tam­
bém, pelo aumento das unidades 
produtivas menores, que, no en­
tanto, têm reduzida a sua área 
média (Tabela 11) . 

A reducão da área média das uni­
dades produtivas com menos de 100 
hectares torna-se particularmente 
crítica nesta área, cuja participa­
ção do contingente de responsáveis 
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e membros não remunerados da fa­
mília aumentou, na medida em 
que nesta categoria de estabeleci­
mentos, sobretudo nos de menos de 
20 hectares, a família é a unidade 
fundamental de produção. Conse­
qüentemente, na maioria das mi­
crorregiões em análise, ocorreu, no 
período 1970/1975, uma degrada­
ção das condições de vida da mão­
de-obra familiar pois, para um 
segmento de população rural cujo 
total é sempre maior, estão à dis­
posição, áreas de terras cada vez 
menores, de onde esses trabalha­
dores se vêem obrigados a tirar o 
sustento básico de suas famílias. 
Concomitantemente ao problema 
da redução da área média dos 
estabelecimentos de menos de 100 
hectares, há também a questão da 
posse da terra pela maioria dos 
pequenos produtores que é um fa­
tor que contribui para agravar a 
situação, já precária, destes tra­
balhadores, uma vez que em sua 
maioria são ocupantes. 

Apesar de muitos daqueles que se 
alocam nessas unidades produtivas 
em regime de trabalho familiar 
serem pequenos proprietários e, em 
casos menos freqüentes, arrendatá­
rios e parceiros, infere-se que, pre­
dominantemente, sejam ocupan­
tes, uma vez que, no período 1970/ 
1975, esta categoria foi a que mais 
aumentou sua participação em nú­
mero e, que, proporcionalmente, 
teve a maior redução das áreas 
que exploravam (Tabela 12). Não 
tendo a posse legal de suas terras, 
esses pequenos produtores ficam 
ainda mais vulneráveis ao proces­
so de concentração fundiária que 
ocorre na maioria das microrre­
giões em análise. Embora esse pro­
cesso seja, de uma maneira geral, 
comum a toda essa região, o modo 
pelo qual ele ocorre pode assumir 
características específicas nos dife­
rentes subgrupos considerados. 

Dentre as microrregiões que 
compõem o conjunto que, no pe­
ríodo em questão, se individualizou 
pelo aumento do contingente de 



TABELA 11 

Participação percentual, em número e área, das diferentes categorias 
de estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1970 

MICROR-
REGIÕES 

2 - Aumento de tra­
balho familiar 

a) Redução dos 
empregados 
temporários 

002 

013 

019 

050 

053 

056 

057 

058 

063 

064 

066 

075 

076 

077 

081 

082 

088 

102 

104 

105 

106 

132 

141 

164 

b) Relativa esta-
bilidade 

001 

016 

041 

067 

072 

223 

c) Redução dos 
empregados 
permanentes 

017 

055 

100 

ESTABELECIMENTOS 

Total 

Estabele-1 Área 
mmentos (ha) 

10 299 

2 098 

5 406 

9 651 

2 999 

12 986 

4 283 

18 144 

16 389 

12 102 

4 809 

9 785 

12 528 

8 003 

10 840 

3 396 

15 298 

8 938 

30 677 

13 953 

13 743 

15 034 

29 760 

7 853 

7 082 

10 203 

11 519 

13 389 

9 386 

2 588 

3 841 

4 033 

11 226 

959 401 

777 277 

1 074 750 

1 019 017 

372 783 

481 242 

155 928 

976 341 

644 330 

981 435 

249 609 

364 947 

424 687 

361 735 

877 855 

408 542 

305 165 

741 304 

699 324 

536 514 

352 823 

566 965 

738 396 

1 008 530 

1 631 640 

806 370 

484 882 

907 976 

952 692 

100 039 

1 842 761 

601 170 

204 289 

I Menos de 20 ha 

I Estabele-1 
mmentos 

27,22 

91,42 

73,05 

66,25 

62,09 

70,77 

72,37 

62,48 

67,33 

63,25 

55,69 

62,49 

66,98 

59,14 

55,54 

50,38 

86,58 

46,92 

79,H 

73,78 

80,00 

61,46 

82,27 

23,83 

17,98 

68,34 

88,06 

61,92 

38,17 

74,42 

44,34 

32,26 

79,52 

Área 

1,91 

1,05 

1,44 

2,48 

1,87 

9,19 

9,44 

7,36 

10,85 

5,29 

8,05 

12,78 

12,88 

4,15 

4,90 

2,74 

16,74 

4,12 

19,62 

8,87 

16,62 

11,44 

17,86 

1,95 

0,69 

3,62 

4,63 

5,37 

3,78 

15,73 

0,70 

1,18 

26,49 

AGROPECUÁRIOS 

Classes de área (%) 

20 ha I- 100 ha 

Estabele-1 
chnentos 

16,30 

5,58 

14,24 

17,47 

23,14 

20,75 

19,30 

26,14 

24,17 

23,91 

32,86 

30,97 

26,03 

30,98 

30,63 

30,36 

10,19 

34,00 

16,52 

19,85 

15,17 

. 31,18 

14,18 

45,23 

29,10 

10,35 

4,65 

23,44 

40,71 

22,37 

31,53 

35,04 

17,66 

Área 

10,72 

0,53 

3,26 

7,82 

8,87 

25,02 

23,73 

21,71 

27,04 

13,40 

28,61 

35,92 

33,95 

30,56 

16,90 

11,90 

21,60 

19,94 

30,66 

24,57 

24,54 

34,11 

23,28 

17,48 

5,06 

6,06 

5,81 

15,60 

18,89 

22,87 

2,88 

11,71 

38,18 

(continua) 

100 ha I-

Estabele-1 
cimentos 

56,24 

2,24 

?.,50 

12,28 

10,80 

7,25 

7,36 

9,85 

9,85 

10,20 

10,38 

5,93 

6,45 

8,98 

11,18 

13,96 

2,58 

16,14 

3,30 

5,38 

4,10 

6,70 

2,85 

25,80 

49,86 

8,36 

5,10 

12,14 

17,40 

2,59 

14,76 

26,66 

2,68 

500 ha 

Área 

83,15 

1,17 

2,72 

24,59 

19,09 

38,72 

39,86 

36,69 

34,45 

2.5,81 

39,96 

27,99 

37,05 

37,79 

27,98 

25,38 

25,35 

39,71 

27,67 

?.7,77 

31,67 

32,31 

23,67 

41,74 

51,54 

22,72 

27,74 

36,68 

35,61 

14,07 

5,98 

37,04 

27,89 
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TABELA 11 

Participação percentual, em número e área, das diferentes categorias 
de estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1970 

(conclusão) 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

MICROR-
Classes de área (%) 

REGIÕES 500 ha f- 1000 ha 1000 ha f- 5000 ha 5000 e mais Sem declaraç.ão 

Estabele-1 
cimentos Are a Estabele-1 

cimentos Área Estabele-1 
ctmentos Área Estabele-1 

cimentos Área 

2 - Aumento de tra-
balho familiar 

a) Redução dos 
empregados 
temporários 

002 0,18 0,21 0,06 0,91 0,01 2,08 

013 0,24 0,45 0,33 2,06 0,10 94,74 0,10 

019 0,33 1,24 4,13 69,08 0,54 22,26 5,22' 

050 1,92 12,69 1,60 29,70 0,23 22,72 0,26 

053 1,67 9,59 1,93 31,43 0,37 29,04 

056 0,59 10,93 0,34 15,10 0,01 1,04 0,28 

057 0,57 10,14 0,35 16,83 0,05 

058 1,01 12,74 0,46 14,00 0,06 7,49 0,01 

063 1,01 11,21 0,46 11,82 0,06 4,64 0,01 

064 1,28 10,72 1,17 28,64 0,17 16,14 0,01 

066 0,77 10,19 0,27 9,32 0,02 3,88 0,02 

075 0,41 7,64 0,17 9,65 0,02 6,03 0,01 

076 0,41 7,96 0,14 8,15 

077 0,62 9,76 0,26 10,89 0,01 1,84 

081 1,61 13,03 0,93 22,83 0,11 14,36 

082 2,44 14,42 2,12 35,20 0,18 10,37 O,lí6 

088 0,35 11,59 0,21 18,67 0,01 6,05 0,07 

102 2,01 16,23 0,88 18,07 0,02 1,93 0,01 

104 0,30 8,76 0,13 11,37 0,01 1,93 

105 0,57 10,38 0,39 19,58 0,02 8,83 

106 0,55 14,65 0,18 12,52 

132 0,47 7,81 0,1.5 7,73 0,03 6,59 

141 0,46 12,89 0,23 17,86 0,01 4,43 

164 3,62 18,82 1,53 20,00 

b) Relativa esta-
bilidade 
001 1,.53 4,35 1,21 10,99 0,32 2,37 

016 2,01 17,00 1,36 28,02 0,15 22,57 9,43 

041 0,89 14,04 0,82 38,69 0,05 9,10 0,43 

067 1,60 15,92 0,88 23,64 0,02 2,78 

072 2,26 15,33 1,36 23,04 0,05 3,35 0,03 

223 0,12 2,25 0,43 26,15 0,08 18,93 

o) Redução dos 
empregados 
permanentes 
017 2,27 3,33 5,13 26,07 1,98 61,04 

055 3,84 16,97 2,06 25,08 0,15 8,01 

100 0,11 3,73 0,0·1 3,71 

FONTE: Censo Agropecuário de 1970 - IBGE. 
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TABELA 12 

Participação percentual, em número e área, das diferentes categorias 
de estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1975 

MICROR-
REGIÕES 

2 - Aumento de tra­
balho familiar 

a) Redução dos 
empregados 
temporários 

002 

013 

019 

050 

053 

056 

057 

058 

063 

064 

066 

075 

076 

077 

081 

082 

088 

102 

104 

105 

106 

132 

141 

164 

b) Relativa esta-
bilidade 

001 

016 

041 

067 

072 

223 

e) Redução dos em­
pregados per­
manentes 

017 

055 

100 

ESTABELECIMENTOS 

Total 
Menos de 20 ha 

Esta belo- I 
cimentos Área Estabele-1 

cimentos 

12 865 1 838 571 29,21 

3 315 161 594 64,98 

7 736 2 137 528 29,96 

10 769 1 006 909 70,63 

2 189 350 269 50,35 

13 531 446 763 72,97 

4 524 161 149 74,85 

18 670 758 769 71,91 

15 882 537 716 70,07 

13 944 799 469 71,03 

4 806 278 178 51,31 

10 500 331 839 65,80 

12 088 390 052 70,19 

8 597 339 498 62,49 

14 095 794 214 68,00 

3 870 324 846 58,92 

16 905 305 999 88,37 

9 554 621 962 54,03 

32 354 629 286 81,53 

12 652 518 319 73,50 

16 736 388 687 82,89 

13 831 933 023 49,90 

34 862 823 581 83,39 

9 920 1 149 008 28, ~3 

25 483 3 082 0.12 24,88 

14 305 751 600 67,28 

14 760 428 564 89,66 

14 437 853 390 57,69 

10 125 908 947 42,14 

2 461 71 409 79,35 

5 778 1 514 010 53,60 

4 478 614 400 32,40 

14 135 221 459 83,21 

Área 

1,02 

5,81 

0,79 

2,43 

1,64 

12,41 

10,26 

9,93 

13,64 

7,41 

8,01 

15,66 

14,26 

9,53 

6,73 

4,36 

17,64 

5,51 

22,63 

9,50 

18,10 

5,75 

18,51 

2,45 

1,14 

8,76 

5,90 

6,27 

4,40 

20,43 

0,92 

1,52 

29,14 

AGROPECUÁRIOS 

Classes de área (%) 

20 ha 1- 100 ha 

Estabele-1 
cimentos 

18,54 

4,77 

26,89 

16,39 

30,48 

20,12 

16,31 

20,25 

22,77 

19,15 

34,91 

28,45 

23,33 

27,79 

22,02 

27,82 

8,89 

31,03 

15,49 

19,83 

13,11 

37,50 

13,25 

44,69 

22,24 

15,88 

5,30 

22,58 

37,86 

18,55 

28,05 

34,52 

14,52 

Área 

7,16 

4,42 

4,52 

7,30 

8,74 

26,02 

21,16 

21,11 

28,50 

15,50 

25,38 

38,15 

32,53 

28,42 

17,15 

14,86 

20,53 

22,42 

32,09 

20,79 

23,32 

23,87 

23,10 

17,92 

9,40 

11,77 

8,53 

17,30 

20,30 

25,02 

4,55 

12,84 

36,98 

(continua) 

100 ha 1- 500 ha 

~stabele-1 
Cimentos 

52,08 

29,89 

35,37 

10,55 

15,36 

6,16 

7,80 

6,57 

6,43 

7,88 

11,94. 

5,40 

5,87 

7,97 

8,05 

10,05 

2,27 

12,95 

2,60 

5,54 

3,44 

10,78 

2,78 

22,54 

49,82 

15,47 

3,62 

16,48 

17,12 

1,58 

12,79 

27,82 

2,14 

Área 

48,23 

65,15 

16,67 

20,85 

19,47 

r6,!!4 

42,85 

30,89 

36,96 

27,79 

40,53 

30,09 

34,67 

34,25 

28,86 

26,16 

25,23 

40,07 

24,18 

26,92 

30,88 

30,78 

24,37 

40,67 

46,10 

44,60 

27,48 

35,00 

39,58 

10,31 

8,90 

41,62 

24,67 
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TABELA 12 

Participação percentual, em número e área, das diferentes categorias 
de estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1975 

(conclusão) 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

Classes de área (%) 
MICRO R-
REGIÕES 500 ha 1- 1000 ha 1000 ha 1- 5000 ha 5000 e mais Sem declaração 

Estabele-1 
cimentos Área Estabele-1 

cimentos Área Estabele-1 
cimentos Área Estabele-1 

mmentos Área 

2 - Aumento de tra-
balho familiar 

a) Redução dos 
empragados 
temporários 

002 0,09 0,44 0,05 0,36 0,03 42,78 

013 0,18 2,37 0,12 5,11 0,06 17,14 

019 2,13 5,02 4,90 42,93 0,75 30,00 

050 1,81 11,78 0,55 9,24 0,07 48,41 

053 2,81 12,04 0,51 30,70 0,46 27,40 

056 0,53 10,85 0,21 10,47 0,01 3,40 

057 0,75 13,92 0,29 11,81 

058 0,81 13,63 0,41 17,47 0,02 6,97 

063 0,55 10,98 0,17 7,80 0,01 2,12 

064 1,04 12,23 0,81 26,75 0,05 10,32 

066 1,56 18,26 0,27 7,80 

075 0,25 5,53 0,08 4,85 0,02 5,72 

076 0,42 8,83 0,19 9,70 

077 0,57 8,84 0,17 16,22 0,01 2,74 

081 1,10 13,07 0,76 23,55 0,07 10,63 

082 1,60 13,17 1,40 31,26 0,13 10,19 0,08 

088 0,31 10,85 0,15 17,54 0,01 8,19 

102 1,41 14,51 0,55 14,31 0,02 2,65 

104 0,21 7,49 0,14 10,90 0,03 2,70 

105 0,72 11,65 0,39 20,58 0,02 10,56 

106 0,35 10,66 0,17 12,73 0,03 4,30 

132 1,02 9,93 0,80 16,44 13,23 

141 9,36 10,59 0,21 19,73 0,01 3,70 

164 3,18 18,85 1,34 19.67 0,01 0,43 

b) Relativa estabi!i-
da de 

001 1,96 10,19 1,02 15,62 0,07 17,54 0,01 

016 0,90 10,41 0,36 11,63 0,06 12,78 0,09 

041 0,52 11,84 0,35 26,14 0,07 20,10 0,48 

067 1,44 18,40 0,73 20,52 0,08 2,51 

072 2,05 15,80 0,78 16,13 0,04 3,79 0,01 

223 0,20 5,09 0,24 20,17 0,08 18,98 

c) Redução dos 
empregados 
permanentes 

017 1,71 4,39 2,49 21,50 1,33 59,73 0,02 

055 3,39 16,75 1,81 22,72 0,04 4,54 

100 0,03 3,43 0,04 5,77 0,06 0,00 

FONTE: Censo Agropecuário de 1975 - IBGE. 
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responsáveis e membros não remu­
nerados da família e estabilidade 
nas demais categorias de pessoal 
ocupado, cabe destacar Rondônia, 
onde as áreas dos estabelecimentos 
duplicaram, as de lavoura dupli­
caram e as de pastos plantados 
ampliaram-se em mais de 300% 
(Mapa 2, Tabela 13). A expansão 
e intensificação da ocupação e ex­
ploração do solo agrícola nesta mi­
crorregião estão associadas a um 
forte movimento imigratório, que 
ocasionou uma dinamização do se­
tor agropecuário, o que se refletiu 
tanto na ampliação, em número e 
em área, de todas as categorias de 
estabelecimentos, como no au­
mento do contingente de pessoal 
ocupado, sobretudo daqueles em 
regime de trabalho familiar 7 (Ta­
bela 15). 

Esse movimento migratório, que 
se iniciou sobretudo a partir da 
década de 70, foi constituído basi­
camente por pequenos agriculto­
res originários do Paraná e Mato 
Grosso. Por essa época, a fronteira 
agrícola do Paraná já se "fechava", 
devido à intensa mecanização das 
lavouras do trigo, arroz e soja, que 
ocupavam, gradativamente, gran­
des áreas anteriormente utilizadas 
para a policultura e o plantio do 
café, cultivos estes que demanda­
vam mais mão-de-ob'ra e eram 
muitas vezes, praticados em pe­
quenos estabelecimentos. A mono­
polização da terra e a intensa me­
canização, aliadas, às vezes, à mu­
dança da cultura agrícola, força­
vam os pequenos agricultores a 
vender suas glebas, e estes, para 
sobreviverem, se viam na contin­
gência de se engajar como mão-de­
obra nos grandes estabelecimentos, 
ou de procurar novas áreas para 
explorar em outras regiões. 

Também os migrantes originá­
rios de Mato Grosso se viram obri­
gados a vender suas terras devido 
à expansão dos grandes estabeleci­
mentos. Provenientes sobretudo do 
núcleo colonial de Dourados, no sul 
de Mato Grosso, esses produtores 
praticavam uma agricultura em 
pequenas unidades produtivas. com 
base em métodos rudimentares, o 
que, com o decorrer do tempo, oca­
sionou o esgotamento dos solos. Em 
conseqüência da baixa produtivi­
dade de suas terras, esses traba­
lhadores se viram na iminência de 
venderem suas glebas aos grandes 
produtores, que substituíram as 
antigas lavouras por pastos plan­
tados e pelo cultivo da soja e do 
trigo. Obrigada a se engajar como 
mão-de-obra nos grandes estabele­
cimentos ou a procurar terras para 
cultivarem em outras regiões, a 
maior parte desses produtores, após 
uma etapa em Rondonópolis, de 
onde novamente se viu forçada a 
se retirar em conseqüência da ex­
pansão dos grandes empreendi­
mentos agropecuários, iria intensi­
ficar o surto migratório para Ron­
dônia. 

Rondônia, além de possuir ter­
ras de alta qualidade, possibilitava 
os agricultores que para lá se diri­
gia, obterem terras mais baratas 
do que as que exploravam em sua 
região de origem. No entanto, de­
vido à intensa corrente migratória 
que se formou, "a procura de ter­
ras passou a ser muito maior do 
que a oferta que o INCRA conse­
guia agenciar, gerando não só o 
desequilíbrio no mercado de terras, 
mas também um forte desequilí­
brio social" 8 • Sendo muito os pro­
dutores que não conseguiam ser 
absorvidos, o problema da posse 
legal da terra assumiu proporções 
que até então eram desconhecidas 

7 Rondônia foi a microrregião que apresentou o maior incremento de pessoal ocupado no 
Brasil, passando de 20.574, em 1970, para 106.704 individuas, em 1975, o que equivale a um incre­
mento de 419%. (Censo Agropecuário de Rondônia - 1975 - IBGE). 

8 OSóRIO, Carlos, A Frente Agricola de Rondônia: Traços de Evolução Recente, (Mimeo­
grafado). 
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TABELA 13 

Participação percentual dos produtores por condição, em relação ao 
número total dos produtores, em 1970 e 1975 

(continua) 

PRODUTORES 

MICRORREGIÕES 
Condição do produtor (%) 

Total 

I 
Proprietários Arrendatários 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

2 - Aumento de trabalho familiar 

a) Redução dos empregados tem-
porá rios 

002 10 299 12 865 26,72 66,10 10,79 1,67 

013 2 098 3 315 8,91 43,20 0,4.3 0,00 

019 5 406 7 736 7,84 22,74 0,17 0,52 

050 9 651 10 769 47,57 51,45 17,90 14,19 

053 2 999 2 189 47,22 62,54 10,17 4,75 

056 12 981) 13 531 47,97 49,63 28,72 25,67 

057 4 238 4 524 31,28 30,44 27,63 26,64 

058 18 144 18 670 62,10 54,68 11,44 12,36 

063 16 389 15 882 49,79 48,72 9,48 8,64 

064 12 102 13 944 39,29 4'>.,86 12,69 6,92 

075 9 785 10 500 81,92 75,29 3,56 3,60 

076 12 528 12 088 70,11 67,51 6,32 7,95 

077 8 003 8 597 55,78 54,61 5,59 10,46 

081 lO 840 14 095 67,57 54,45 8,72 3,70 

082 3 396 3 870 67,29 54,06 15,07 9,53 

088 15 298 16 905 47,34 52,43 31,48 25,99 

102 8 938 9 554 78,'>.4 73,91 6,57 2,98 

104 30 677 32 354 74,09 70,00 4,53 1,81 

105 13 953 12 662 80,98 70,85 1,05 1,43 

106 13 743 16 736 69,85 73,01 14,97 7,70 

132 15 034 13 831 89,36 94,48 0,47 0,01 

141 29 760 34 862 95,94 95,10 0,05 0,01 

164 7 853 9 920 91,32 96,29 1,89 0,98 

b) Relativa estabilidade 

001 7 082 25 483 26,72 66,10 10,79 1,67 

016 10 203 14 306 29,75 33,86 21,13 4,90 

041 11 519 14 760 12,52 15,07 37,88 37,36 

067 13 389 14 437 44,69 48,53 7,58 15,45 

072 9 386 10 125 80,74 77,62 3,91 4,65 

223 2 588 2 461 68,19 64,92 3,28 2.59 

c) Redução dos empregados per-
manentes 

017 3 841 5 778 96,61 96,15 1,33 0,15 

055 4 033 4 478 98,68 99,06 0,00 0,05 

100 11 226 14 136 94,17 90,06 1,56 1,05 
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TABELA 13 

Participação percentual dos produtores por condição, em relação ao 
número total dos produtores, em 1970 e 1975 

(conclusão) 

PRODUTORES 

MICRORREGIÕES 
Condrção do produtor (%) 

Parceiros Ocupantes 

1970 1975 1970 1975 

2 -- Aumento de tra.balho familiar 

a) Redução dos empregados tempo-
rários 

002 18,46 3,45 44,0·! 28,78 

013 0,14 0,03 90,51 56,77 

019 0,72 0,28 91,27 76,46 

050 7,72 8,70 26,81 25,66 

053 17,31 8,50 25,31 24,21 

056 5,41 4,20 17,90 20,50 

057 8,05 11,78 33,03 31,15 

058 13,56 16,06 12,90 16,90 

063 ~6,87 24,99 13,86 17,65 

064 29,38 31,76 18,54 18,46 

075 4,6~ 10,18 9,90 10,93 

076 9,39 8,01 14,81 16,53 

077 7,42 8,84 31,21 26,10 

081 3,01 15,13 20,70 26,72 

082 6,54 11,60 11,13 24,81 

088 0,71 1,33 20,47 20,25 

102 1,97 3,31 13,22 19,80 

104 10,06 9,96 11,32 18,24 

105 0,39 0,81 17,59 26,91 

106 1,40 0,25 13,78 19,05 

132 0,58 0,08 9,60 5,42 

141 2,32 0,06 1,69 4,82 

164 0,48 0,35 6,31 2,38 

b) Relativa estabilidade 

001 18,46 3,45 44,04 28,78 

016 4,37 1,03 44,75 60,21 

041 0,09 0,03 49,52 47,55 

067 17,85 11,37 29,88 24,65 

072 3,96 3,71 11,39 14,01 

223 5,1!.1 3,75 23,34 28,74 

c) Redução dos empregados perma-
nentes • 

017 0,62 1,30 1,H 2,40 

055 0,01 0,04 1,31 0,85 

100 0,57 2,72 3,70 6,17 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 
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TABELA 14 

Variação absoluta e relativa do uso da terra nos anos de 1970 e 1795 

(continua) 

MICRORREGIÕES 

2 - Aumento de tra­
balho familiar 

182 

a) Redução dos 
empregados 
temporários 

002 

013 

019 

050 

053 

056 

057 

058 

063 

064 

066 

075 

076 

077 

081 

082 

088 

102 

104 

105 

106 

132 

141 

164 

b) Relativa estabi­
lidade 

001 

016 

041 

067 

072 

223 

c) Redução dos 
empregados 
permanentes 

017 

055 

100 

ÁREA, SEGUNDO O USO DA TERRA 

Áreas de lavoura permanente 

Total (ha) Variação 

1970 

1 309 

1 233 

1 319 

1 508 

2 521 

43 006 

10 037 

107 842 

31 350 

82 673 

11 666 

63 229 

80 913 

49 129 

23 231 

62 504 

5 129 

29 628 

98 078 

30 272 

7 868 

675 

54 919 

6 500 

12 273 

5 963 

1 103 

41 590 

103 966 

19 320 

5 177 

569 

41 954 

1975 Abso- I luta 
(ha) 

1 716 407 

Rela­
tiva 
(%) 

31,09 

6 616 5 383 436,58 

6 972 5 582 401,58 

3 023 1 515 100,46 

1 900 -621 -24,63 

34 922 -8 087 -18,80 

19 585 9 548 95,13 

100 787 -7 055 -6,54 

30 060 

84 043 

14 911 

65 713 

-1 290 -4,11 

1 370 11,66 

3 245 27,82 

2 484 3,93 

66 391 -14 522 -17,95 

33 920 -15 209 -30,96 

48 476 

51 873 

3 099 

25 245 108,67 

-10 631 -17,01 

-2 030 -39,58 

27 674 -1 954 ---6,60 

82 471 -15 607 -15,91 

34 897 

6 752 

908 

38 196 

5 955 

45 763 

5 144 

4 501 

37 353 

95 617 

4 625 15,28 

-1 116 -14,18 

233 34,52 

-16 723 -30,45 

-545 -8,38 

33 490 272,88 

-819 -13,73 

3 398 308,07 

-4 237 -10,19 

-8 349 -8,03 

10 614 -8 706 -45,06 

• 

13 844 8 667 167,41 

532 -37 -6,50 

35 454 -6 500 -15,49 

Áreas de lavoura temporária 

Total (ha) Variação 

1970 

9 236 

3 137 

15 112 

26 798 

6 190 

39 594 

15 583 

61 045 

83 725 

41 378 

39 845 

27 385 

55 619 

19 61S 

57 598 

5 472 

57 926 

34 769 

95 836 

38 775 

63 105 

46 019 

88 744 

63 789 

32 363 

19 249 

26 681 

73 088 

38 744 

4 043 

7 292 

10 837 

32 866 

1975 

16 370 

13 087 

38 536 

32 383 

8 203 

31 892 

16 988 

Abso- I luta 
(ha) 

7 034 

9 950 

23 424 

5 585 

Rela­
tiva 
(%) 

77,24 

317,18 

155,00 

20,84 

2 013 32,52 

-·7 702 -19,45 

1 405 9,02 

50 259 -10 786 -17,67 

47 151 -36 574 -·43,68 

34 901 -6 477 -15,65 

17 808 -22 037 -55,31 

24 645 -:;! 740 -10,01 

57 798 :;! 179 3,92 

31 854 

41 809 

4 730 

68 146 

38 385 

95 760 

42 866 

75 593 

53 306 

12 :;!36 62,37 

-15 789 -27,41 

-742 -13,56 

10 220 

3 616 

-76 

17,64 

9,14 

-0,08 

4 091 10,55 

1:2 488 -19,79 

7 :287 15,83 

75 885 -12 859 -14,49 

74 008 

147 700 

27 225 

:27 65-! 

68 626 

31 834 

4 724 

13 117 

18 249 

35 165 

10 219 16,02 

115 337 356,39 

7 976 41,44 

973 3,65 

-4 462 -6,10 

-6 910 -·17,84 

681 

5 825 

7 412 

2 299 

16,84 

79,88 

68,40 

7,00 



TABELA 14 

Variação absoluta e relativa do uso da terra nos anos d'e 1970 e 1975 

(conclusão) 

MICRORREGIÕES 

2 - Aumento de tra­
balho familiar 

a) Redução dos 
empregados 
temporários 

002 

013 

019 

050 

053 

056 

057 

058 

063 

064 

066 

075 

076 

077 

081 

082 

088 

102 

104 

105 

106 

132 

141 

164 

b) Relativa estabi­
lidade 

001 

016 

041 

067 

072 

223 

c) Redução dos 
empregados 

_permanentes 
017 

055 

100 

ÁREA, SEGUNDO o uso DA TERRA 

Áreas de pastos naturais Áreas de pastos plantados 

Total (ha) Variação Total (ha) Variação 

1970 

7 441 

6 745 

402 

473 253 

162 294 

133 766 

65 461 

260 183 

247 666 

377 992 

92 426 

117 881 

110 409 

114 188 

430 336 

243 067 

126 875 

323 549 

159 749 

192 580 

114 156 

44 441 

146 862 

418 559 

82 186 

48 694 

118 467 

479 133 

340 145 

12 578 

1 169 758 

179 642 

17 323 

I 1975 

10 204 

867 

3 932 

692 864 

Abso-
Juta 
(ha) 

2 763 

·-5 878 

3 530 

219 611 

I 
ReJa 
tiva 

37,13 

-·87,15 

878,11 

1970 

2 856 

4 224 

I 1975 

9 164 

7 432 

Abso-
luta 
(ha) 

6 308 

3 208 

88 328 208 120 119 792 

46,40 19 036 13 634 -5 402 

I 
R ela-
tiva 

220,87 

75,95 

135,62 

28,38 

102 900 -59 394 -36,60 7 852 16 332 8 480 108,00 

82 186 -51 580 -38,56 1 754 1 028 -726 -41,39 

50 310 

238 977 

195 800 

308 543 

90 774 

91 644 

102 3-11 

100 642 

-15 151 

-21 206 

-51 866 

-69 4-!9 

-1 652 

-26 237 

-8 068 

-13 546 

298 438 131 898 

122 766 -120 301 

139 336 12 461 

283 718 -39 831 

116 783 -42 966 

129 585 -62 995 

126 188 

301 347 

305 138 

551 979 

60 046 

15 710 

68 876 

408 231 

386 086 

8 065 

12 032 

256 906 

158 276 

133 420 

-22 140 

-32 984 

-49 591 

-70 902 

45 941 

-4 513 

990 397 -179 361 

120 790 -58 852 

40 149 22 826 

-23,15 

-20,94 

-18,37 

-1,79 

-·14,80 

-22,26 

-7,31 

-11,86 

-30,65 

-49,49 

9,82 

-12,31 

-·26,90 

-·32,71 

1 338 

6 209 

7 944 

4 736 

942 

2 495 

3 932 

2 399 

2 809 

540 

5 699 

6 890 

9 064 

7 930 

395 -443 

5 173 -1 O:l6 

4 271 -3 673 

5 777 1 041 

2 1 ~7 1 185 

4 77.5 2 280 

7 300 3 377 

3 302 903 

4 365 1 556 

427 113 

8 062 2 363 

7 573 683 

10 902 1 838 

8 315 385 

10,54 14 6R4 21 090 6 406 

578,08 160 307 107 009 -53 298 

107,77 54 938 65 311 10 373 

31,88 163 242 167 442 4 200 

-26,94 

-67,74 

-41,86 

-14,80 

13,51 

-35,88 

41 006 164 524 123 518 

3 034 12 111 9 077 

4 703 12 490 7 787 

4 725 3 305 -1 420 

2 687 3 014 327 

2 016 1 563 -433 

-15,33 17 380 11 320 5 860 

-32,76 14 999 36 630 21 631 

131,77 3 218 5 897 2 679 

-70,48 

-16,69 

-46,24 

21,98 

125,80 

91,39 

86,08 

37,64 

55,39 

-20,93 

41,46 

9,91 

20,28 

4,85 

43,63 

-33,25 

18,88 

2,57 

301,22 

299,18 

165,58 

-30,05 

12,17 

-22,47 

-33,72 

144,22 

83,25 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 

183 



no território, pois muitos ocupa­
vam terras na condição de pos­
seiros. 

Como agravante da situação dos 
pequenos produtores existe na re­
gião um processo de expansão dos 
grandes estabelecimentos agrícolas 
que tem absorvido grandes áreas. 
Este fato tem gerado problemas, 
na medida em que sobreviveram, 
nesta área de fronteira agrícola, 
duas frentes de ocupação que são 
conflitantes: de um lado o grande 
capital e de outro os pequenos pro­
dutores. "O grande capital dirige 
o processo de expansão da frente 
capitalista monopolista, enquanto 
os pequenos produtores atuam 
como uma frente capitalista com­
petitiva" 9 • 

O confronto entre essas duas 
frentes, embora tenha, no período 
1970/1975, se revelado de modo 
mais marcante em Rondônia igual­
mente ocorreu nas demais micror­
regiões que integram o subgrupo 
que se caracterizou pelo aumento 
dos responsáveis e membros não 
remunerados da família e pela es­
tabilidade nas demais categorias. O 
confronto que vem ocorrendo entre 
estas duas frentes decorre sobre­
tudo do fato destas estarem atu­
ando simultaneamente no tempo 
e no espaço. Os grandes empreen­
dimentos agropecuários, que visam 
sobremaneira a atender a deman­
da de mercados extra-regionais, 
têm absorvido áreas dos pequenos 
estabelecimentos, que, no entanto, 
continuam a se multiplicar, prin­
cipalmente em número (Tabelas 
11 e 12). Em decorrência, vêm se 
registrando as possibilidades de fi­
xação no espaço em questão dos 
excedentes relativos de população 
de outras áreas, embora o contin­
gente de responsáveis e membros 
não remunerados da família que 
migra para esta região continue a 
aumentar. 

e OSóRIO, Carlos, op. clt. 

Obrigados, portanto, a obter seu 
sustento e de suas famílias, nestas 
pequenas unidades produtivas, os 
produtores que as ocupam, sobre­
tudo na condição de pequenos pro­
prietários e de ocupantes, têm tido, 
progressivamente, suas condições 
de vida deterioradas pelo processo 
de concentração fundiária que, ab­
sorvendo parte de suas glebas, os 
obriga a uma mesma produção em 
um espaço menor. 

Igualmente, nas microrregiões 
da Região Norte 10 que, no período 
1970/1975, apresentaram um au­
mento do contingente de responsá­
veis e membros não remunerados 
da família e uma redução do total 
de empregados temporários, os pe­
quenos produtores eram, principal­
mente, proprietários e ocupantes, 
uma vez que nos estabelecimentos 
que mais se expandiram, os titula­
res tinham uma destas condições 
(Tabela 12). Considerando-se as 
diversas categorias de estabeleci­
mentos nessas microrregiões, veri­
fica-se que, de um modo geral, 
tanto os grandes como os pequenos 
se expandiram em número e área. 
No entanto, se se considerar com­
parativamente esta expansão, cons­
tata-se que, na verdade, foi bem 
mais expressiva aquela registrada 
entre os grandes estabelecimentos. 
Isto indica que, mesmo tendo se 
registrado, no período 1970/1975, 
um aumento do número dos pe­
quenos estabelecimentos, onde está 
alocado o pessoal ocupado em regi­
me de trabalho familiar, também 
vem ocorrendo nessas microrre­
giões um processo de concentração 
fundiária, através da instalação e/ 
ou expansão dos grandes empreen­
dimentos agropecuários (Tabelas 
11 e 12). 

Supõe-se que, com a expansão 
dos grandes estabelecimentos, te­
nha ocorrido uma desarticulação 
do extrativismo tradicional (cas-

10 Alto Juruá (002), Tapajós (013), Marabá (019) e Vizeu (26). 
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tanha e seringueira) em favor da 
atividade pecuária. A decadência 
da produção extrativa, atividade 
que emprega grande número de 
trabalhadores em caráter tempo­
rário, ocasionou uma redução do 
número total desse ·contingente de 
mão-de-obra. Esses empregados 
temporários, bem como os demais 
trabalhadores locais que não foram 
reabsorvidos pelos grandes empre­
endimentos agropecuários, tende­
ram a migrar para outras áreas 
ou a ocupar pequenos estabeleci­
mentos, onde produziram basica­
mente para sua subsistência em 
regime de trabalho familiar. Assim, 
a expansão das grandes empresas 
agropecuárias ocasionou, nestas 
microrregiões, não só uma redu­
ção do contingente de emprega­
dos assalariados temporários, mas 
também, um aumento do contin­
gente de responsáveis e membros 
não remunerados da família (Ta­
bela 14). 

Foram numerosas as microrre­
giões do Nordeste que, apresenta­
ram, no período 1970/1975, alte­
rações em relação à com posição do 
pessoal ocupado, em decorrência 
do aumento do contingente deres­
ponsáveis e membros não remu­
nerados da família e da redução do 
número total de empregados assa­
lariados temporários. Essas micror­
regiões cuja ocorrência se dá pra­
ticame~te em toda Região Nordes­
te, embora integrantes de .um mes­
mo grupo, apresentam diferenças 
quanto às atividades agrícolas que 
desenvolveram 11• Essas diferenças 
decorrem, entre outros fatores, das 
condições climáticas que, paralela­
mente a uma agricultura pratica­
da com métodos arcaicos e a uma 
política agrícola que não atende às 
necessidades da maioria dos produ­
tores rurais, limitam a economia 
do setor primário local. No entanto, 
em todas elas há uma tendência 

geral de pari passu a um processo 
de concentração fundiária, se pri­
vilegiar a pecuária em detrimento 
da atividade da lavoura que é, na 
grande maioria das vezes, pratica­
da nos pequenos estabelecimentos. 
Estes, por sua vez, estão cada vez 
mais limitados a solos de baixa fer­
tilidade, embora, deles dependa boa 
parte da produção destinada ao 
consumo geral (Tabelas 11, 12 e 
13). 

Em conclusão, pode-se afirmar 
que, as microrregiões, tanto do 
Norte como no Nordeste que se 
caracterizaram no período 1970/ 
1975, por um aumento do contin· 
gente de responsáveis e membros 
não remunerados da família e pela 
redução do número total de em­
pregados assalariados temporários, 
foram urna área em que a pecuá­
ria se expande em detrimento das 
lavouras e/ou do extrativisrno ve­
getal. Existe, portanto, uma rela­
ção de subordinação entre estas 
últimas atividades e a primeira, 
que é predominante. Tal relação, 
entre outros efeitos, provoca urna 
redução do efetivo de empregados 
assalariados temporários, que, em 
grande parte, não conseguindo ser 
reabsorvido pelas grandes unida­
des produtivas, tendeu a se fixar 
em regime de trabalho famili­
ar, em pequenos estabelecimentos, 
cujas áreas médias, aliás, reduzi­
ram neste mesmo período. 

Já nas microrregiões que, no pe­
ríodo 1970/1975, registraram ao 
lado de um aumento do número 
total de pessoas ocupadas em tra­
balho familiar urna reducão da 
participação do contingente de as­
salariados permanentes, os peque­
nos estabelecimentos apresentaram 
urna expansão tanto em área corno 
em número (Tabelas 11 e 12). Su­
põe-se que os produtores que utili­
zam a mão-de-obra familiar e que 
estão, na sua maioria, alocados 

u As microrregiões que integram este conjunto são: Floriano (050), Camocim Aracaú (056), 
Baixo-Médio Aracaú (057), Uruburetama (058), Sobral (063), Sertão de Moxotó (105), Chapadas 
do Rio Corrente (132) e Sertão de Canudos (141), Agreste Potiguar (088) e Arcoverde (106). 
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nesses estabelecimentos, sejam pre­
dominantemente parceiros autôno­
mos, uma vez que, as unidades 
produtivas cujos titulares tinham 
essa condição foram as que mais se 
expandiram. Embora os estabeleci­
mentos dos pequenos parceiros te­
nham sido, de modo geral, os que 
mais aumentaram em número e 
em área, no período 1970/1975, é 
preciso ressaltar que nas Microrre­
giões de Campos de Marajó (017) 
e Serra do Teixeira (100) as uni­
dades produtivas dirigidas por 
ocupantes apresentaram também, 
uma expansão significativa. Nas 
Chapadas do Extremo Sul Piaui­
ense (055), aquelas em arrenda­
mento, igualmente tiveram um in­
cremento expressivo (Tabela 12). 

Quanto à redução do efetivo 
de empregados assalariados perma­
nentes, acredita-se, a nível de hi­
pótese, que os fatores que ocasio­
naram a diminuição deste contin­
gente de mão-de-obra não foram 
comuns à área em questão, tendo 
variado conforme se considerasse 
as duas Microrregiões do Nordeste 
e a de Campos de Marajó. 

Na Microrregião de Campos de 
Marajó (017), onde, ao lado dos 
pequenos, os grandes estabeleci­
mentos expandiram-se tanto em 
número como em área, infere-se 
que a redução do contingente de 
empregados assalariados perma­
nentes esteja correlacionada à di­
minuição das áreas de pastos, e ao 
aumento das áreas de lavouras, 
verificado no período 1970/1975. 
Com o incremento desta última 
atividade, muitos dos antigos em­
pregados permanentes, comumente 
ligados à pecuária como vaqueiro, 
estariam sendo reabsorvidos, como 
assalariados temporários, nestas 
novas áreas de cultivos. Já a redu­
ção do contingente de empregados 
assalariados permanentes, nas mi­
·crorregiões do Nordeste integrantes 
desta área em análise, não se cor­
relacionaria a desenvolvimento da 
atividade da lavoura, que foi pouco 
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expressivo no período em estudo, 
mas sim a prática de se cederem, 
temporariamente, áreas das gran­
des propriedades a pequenos pro­
dutores em regime de exploração 
indireta o que estaria implicando 
em uma redução da demanda de 
mão-de-obra (Tabelas 11 a 14). 

De um modo geral, as microrre­
giões que, no período 1970/1975, 
registraram um aumento da par­
ticipação do contingente de res­
ponsáveis e membros não remune­
rados da família, independente­
mente de terem ou não apresentado 
alterações quanto à composição do 
pessoal ocupado nas demais cate­
gorias de mão-de-obra, caracteriza­
ram-se por um processo de concen­
tração fundiária, através da ex­
pansão, sobretudo em área, das 
grandes propriedades. Esses empre­
endimentos agropecuários maiores, 
desenvolvem principalmente em 
seus limites, a atividade pecuária. 
O desenvolvimento dessa atividade, 
prejudica duplamente os pequenos 
produtores, pois, além de deman­
dar pouca mão-de-obra, reduz, 
através de um processo de expan­
são, as áreas médias das unidades 
produtivas menores. Outra conse­
qüência decorrente da expansão 
da atividade pecuária é o caráter 
temporário que esta imprime à 
parceria e ao arrendamento, tor­
nando ainda mais instável a si­
tuação dos pequenos produtores 
em sistema de exploração indireta. 

Assim, a redução em área das 
unidades produtivas menores tor­
na-se particularmente crítica nessa 
região de aumento de trabalho fa­
miliar, na medida em que, nesta 
categoria a família predomina 
como unidade fundamental de pro­
dução. Conseqüentemente, com o 
processo de concentração fundiá­
ria, que se verificou na região em 
análise, no período 1970/1975, os 
pequenos produtores se vêem na 
contingência de vender sua força 
de trabalho nos grandes estaoole­
cimentos ou, permanecendo ligados 
aos meios de produção, de verem 



sistematicamente diminuídas as 
áreas disponíveis para seus culti­
vos. 

3 - ÁREA DE AUMENTO 
DE TRABALHO 
ASSALARIADO 

Como as microrregiões que apre­
sentaram no período 1970/1975, 
um incremento do contingente de 
responsáveis e m~~bros não rem?­
nerados da familm, as que regis­
traram um aumento da participa­
ção do contingente d~ empregados 
assalariados, em relaçao ao total de 
pessoal ocupado, também ~ormam 
uma área que se caracteriza pela 
descontinuidade. Embora compon­
do um conjunto que fundamental­
mente é identificado pelo aumento 
do total de trabalhadores assala­
riados essas microrregiões, cuja 
ocorrê~cia se dá praticamente em 
todo espaço considera~o, _ aprese;n­
tam entre si diferencmçoes regis­
tradas na c~mposição do pessoal 
ocupado. A partir destas diferen­
ciações, identificou-se um subgru­
po que, além de um aumento do 
contingente de empregados assala­
riados temporários, caracteriza-se 
também pela relativa estabilidade 
das den{ais categorias de mão-de­
obra. Nos outros dois subgrupos 
identificados, verificou-se que a re­
dução da participação do contin­
gente de responsáveis e m~~bro~ 
não remunerados da famtha fm 
comum a ambos. As diferenciações 
entre eles são constatadas quando 
se consideram as categorias de 
empregados assalariados, pois, en­
quanto em um o incremento maior 
foi de temporários, em outro au­
mentou mais a participação dos 
permanentes. 

Analisando-se globalmente o con­
junto em estudo, constata-se que 
houve entre os anos de 1970 e ' - , 1975 uma expansao em numero e 
área' do total dos estabelecimentos 

' -considerado. Essa expansao ocor-

reu tanto em conseqüência de um 
aumento das unidades produtivas 
maiores, como de um incremento 
das menores, não havendo, por­
tanto, no que se refere ao incre­
mento em número e área, maiores 
diferenciações entre as diversas 
categorias de estabelecimentos; ou 
seja, de um modo geral, todos 
os estabelecimentos independente­
mente de suas dimensões, aumen­
taram tanto em número como em 
área, na maioria das microrregiões 
integrantes do conjunto em estudo. 

Constatam-se, porém, diferencia­
ções em relação à variação, em área 
e em número, dos estabelecimen­
tos, quando se verifica a condição 
dos produtores. De um modo geral, 
os estabelecimentos que se encon­
travam em regime de exploração 
indireta, no período 1970/1975, 
mantiveram-se relativamente está­
veis em número e em área em todas 
as microrregiões. Quanto às uni­
dades produtivas que eram explo­
radas por ocupantes e proprietá­
rios, constatou-se que, enquanto 
aquelas cujos titulares tinham a 
posse legal da terra aumentaram 
tanto em número, como em área, 
na maioria das microrregiões, nas 
demais tenderam a reduzir. 

É a essa expansão dos estabeleci­
mentos explorados por proprietá­
rios, sobretudo às grandes unida­
des produtivas, que se pode corre­
lacionar o aumento da participação 
dos empregados assalariados, que 
se verificou na área em questão no 
período 1970/1975. Devido ao cará­
ter capitalista dos grandes estabe­
lecimentos agropecuários, os pro­
prietários, visando a um rápido 
retorno do capital investido, ten­
dem a empregar, preferencialmen­
te, trabalhadores assalariados, uma 
vez que esta forma de relação de 
trabalho, adaptando-se melhor às 
suas necessidades de produção, lhes 
permitem uma maximização dós 
lucros. A análise dos diversos sub­
conjuntos isoladamente permite a 
identificação de diversos fatores 
que ocasionaram as transforma-

187 



ções na estrutura da mão-de-obra 
nessas microrregiões. 

As Microrregiões de Pindaré 
(034) e Pastoril de Almenara (165) 
formam o subgrupo onde, no pe­
ríodo 1970/1975, houve um au­
mento da participação do contin­
gente de empregados temporários 
e uma relativa estabilidade das 
demais categorias de mão-de-obra. 
Embora caracterizando-se por um 
incremento, em número e área, de 
diversas categorias de estabeleci­
mentos, este não apresentou em 
ambas uma mesma dinâmica tendo 
sido mais intenso na primeira mi­
crorregião. No entanto, tanto em 
Pindaré como em Pastoril de Alme­
nara, foi marcante o aumento das 
grandes propriedades que desenvol­
veram sobretudo a atividade pe­
cuária (Tabelas 15, 16 e 17). 

Infere-se que o aumento da par­
ticipação do contingente de empre­
gados assalariados temporários, 
ocorrido nestas duas microrregi­
ões no período em estudo, esteja 
assim em associação com a expan­
são da área produtiva das grandes 
propriedades. Embora tendo desen­
volvido sobretudo a pecuária, ati­
vidade que se caracteriza por em­
pregar mais comumente mão-de­
obra em caráter permanente, a in­
tensificação do uso das terras nes­
sas unidades, as obrigaria a utilizar 
um contingente maior de trabalha­
dores. Estes contratados para a 
execução de tarefas diversas, quais 
sejam, a derrubada, limpeza, for­
mação e renovação de pastos, se­
riam empregados em caráter tem­
porário. 

Já no subgrupo que se caracte­
rizou no período 1970/1975, por 
um aumento do número total de 
empregados temporários e por uma 
redução dos responsáveis e mem­
bros não remunerados da família, 
os trabalhadores assalariados em 
questão, dependendo da área fo­
calizada, podem estar ligados tanto 
à atividade pecuária como à la­
voura. Esta situação decorre deste 
subgrupo formar uma área muito 

188 

extensa, onde se registram varia­
ções quanto à atividade que é pre­
dominantemente desenvolvida nos 
estabelecimentos empregadores. 

A análise dos dados relativos à 
estrutura fundiária revela que, no 
período 1970/1975, houve, na maio­
ria das microrregiões que compõem 
este subgrupo, um aumento em 
número e área tanto dos pequenos 
como dos grandes estabelecimen­
tos. Supõe-se que a maioria dessas 
unidades produtivas fossem posse 
e propriedades, uma vez que os 
produtores alocados nessas duas 
condições, foram os que apresen­
taram uma maior variação posi­
tiva, em número e/ou em área de 
seus estabelecimentos (Tabela 18). 

É interessante se observar, por­
tanto, que neste conjunto, a redu­
ção da participação do contingente 
de responsáveis e membros não re­
munerados da família, não se deveu 
a uma redução dos pequenos esta­
belecimentos, onde predomina o 
trabalho familiar. A menor parti­
cipação deste segmento de mão-de­
obra em relação ao número total 
de pessoal ocupado, se deveu, antes, 
a um expressivo aumento do nú­
mero de empregados assalariados, 
cuja participação em relação àquele 
mesmo total aumentou sensivel­
mente em 1975. Por sua vez, o 
aumento desta categoria assalaria­
da estaria relacionado à também 
significativa expansão das áreas 
produtivas dos grandes empreendi­
mentos que, com o incremento de 
suas produções, estariam deman­
dando mais força de trabalho. Cabe 
exemplificar tal afirmativa com a 
Microrregião do Baixo Amazonas 
(014), onde, no período em análise, 
as áreas de lavouras aumentaram 
em mais de 1. 000% (Tabelas 15, 
16 e 17). É nesta microrregião que 
se situa a maior parte da área do 
projeto Jari que, por si só, seria o 
principal responsável por grande 
parte das transformações aí ha­
vidas na composição do contin­
gente de pessoal ocupado, no pe­
ríodo 1970/1975. 



TABELA 15 

Participação das diversas categorias de pessoal ocupaão no total de 
pessoal ocupado em 1970 e 1975 

(continua) 

PESSOAL OCUPADO 

Categoria• do peMoal ocupado (%) 

MICROR- Total Responeávei!!ll e REGIÕES 
membroe não remu Empregados 

nerado• da família permanente~ 

1970 I 19n 1970 I 1975 1970 I 1975 

2 - Aumento do 
trabalho f a-
mil i ar 

a) Redução dos 
empregados tem-
porârioa 

002 23 349 39 470 94,60 98,77 1,13 0,48 

013 6 682 11 604 89,52 96,36 4,28 1,84 

019 19 391 38 414 70,03 88,44 4,73 3,79 

050 28 522 32 289 90,99 96,26 0,42 1,21 

053 9 522 4 261 89,25 92,70 1,43 0,80 

056 43 674 61 373 74,12 81,89 0,77 2,11 

057 15 481 19 067 70,44 89,89 0,70 2,21 

058 74 212 75 338 65,09 83,65 2,91 4,14 

063 59 678 62 322 73,91 88,58 1,50 2,86 

064 48 689 52 543 81,07 89,61 1,64 1,11 

066 16 820 21 715 80,66 92,88 1,20 1,39 

075 45 729 37 851 71,82 85,60 0,90 1,87 

076 55 927 59 597 63,16 85,34 4,42 3,28 

077 32 462 37 203 81,76 88,35 2,10 2,58 

081 32 522 51 461 69,60 83,05 3,00 1,54 

082 13 611 17 416 62,19 70,75 5,05 9,46 

088 43 894 47 354 85,40 90,11 3,92 3,62 

102 25 095 5 292 74,46 89,97 2,75 2,30 

104 111 797 123 316 83,77 94,72 0,96 0,88 

105 40 415 46 200 85,12 93,82 2,17 1,86 

106 49 089 61 074 91,37 94,96 1,24 1,53 

132 73 722 79 330 83,45 85,96 0,89 1,92 

141 104 183 113 809 92,79 97,82 1,16 0,81 

164 40 198 63 932 65,21 69,01 5,31 7,02 

b) Relativa esta-
bilidade 

001 20 563 103 992 91,14 97,00 2,31 1,26 

016 41 849 61 575 94,86 98,20 0,75 0,3·! 

O·H 198 500 258 632 89,82 97,28 0,26 0,34 

067 52 646 67 895 88,03 90,94 0,87 1,27 

072 40 680 41 625 75,57 76,88 2,76 1,84 

223 5 998 6 013 89,43 93,43 3,03 1,46 

c) Reduç!io dos 
empregados 
permanentes 

017 15 339 30 914 73,81 87,93 18,59 7,45 

055 13 618 13 945 98,52 89,15 0,59 0,29 

100 33 290 50 636 83,05 93,10 4,29 0,60 
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TABELA 15 

Participação das diversas categorias de pessoal ocupado no total de 
pessoal ocupado em 1970 e 1975 

(conclusão) 

PESSOAL OCUPADO 

MICRO R-
Categorias de pessoal ocupado (%) 

REGIÃO Empregados 
temporários Parceiros Outra condição 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

2- Aumento de 
trabalho f a-
miliar 

a) Redução dos 
empregados 
temporários 

002 3,67 0,61 0,25 0,07 0,36 0,07 

013 5,49 1,77 0,19 0,01 0,52 0,05 

019 23,07 7,46 1,79 0,08 0,37 0,23 

050 5,83 1,08 1,65 1,37 0,61 0,09 

053 7,48 3,03 1,62 3,35 0,23 0,12 

056 18,41 14,84 0,43 0,38 6,29 0,78 

057 13,09 7,81 1,95 0,04 13,82 0,05 

058 20,99 10,67 4,88 0,75 6,12 0,79 

063 17,65 6,71 0,72 1,59 6,22 0,26 

064 11,21 4,93 2,35 3,81 3,73 0.55 

066 12,33 3,18 3,31 2,32 2,50 0,23 

075 8,24 6,60 8,36 2,67 10,68 3,26 

076 17,45 8,27 3,18 2,52 11,79 0,60 

077 12,98 7,93 0,41 0,58 2,75 0,57 

081 16,50 4,66 9,19 8,14 1,71 2,62 

082 9,86 7,71 19,62 11,82 3,29 0,30 

088 8,50 4,34 1,40 1,86 0,77 0,08 

102 20,17 5,69 1,83 0,71 0,79 1,34 

104 9,68 4,00 0,38 0,27 0,22 0,13 

105 ·12,24 4,10 0,18 0,06 0,29 0,16 

106 6,85 3,31 0,04 0,08 0,55 0,12 

132 13,80 8,99 0,66 0,44 1,20 2,69 

141 5,65 1,06 0,18 0,20 0,22 0,11 

164 23,19 12,46 2,48 2,45 3,82 9,06 

b) Relativa esta-
bilidade 

001 2,16 1,59 0,26 0,08 1,13 0,08 

016 1,33 0,86 0,83 0,28 2,36 0,32 

041 3,05 2,05 0,56 0,25 6,34 0,07 

067 7,74 7,42 0,74 0,32 2,61 0,05 

072 8,11 4,76 5,32 11,53 8,23 5,00 

223 4,87 4,19 0,73 0,27 1,93 0,63 

c) Redução dos 
empregados 
permanentes 

017 3,08 3,93 3,60 0,50 0,91 0,19 

055 0,18 5,72 0,63 4,81 0,07 0,02 

100 4,36 3,32 7,72 2,56 0,59 0,42 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975- IBGE. 
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TABELA 16 

Participação percentual, em· número e área, das diferentes categorias 
de estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1970 

(continua) 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

MICRO R Total 
Classes de área ( %) 

REGIÕES (números absolutos) Menos de 20 ha 20 ha 1- 100 ha 100 ha 1- 500 ha 

Estabele-

I 
Área Estabele-1 Área E_stabele-1 Área Estabele-1 Área cimentos (ba) cimentos mmentos cimento<:; 

3 - Aumento do 
trabalho as-
ealariado 

a) Redução de 
responsáveis 
e membros 
não remune-
rados da fa-
m!lia 

014 3064 959 996 78,46 1,27 15,24 2,00 3,78 2,34 

015 1 110 89 876 46,67 1,64 35,86 20,43 16,57 27,75 

021 5 324 214 052 19,42 4.78 75,09 52,75 4,56 20,27 

022 672 218 840 35,42 0,52 33,78 4,53 20,97 11,87 

030 65 484 534 944 91,52 13,73 1,87 10,90 0,84 21,51 

032 15 673 190 240 94,06 13,36 0,90 3,83 0,67 13,42 

042 9 638 2 134 481 48,57 1,48 15,38 6,11 25,11 29,95 

045 26 674 646 401 87,63 6,08 6,70 13,60 3,77 32,97 

047 31 725 763 129 88,99 5,14 5,88 12,37 3,72 32,09 

052 1 944 538 287 36,93 0,71 24,90 4,43 24,33 20,63 

070 3 945 331 472 44,44 4,14 35,23 19,83 17,00 39,61 

071 3 382 204 508 63,07 5,91 23,24 18,08 11,80 40,95 

135 23 72'! 767 326 63,23 14,63 25,41 32,95 5,82 35,45 

138 18 467 376 950 80,91 16,65 15,01 31,87 3,71 35,00 

169 4 018 877 088 15,60 0,87 38,38 9,44 36,76 38,22 

349 6 381 2 592 093 16,03 0,46 34,63 3,88 29,07 17,91 

b) Relativa es-
tabilidade 

034 45 563 618 136 86,76 21,22 8,45 28,05 2,18 31,61 

165 4 747 1 243 706 9,94 0,52 41,41 8,87 36,42 31,88 

c) Redução de 
responsá vei3 
e membros 
não remu-
nerados da 
família 

078 9 146 200 021 81,58 17,12 14,04 27,43 3,58 32,12 

146 4 384 996 357 16,99 0,77 39,14 8,17 31,22 30,67 

267 555 62 343 70,81 4,61 19,82 7,61 7,21 14,27 
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TABELA 16 

Participação percentual, em número de área, das diferentes categorias 
de estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1970 

(conclusão) 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

MICRO R-
Claeeee de área (%) 

REGIÕES 500 ha 1- 1000 ha 1000 ha 1- 5000 ha 5000 ha e maio I Sem declaração 

Estabele- I 
cimentos Área Estabele-1 

cimentos Área Estabe!e-1 
cimento• Área I E.etabe!e-1 

mmentoa Área 

3- Aumento do 
trabalho as-
ealariado 

a) Redução de 
responsáveis 
e membros 
não remune-
rados da la-
míila 

014 0,69 1,47 1,08 8,37 0,20 83,53 0,54 

015 0,09 0,67 0,54 24,03 0,27 25,18 

021 0,50 7,89 0,33 14,30 0,10 

022 2,98 6,48 5,51 33,57 1.34 43,03 

030 0,14 11,81 0,13 28,54 0,01 13,51 5,49 

032 0,21 11,40 0,20 34,61 0,04 23,40 3,92 

042 5,82 17,60 4,60 33,51 0,48 11,35 0,04 

045 0,50 14,33 0,33 24,91 0,02 8,12 1,05 

047 0,55 15,72 0,38 27,22 0,03 7,45 0,45 

052 7,61 18,47 5,61 39,72 0,62 16,04 

070 1,93 15,75 1,04 20,67 0,35 

071 1,24 14,01 0,62 17,09 0,03 3,96 

1~5 0,39 8,60 0,13 6,68 0,01 1,70 

138 0,29 9,64 0,08 6,84 

169 5,72 18,51 3,43 30,18 0,10 2,78 

349 8,42 15,69 11,39 51,45 0,45 7,61 

034 0,18 9,13 0,05 7 86 2,11 2,38 

165 7,58 20,01 4,40 30,92 o 23 7,80 

c) Redução de 
responsáveis 
e membros 
nãoremune 
rados da fa 
m!!ia 

078 0,32 9,64 0,16 13,69 0,32 

146 7,69 22,93 4,20 31,85 o 16 5,60 

267 0,54 2,56 1,26 26,07 0,36 44,88 

FONTE: Cen•o Agropecuário de 1970 - IBGE. 
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TABELA 17 

Participação percentua~ ,em número e área, das diferentes categorias de 
estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1975 . 

(continua) 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

MICROR- Total 
CJ, .. ee de área (%) 

---
REGIÕES (número• absolutos) 

M enoo de 20 ha 20 ha 1- 100 ha 100 ha 1- 500 ha 

Eotabele-

I 
Área Estabe!e-1 Área Estabele-1 Área Estabele-1 Área 

cimento~ (ha) Cimento! mmentoe mmentce 

3 - Aumento do 
trabalho as-
salariado 

a) Reduçã0 de 
responsáveis 
e membros 
não remu-
ncrados da 
família 

014 5 910 1 187 650 51,61 1,20 16,80 4,24 30,58 16,87 

015 1 992 2 047 963 19,88 0,19 31,53 1,46 47,60 5,37 

021 7 908 407 454 39,76 5,30 55,83 31,04 3,61 11,08 

028 915 456 521 7,43 0,21 59,56 5,06 23,50 8,41 

030 83 578 647 167 95,39 15,35 2,18 12,68 0,90 25,63 

032 18 761 110 509 96,98 26,24 1,03 7,01 0,49 17,84 

042 10 838 2 129 182 52,27 1,10 16,02 4,63 21,40 30,26 

045 25 022 601 360 88,67 6,84 6,86 13,74 3,63 32,06 

047 26 707 771 761 85,69 5,30 8,76 14.,58 4,46 31,23 

052 2 021 677 516 38,50 0,47 26,27 3,85 2.3,11 15,65 

070 4 141 379 703 45,79 4,28 33,83 17,10 17,12 38,09 

071 2 964 198 183 55,98 5,87 29,66 20,22 11,81 36,84 

135 21 337 907 848 64,36 10,42 26,80 27,63 7,97 38,69 

138 18 630 487 387 77,55 13,33 17,60 29,53 4,36 33,02 

169 4 556 959 992 21,26 1,10 37,99 9,47 31,12 33,16 

349 6 880 3 080 021 8,15 0,22 35,90 4,2ô 35,50 19,89 

b) Relativa ee-
tabilidade 

034 63 899 1 278 165 88,79 10,37 8,25 18,73 2,60 25,69 

165 9 920 1 149 008 9,88 o,.o;o 43,30 6,87 34,42 28,43 

e) Redução de 
responsáveis 
e membros 
não remu-
neradoo da 
família 

078 9 679 192 004 83,50 18,32 12,70 28,07 3,37 34,74 

146 3 739 973 576 14,36 0,53 38,11 6,87 33,58 28,43 

267 637 74 465 37,68 74,25 4,04 18,84 6,69 4,71 
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TABELA 17 

Participação percentual, em número e área, das diferentes categorias de 
estabelecimentos em relação ao total de estabelecimentos em 1975 

(conclusão) 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

MICRO R-
Classes de área (%) 

REGIÕES 500 ha 1- 1000 ha 1000 ha 1- 5000 ha 5000 ha e mais Sem declaração 

Estabele-

I Área Estabele-1 Área E_stabele-1 Área Estabele-1 Área cimentos cimentos mmentos cimentos 

3- Aumento do 
trabalho as-
salarie.do 

a) Redução de 
reeponsá veie 
e membros 
não remu .. 
nerados da 
famllia 

014 0,39 1,42 0,51 5,62 0,05 70,65 

015 0,45 0,28 0.20 0,45 0,34 92,25 

021 0,39 4,86 0,28 12,33 0,13 <5;39 

028 3,83 5,47 3;63 17,14 1,83 63,70 0,21 

030 0,13 11,91 0,08 20,01 14,42 1,30 

032 0,06 7,26 0,07 21,73 0,01 19,90 1,36 

042 5,60 23,88 3,96 20,05 0,35 20,08 0,40 

045 0,50 14,17 0,31 24,55 0,03 8,63 

047 0,60. 14,54 0,46 28,00 0,02 6,35 0,01 

052 5,20 10,42 6,08 35,87 0,84 33,75 

070 2,10 15,43 1,08 20,83 0,07 4,27 

071 1,82 17,35 0,70 16,69 0,03 3,03 

135 0,56 8,81 0,28 11,33 0,02 3,12 

138 0,34 8,64 0,14 9,23 0,01 6,26 

169 5,88 19,59 3,58 30,89 0,15 5,80 

349 9,32 16,47 10,47 46,20 0,65 13,98 

b) Relativa es-
tabilidade 

034 0,23 7,73 0,08 7,19 0,04 30,28 

165 7,56 21,65 4,63 36,78 0,21 5,75 

c) Redução de 
responsáveis 
e membros 
nãoremune-
nerados da 
famllia 

078 0,37 13,20 0,06 5,67 

146 8,13 21,65 5,64 36,78 0,18 5,75 

267 9,98 0,47 2,98 1,26 24,00 0,47 52,31 

FONTE: Censo Agropecuário de 1975 - IBGE. 
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TABELA 18 

Variação absoluta e relativa do uso dà terra nos anos de 1970 e 1975 
(continua) 

ÁREA, SEGUNDO o uso DA TERRA 

Áreas de pastos naturais Áreas de pastos plantados 

MICRORREGIÕES Total (ha) Variação Total (ha) Variação 

I 
Abso-

I 
ReJa-

I 
Abso-

I 
ReJa-

1970 1975 luta tiva 1970 1975 luta tiva 
(h a) % (ha) % 

3 - Aumento do tra-
balho assalariado 

a) Redução deres-
pousáveis e 
membros não 
remunerados 
da fam!lia 

014 194 2 446 2 252 1 160,82 6 763 23 575 16 812 248,59 

015 466 1 308 842 180,69 1 868 6 630 4 762 254,93 

021 7 532 10 846 3 314 44,00 7 865 19 879 12 014 152,75 

028 136 2 458 2 322 1 707,35 1 264 5 298 4034 319,15 

030 2 268 2 207 -61 -2,69 62 285 105 542 43 257 69,45 

032 1250 1 433 183 14,64 17 823 28 666 10 843 60,84 

042 923 3 704 2 781 301,30 22 367 27 958 5 591 25,00 

045 3 186 2 878 -308 -9,67 35 364 41 194 5 830 16,49 

047 2 677 2 704 27 1,01 40 966 44 914 3 948 9,64 

052 257 450 193 75,10 6 363 7 392 1 029 16,17 

070 10 009 14 211 4 202 41,98 26 077 25 536 -541 -2,07 

071 25 531 28 567 3 036 11,89 26 155 18 743 -7 412 -28,34 

135 2 444 10 943 8 499 347,75 171 864 211 490 39 626 23,06 

138 12 767 19 455 6 688 52,39 37 202 45 159 7 957 21,39 

169 4 414 4 540 126 2,85 23 370 20 921 -2 449 -10,49 

349 1 095 1 473 378 34,52 16 248 66 382 50 134 308,55 

b) Relativa esta-
bi!idade 

034 1 159 1 258 99 8,54 112465 152 828 40 363 35,89 

165 2 399 2 472 73 3,04 25 284 27 845 2 561 10,13 

e) Redução de res-
ponsáveise mero-
bros não remu .. 
nerados da fa-
m!lia 

078 20 356 13 974 -6 382 -31,35 36 985 34 071 -2 914 -7,88 

146 2 976 1 666 -1310 -44,02 15 056 13 837 -1 219 -8,10 

267 3 828 3 934 106 2,77 1 118 1 827 709 63,42 
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TABELA 18 

Variação absoluta e relativ'a do uso da terra nos anos de 1970 e 1975 

(conclusão) 

ÁREAS, SEGUNDO o uso DA TERRA 

Áreat~~ de pastos naturais Áreas de lavoura. temporária 

MICRORREGIÕES Total (ha) Variação Total (ha) Variação 

I 
Abso-

I I 

Abso- I 
Rela-

I 
Rela-1970 1975 luta tiva 1970 1975 luta tiva (ha) (ha) 

3 - Aumento do tra-
balho assalariado 

a) Redução de res-
pousáveis e roem-
bros não remu-
nerados da fa-
mil ia 

014 481 173 90 279 -390 894 -81,24 18 074 29 090 11 016 60,95 

015 829 1 381 552 66,59 3 988 13 391 9 403 235,79 

021 980 6 052 5 072 517,55 3 149 29 614 26 465 840,43 

028 114 822 213 897 99 075 86,29 766 2 018 1 252 163,45 

030 94 769 154 913 60 144 63,46 9 365 25 790 16 425 175,39 

032 16 899 15 758 -1 141 -6,76 111 332 221 199,10 

042 950 562 917 972 -32 590 -3,43 53 094 101 784 48 690 91,71 

045 109 180 143 468 34 288 31,41 5 370 10 383 5 013 93,55 

047 210 652 191 984 -18 668 -8,86 5 743 7814 2 071 36,06 

052 377 974 405 391 27 417 7,25 12 531 15 867 3 336 26,62 

070 254 776 207 354 -47 422 -18,61 1 905 2 472 567 29,76 

071 95 000 57 677 -37 323 -39,29 953 1 531 578 60,65 

135 232 465 219 542 -12 923 -5,56 49 019 51 973 2 954 6,03 

138 126 721 118 481 -8 240 -6,50 57 595 87 835 30 240 52,50 

169 719 729 832 619 112 890 15,69 27 051 21 400 -5 651 -20,89 

349 1 426 005 1 668 497 2·12 492 17,00 88 338 182 7158 94 420 106,88 

b) Relativa esta-
bilidade 

034 24 033 62 154 38 121 158,62 192 873 327 791 134 918 69,95 

165 856 220 1 054 618 198 398 23,17 68 412 12 296 -56 116 -82,03 

c) Redução deres-
ponsáveis e 
membros não 
remunerados da 
fam!lia 

078 59 568 63 843 4 275 7,18 3 829 6 191 2 362 61,69 

146 343 908 791 261 447 353 130,08 420 085 11 632 -408 453 -97,23 

267 3 451 5 568 2 117 61,34 31 12 199 12 168 39 251,61 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 197.5 - IBGE. 
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A Empresa Jari Florestal e Agro­
pecuária Ltda. iniciou suas ativi­
dades produtivas em 1970, quando, 
efetivamente, começou a produzir 
em vastas extensões de terras con­
tínuas que ela ocupou no Municí­
pio de Mazagão, no Amapá e Al­
merim no Pará. Embora não se 
possa precisar a dimensão exata 
da área total do projeto Jari, 
esta varia de 1 . 600 . 000 hectares a 
3.800.000 hectares entre terras titu­
ladas, posses ou em regime de enfi­
teuse. Nesta área, a empresa em 
questão tem por objetivo o desen­
volvimento de vários projetos, 
quais sejam: o reflorestamento, a 
rizicultura, a produção de celulose, 
a mineração do caulim e a criação 
de gado. Ao desenvolvimento destas 
atividades ou, pelo menos, de al­
gumas delas, uma vez que nem 
todos os projetos foram ainda im­
plantados, estão diretamente liga­
dos 23 . 000 pessoas, sendo 8 . 000 
empregados com 10. 000 dependen­
tes e 5. 000 empreitados. É nesta 
última categoria que estão aloca­
dos os empregados assalariados 
temporários 12. 

Entre 1970 e 1975, das atividades 
que este empreendimento preten­
dia desenvolver destacava-se a la­
voura e, sobretudo, o desmatamen­
to, uma vez que, neste período, o 
projeto Jari estava em fase de ins­
talação. É nessas duas atividades 
que estaria sendo empregada a 
maior parte do contingente de 
trabalhadores temporários. 

Assim, nesta extensa área des­
contínua formada pelas micror­
regiões que, no período em estudo, 
se caracterizaram pelo aumento da 
participação dos empregados assa­
lariados temporários e por uma 
redução dos responsáveis e mem­
bros não remunerados da família, 
em relação ao total do contin­
gente de pessoal ocupado, houve, 
na maioria das microrregiões, um 

incremento dos grandes estabele­
cimentos agropecuários. Este au­
mento teve reflexos sobre as alte­
rações havidas na composição da 
mão-de-obra, pois os empregados 
tenderam a demandar, preferen­
cialmente, mão-de-obra assalaria­
da, tanto para a atividade pecuária 
como para a lavoura. Por sua vez, 
o aumento da participação deste 
último contingente de mão-de-obra 
em relação ao total do pessoal 
ocupado teve reflexos sobre a par­
ticipação relativa dos responsáveis 
e membros não remunerados da 
família, que acusou uma redução. 
A diminuição da participação deste 
contingente de mão-de-obra que 
foi assim relativa e não absoluta, 
deveu-se, portanto, ao significativo 
no aumento dos trabalhadores as­
salariados temporários. 

No subgrupo formado pelas Mi­
crorregiões Pastoril de Itapetinga 
(146) e Costa Norte Paulista (267), 
que se caracterizam por um au­
mento da participação dos empre­
gados assalariados permanentes e 
por uma redução dos responsáveis 
e membros não remunerados da 
família, a diminuição da partici­
pação do pessoal ocupado em tra­
balho familiar foi também apenas 
relativa (Tabela 19). 

Nas duas microrregiões em aná­
lise, atribuiu-se o aumento do 
contingente de assalariados per­
manentes, sobretudo ao desenvol­
vimento da atividade pecuária que 
se verificou nestas áreas, entre os 
anos de 1970 e 1975. Na Microrre­
gião Pastoril de Itapetinga a pe­
cuária foi a única atividade econô­
mica que acusou um incremento, 
e, mesmo assim, restrito às áreas 
de pastos naturais, cuja variação 
foi de mais de 100%. Já na Costa 
Norte Paulista, a atividade pecuá­
ria que, no mesmo período, apre­
sentou um significativo desenvolvi­
mento, se associa à expansão das 

11 GARRIDO, Filha, I., em, o projeto Jari e os Capitais estrangeiros na. Amazônia., Petrópolis, 
Editora Vozes Ltda.., 1980. 
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TABELA 19 

Participação percentual dos produtores por condição, em relação ao 
número total dos produtores, em 1970 e 1975 

(continua) 

PRODUTORES 

MICRORREGIÕES 
Condição dos produtores (%) 

Total 
Proprietários 

I 
Arrendatários 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

3 - Aumento do trabalho assalariado 

a) Redução de responsáveis e mem-
bros não remunerados da fam!lia 

014 3 064 5 910 16,19 43,23 0,00 0,41 

005 1 110 1 992 40,27 60,39 0,09 0,05 

021 5 324 7 908 48,57 36,22 2,89 4,11 

028 672 915 60,86 30,60 0,15 0,00 

030 65 484 83 578 7,94 11,56 40,46 37,49 

032 15 673 18 761 8,84 11,02 32,57 19,76 

042 9 638 10 838 43,45 39,52 29,72 17,74 

045 26 674 25 022 16,32 16,34 22,50 29,95 

047 31 725 26 707 12,95 17,35 58,12 73,74 

052 1 944 2 021 66,72 65,31 8,33 13,16 

070 3 945 4 141 88,64 87,00 0,91 5,70 

071 3 382 2 964 83,21 87,25 4,17 1,38 

135 23 724 21 337 97,51 94,81 0,64 0,04 

138 18 467 18 630 97,35 97,43 0,07 0,12 

169 4 018 4 556 82,38 99,46 2,63 0,24 

349 6 381 6 880 81,57 82,95 0,09 0,08 

b) Relativa estabilidade 

134 45 563 63 899 8,95 15,55 4,52 11,95 

165 4 747 5 240 63,69 94,99 0,48 0,44 

c) Redução de responsáveis e mem-
broa não remunerados da familia 

075 9 146 9 679 72,04 77,17 4,78 4,46 

146 4 384 3 739 93,90 99,78 0,74 0,15 

267 555 637 90,72 96,79 0,81 0,41 
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TABELA 19 

Participação percentual dos produtores por condição, em 
número total dos produtores, em 1970 e 1975 

relaç·ão ao 

(conclusão) 

PRODUTORES 

MICRORREGIÕES 
Condição do produtor (%) 

Parceiros Ocupantes 

1970 1975 1970 1975 

3 - Aumento do trabalho assalariado 

a) Redução de responsáveis e mem-
bros não remunerados da famfiia 

014 0,39 0,03 83,42 56,33 

015 0,00 0,00 59,64 39,56 

021 0,85 0,11 47,69 59,56 

028 0,15 0,00 38,84 69,40 

030 3,66 2,86 47,94 48,09 

032 0,58 0,25 58,01 68,97 

042 0,09 1,04 26,74 41,70 

045 40,09 36,59 21,09 17,12 

047 13,89 0,58 15,04 8,33 

052 0,21 5,49 24,74 16,03 

070 1,62 0,72 8,82 6,57 

071 5,00 2,09 7,63 9,28 

135 0,17 0,18 1,68 4,97 

138 0,29 0,08 2,29 2,37 

169 0,05 0,04 14,93 0,26 

349 0,03 0,05 18,34 16,92 

h) Relativa estabilidade 

034 0,07 0,04 86,45 72,45 

165 0,24 0,04 35,60 4,53 

c) Redução de responsáveis e mem-
bros não remunerados da fam!iia 

075 2,28 1,74 20,89 16,63 

146 0,67 0,00 4,68 0,06 

267 0,80 0,05 7,67 2,75 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 
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TABELA 20 

Participação percentual das diversas categorias de pessoal ocupado no 
total de pessoal ocupado, em 1970 e 1975 

(continua) 

PESSOAL OCUPADO 

Categorias de peosoal ocuprtdo (%) 

MICROR-
Total REGIÕES Responsáveis e Empregados membros não remu 

nerados da fam!lia permanentes 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

3 - Aumento do trabalho assalariado 

11) Redução de responsáveis e mem-
broa não rem.unerados da famtlia 

014 10 830 18 .530 91,62 88,12 4,52 2,47 

015 5 284 9 668 94,97 91,83 1,27 1,70 

021 19 353 34 455 90,26 86,47 6,63 3,57 

028 2 826 5 067 80,71 76,59 10,86 4,09 

030 187 765 259 665 94,26 89,66 0,52 0,34 

032 50 459 60 073 98,02 91,54 0,13 0,35 

042 44 368 119 261 92,48 90,25 3,46 3,50 

045 51 258 56 503 96,69 94,36 1,15 0,70 

047 63 200 64 530 97,75 91,89 1,16 1,37 

052 8 093 9 020 90,98 86,92 0,35 1,47 

070 15 191 18 379 75,49 72,01 2,05 2,91 

071 16 725 20 173 64,71 54,78 0,78 1,65 

135 93 356 93 924 82,82 79,03 2,00 1,85 

138 63 829 79 449 93,12 88,43 1,19 1,86 

169 17 079 32 952 56,61 53,43 19,68 17,06 

349 26 561 37 646 88,19 76,88 8,43 7,42 

b) Relativa estabilidade 

034 128 074 192 224 93,97 92,79 0,53 0,49 

165 24 242 22 740 62,42 63,22 18,01 17,23 

c) Redução de responsáveis e mem 
bras não renunerados da familia 

078 . 41 206 42 498 66,85 74,85 6,63 9,13 

146 19 333 93 984 54,48 48,77 17,18 27,43 

267 1 671 1 927 70,99 66,97 17,00 24,55 
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TABELA 20 

Participação percentual das diversas categorias de pessoal ocupado no 
total de pessoal ocupado, em 1970 e 1975 

(conclusão) 

PESSOAL OCUPADO 

Categorias de pessoal ocupado (%) 
MICRO R-
REGIÕES Empregados 

temporános 
Parceiros Outra condição 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

3 -· Aumento do trabalho assalariado 

a) Redução de responsáveis e mem .. 
bros não remunerados da família 

014 3,21 9,31 0,25 0,05 0,40 0,06 

015 3,60 6,12 0,08 0,32 0,09 0,03 

021 1,53 9,64 0,20 0,02 1,36 0,30 

028 4,42 10,87 1,06 0,00 2,94 8,15 

030 4,02 9,21 0,35 0,44 0,87 0,34 

032 1,77 7,62 0,07 0,19 0,01 0,29 

042 3,81 0,19 0,21 0,05 0,05 0,02 

045 0,51 4,67 1,14 0,22 0,52 0,05 

047 0,43 2,69 0,50 0,43 0,19 3,62 

052 2,90 5,58 5,40 5,80 0,37 0,23 

070 4,25 6,71 13,84 15,80 4,37 2,57 

071 3,05 3,39 31,09 39,18 0,36 1,00 

135 14,76 18,16 0,19 0,64 0,23 0,33 

138 5,40 9,36 0,06 0,86 0,22 0,26 

169 11,79 14,79 4,40 4,69 7,52 10,02 

349 2,91 12,38 0,14 1,76 0,32 1,56 

h) Relativa estabilidade 

034 4,47 6,61 0,92 0,07 0,11 0,05 

165 7,78 18,29 1,45 0,31 10,33 0,95 

c) Redução de responsáveis e mem-
não remunerados da famHia 

078 15,03 13,01 2,79 2,12 8,69 0,89 

146 13,50 16,99 1,26 0,53 13,58 6,27 

267 11,07 8,25 3,27 0,21 1,95 0,00 

FONTE: Censos Agropecuários de 1970 e 1975 - IBGE. 
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áreas em pastos plantados que, de 
um total de 31 hectares em 1970, 
passaram a ocupar, em 1975, 
12. 199 hectares. Neste mesmo pe­
ríodo o efetivo do rebanho bovino 
passou de 643 para 5. 035 cabeças 
de gado (Tabela 18). 

Verificou-se, portanto, que, não 
só em relação a este subgrupo, 
mas, também, no referente ao con­
junto das microrregiões considera­
das como um todo, houve, nessa 
área, no período 1970/1975 um au­
mento do emprego das categorias 
assalariadas de mão-de-obra e, uma 
redução relativa da participação do 
trabalho familiar. O incremento do 
contingente de empregados assala­
riados dos permanentes ou tempo­
rários, está sobremaneira ligado 
aos grandes estabelecimentos que, 
no período 1970/1975 expandiram 
suas áreas. Com a ampliação des­
ses estabelecimentos houve, na 
maioria das microrregiões analisa­
das, uma expansão dos usos da 
terra, ocasionando uma elevação 
das necessidades de produção, que 
acarretou em uma maior demanda 
de mão-de-obra. Esses trabalhado­
res utilizados pelos empregadores 
eram, preferencialmente, submeti­
dos ao regime de assalariato, uma 
vez que esta forma de relação de 
trabalho é a que mais se coaduna 
com o caráter capitalista dos gran­
des empreendimentos agropastoris. 

Quanto à categoria de responsá­
veis e membros não remunerados 
da família, é preciso ressaltar que, 
embora tenha apresentado, na 
maioria das microrregiões deste 
conjunto, um aumento real do nú­
mero de trabalhadores nela aloca­
dos, em termos relativos, sua par­
ticipação no total do contingente 
de mão-de-obra rural reduziu entre 
1970 e 1975. Esta situação, deveu­
se em grande parte, ao fato de es­
tas microrregiões, de um modo ge-

202 

ral, terem registrado um aumento 
do pessoal ocupado na agricultura. 
Assim, a um incremento maior das 
diferentes categorias de mão-de­
obra, sobretudo dos empregados as­
salariados, em relação ao aumento 
apresentado pelo contingente de 
responsáveis e membros não remu­
nerados da família, correspondeu 
uma redução da participação desta 
última categoria na composição do 
pessoal ocupado no espaço rural 
considerado. 

4 - CONCLUSÃO 

Constatou-se, pela análise de da­
dos secundários, que a totalida­
de da região considerada nesse 
estudo sofreu, no período 1970/ 
1975, um processo de captalização 
do seu espaço rural. Esse processo, 
que não se limita ao período estu­
dado, se desenvolveu de forma ex­
tensiva, caracterizando-se, a nível 
de estabelecimento, por uma ado­
ção pouco significativa de técnicas 
agrícolas modernas, e por uma 
forte concentração fundiária, em 
que amplas porções do espaço ru­
ral foram incorporadas aos gran­
des empreendimentos capitalistas 
agropecuários. Conseqüentemente, 
na lavoura como na pecuária, de­
senvolveram-se as relações capita­
listas de produção e as forças pro­
dutivas. Assim, o processo de capi­
talização da região em estudo oca­
sionou e/ou intensificou transfor­
mações nas relações de trabalho 
pré-existentes. De um modo geral, 
essas transformações caracteriza­
ram-se por um aumento do traba­
lho assalariado e familiar e, muitas 
vezes, pela manutenção, sob forma 
modificada, de trabalhadores em 
regime de exploração indireta da 
terra, sendo característico o caso 
da parceria. 



LISTA DE MICRORREGiõES 

RONDôNIA 
001 - Rondônia 

ACRE 
002 - Alto Juruá 
003 - Alto Purus 

AMAZONAS 
005- Juruá 
006- Purus 
007 - Madeira 
008 - Rio Negro 
009 - Solimões-Japurá 

RORAIMA 
011 -Roraima 

PARA 
012 - Médio Amazonas Paraense 
013 - Tapajós 
014- Baixo Amazonas 
015- Xingu 
016- Furos 
017 - Campos de Marajá 
019- Marabá 
021 - Tomé-Açu 
026- Vizeu 

AMAPA 
028 - Amapá e Oiapoque 

MARANHÃO 
029- Gurupi 
030 - Baixada Ocidental 

Maranhense 
031 - São Luís 
032 - Baixada Oriental 

Maranhense 
034 - Pindaré 
035- Mearim 
037 - Alto Munim 
040 - Médio Mearim 
041 - Itapecuru 
042 - Chapadas do Sul 

Maranhense 
043 - Baixo Balsas 
044 - Pastos Bons 

PIAUí 
045 - Baixo Parnaíba Piauiense 
046 - Campo Maior 
04 7 - Teresina 
048 - Médio Parnaíba Piauiense 

049 - Valença do Piauí 
051 - Baixões Agrícolas 

Piauiense 
050 - Floriano 
052 - Alto Parnaíba Piauiense 
053 - Médio Gurguéia 
055 - Chapadas do Extremo 

Sul Piauiense 

CEARA 
056 - Litoral de Camocim 

Acaraú 
057 - Baixo Médio Acaraú 
058 - Uruburetama 
063 -Sobral 
064 - Sertões do Canindé 
066 - Ibiapaba Meridional 
067 - Sertões de Crateús 
070 - Médio Jaguaribe 
071 - Serra do Pereira 
072 - Sertão de Inhamus 
075 - Serrana de Caririaçu 
076 - Sertão do Cariri 
077 - Chapada do Araripe 
078 -Cariri 

RIO GRANDE DO NORTE 
081 - Açu e Apodi 
082 - Sertão de Angicos 
086 - Seridó 
087 - Borborema Potiguar 
088 - Agreste Potiguar 

PARAíBA 
100 - Serra do Teixeira 

PERNAMBUCO 
101 - Sertão Pernambucano 
102 - Salgueiro 
104 - Alto Pajeú 
105 - Sertão do Moxotó 
106 - Arco Verde 

ALAGOAS 
113 - Sertão e Agreste Alagoano 

BAHIA 
132 - Chapadas do Rio 

Corrente 
133 - Baixo Médio São Francisco 
135 - Chapada Diamantina 

Setentrional 
138 - Senhor do Bonfim 
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141 Sertão de Canudos 
146 Pastoril de Itapetinga 

MINAS GERAIS 
164 
165 
169 

Pastoril de Pedra Azul 
Pastoril de Almenara 
Pastoril de Nanuque 

PARANA 
270 - Alto Ribeira 

SUMMARY 

Transformations in the compos!tlon of ru­
ral labor in the period of 1970/1975, in the 
areas of low levei of modern!zation. 

In the study of the transformat!ons in the 
compos!t!on of rural labor in the per!od of 
1970/1975 - as a result of the process of cap!­
tal!zation in the f!eld -, there was an ende­
avour to !dentlfy several areas that d!stlngul­
shed themselves because of the dlfferent Ievels 
of techn!cal modemlzat!on. The privilege of 
the modernlzatlon as a baste expl!catlve con­
cept resulta from the social ut!l!zatlon of the 
technlcs whlch, nowadays, lmplies necessarly 
not only changes in the compositlon of the 
labor force, but also a reductlon of people 
engaged In the product!on. 

From the resulta of the comblnat!on of data 
concernlng the absolute var!ation of the value 
of agrarlan mach!nes and tools/ha of esta­
bl!shment and of the absolute variat!on of 
costs with modern lnputs/ha of establishment, 
the area in study was 1dent1f!ed as the one 
that showed, from 1970 to 1975, the lowest 
leveis of farm!ng techn!ques. From the analy­
sls of these variables, as well as from other 
secondary data, lt was found out that the 
process of cap!tal!zat!on of the rural sector 
of that reglon was not restricted to the period 
of 1970/1975, and !t was not just characterized 
by the small use of modem farm techn!ques. 
Thls process was also character!zed by a high 
levei of agrarian concentratlon, where a large 
part of the rural space was lncorporated to the 
great capltalist enterprises. 

Consequently, in farm!ng, as well as In 
cattle-breedlng, the cap!tal!st relatlons of pro­
duct!on and the productive forces were deve­
loped. Thus, the process of capltal!zation of 
thls reglon has caused and/or has lntens!f!ed 
severa! transformatlons in the pre-exlsting re­
lat!ons of work. On the whole, these trans­
formatlons are character!zed by an !ncrease of 
wage and salary work as well as of family 
work, and, somet!mes, by the ma!ntenance, in 
a modified way, of workers engaged in an !n­
d!rect exploitatlon of the land, be!ng t.yp!cal 
the case of the "parceria". 
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GOIAS 
347 

349 

Tocan tina de Pedro 
Afonso 
Serra Geral de Goiás 

RIO DE JANEIRO 
223 - Baía da Ilha Grande 

SAO PAULO 
267 - Costa Norte Paulista 

RÉSUMÉ 

Transformat!ons dans la compos!tion de Ia 
ma!n d'oeuvre rurale, pendant la pér!ode de 
1970/1975, dans les zones de bas n!veau de 
modem!sa t!on. 

Dans I'étude des transformat!ons de la com­
pos!t!on de la ma!n d'oeuvre rurale pendant 
la pér!ode de 1970/1975 - par su!te d'un procês 
de cap!tal!sation du champ -, on a essa.yé 
d'!dent!f!er des plus!eurs zones qui s'!nd!v!dua­
l!sa!ent dans !'espace à cause des d!fférents 
n!veaux de modern!sat!on techn!que. Le cho!x 
la modern!sat!on comme concept expl!catif ba­
s!que résulte de l'ut!lisat!on soc!ale de la te­
chn!que qui actuellement implique, nécessa!re­
ment, non seulement des altérat!ons dans la 
compos!t!on de la ma!n d'oeuvre, mais auss! 
une réduct!on du personnel occupé dans la 
product!on. 

A partir des résultats de la comb!na!son des 
données qui se rapportent à la variation abso­
lue du valeur des b!ens en machines et !ns­
truments agra!res/ha d'établissement, et de la 
var!at!on absolue des fra!s avec des "!nputs" 
modemes/ha d'établissement, la zone analysée 
dans cet étude était identif!ée comme celle qui 
a presentée les plus bas n!veaux d'utilisation 
de techn!ques dans l'agr!culture, pendant la 
pér!ode de 1970/1975. On a verif!é, à partir de 
l'analyse de cettes variables, aussi bien que 
d'autres d'onnées seconda!res, que le procês de 
capital!sat!on du secteur rural de cette rég!on 
n'éta!t pas l!m!té à la période de 1970/1975, et 
n'éta!t pas caractér!sé seulement par l'usage 
peu express!f des techn!ques agr!coles modemes. 
Ce procês éta!t auss! caractérisé par une gra,n­
de concentrat!on agrairle, ou des grandes por· 
t!ons d'espace rural ont été incorporées au 
grandes entreprises cap!tal!stes. 

Conséquemment, dans l'act!v!té agricole, aussi 
b!en que dans l'élevage, ce s'ont developpé les 
relat!ons cap!talistes de product!on, b!en que 
les forces product!ves. A!ns!, le procês de cap!­
tal!sa tion de cette rég!on a occas!onné et/ ou 
!ntens!ffé des transformat!ons dans les relations 
de travail préex!stantes. D'une maniêre géné­
rale, cettes transformations sont caractér!sées 
par un accro!ssement du travail salarié et fa­
m!l!er, et, souvent, par la manutention, d'une 
façon mod!f!ée, des trava!lleurs dans le rég!me 
d'explorat!on !nd!recte de la terre, ayant comme 
cas caractér!st!que la "parceria". 



Cobertura vegetal da 
região do cerrado -
carta da cobertura 
vegetal* 

1 - INTRODUÇAO 

C orno parte integrante dos 
ecossistemas, iniciando a ca­
deia energética, a cobertura 

vegetal é a melhor resposta às con­
dições ecológicas da paisagem, por­
que reflete as complexas inter­
relações entre os fatores do meio 
e as plantas que nele vivem. A 
vegetação é, desta forma, a expres­
são tangível, fisionômica do ecos­
sistema e, portanto, o seu mapea­
mento é o método mais efetivo de 
apresentar a ordem ecológica da 
biosfera. No mapa poderão ser 
mostrados objetivamente a locali­
zação, a extensão e a distribuição 
dos principais tipos de vegetação. 

Edgar Kuhlmann 
Zélia Lopes da Silva 
Yara Simas Eneas et alii 

Mercê da diversidade climática, 
do relevo e do solo, o revestimento 
vegetal apresenta grande varie­
dade de formas ou comunidades 
vegetais, que, de acordo com a 
tendência dos pesquisadores, po­
dem ser consideradas em níveis de 
associações, formações, biomas, etc. 
A extensão espacial destas comu­
nidades pode variar de amplas 
formações fisionômicas, tais como 
os biomas, às comunidades de mi­
nucioso detalhamento florístico, 
que podem ocorrer em áreas extre­
mamente reduzidas, de poucos me­
tros quadrados. 

• Este trabalho faz parte de uma série de estudos elaborados pela Superintendência de 
Recursos Naturais e Meio Ambiente (SUPREN) para atender à primeira fase do Convênio firmado 
entre a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a Empresa Brasileira de Pes­
quisa Agropecuária, através do seu Centro de Pesquisa Agropecuária dos Cerrados, viaando a uma 
pesquisa sobre recursos naturais dos cerrados e sua utilização para a agropecuária. 
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As subdivisões do revestimento 
vegetal correspondem a mudanças 
da composição florística, da altura, 
estratificação e espaçamento das 
plantas (estrutura), da forma bio­
lógica predomin8:nte e a9.uel~s 
relacionadas aos ciclos estaciOnais. 
Estas mudanças raramente são 
bruscas formando geralmente uma ' - . larga faixa de transiçao. A maiOr 
ou menor precisão dos limites, que 
poderão ser traçados em uma área 
de vegetação, está na dependência 
dos objetivos a serem alcançados. 

2- MÉTODOS 

2 .1 - Uso de imagens e cartas 

Para o mapeamento da área do 
cerrado na escala de 1:1.000.000, 
foi considerado o nível de percep­
ção ecológica, segundo o conceito 
de Long (1974), mais adequado à 
escala correspondente à região 
ecológica, e que se traduz nos tipos 
de vegetação. Foi consi~e.radAo ~x­
clusivamente o aspecto fisionomico 
da vegetação atual, mostrando até 
certo ponto os graus de interfe­
rência humana, através das ativi­
dades agropecuárias e refloresta­
mento. 

Ao se tentar estabelecer uma 
metodologia para o mapeamento, 
foi sugerida uma tipologia que 
pudesse englobar todos os tipos 
fisionômicos do cerrado e outras 
formações dentro da área do cer­
rado. Chegou-se à conclusão de 
que isto não seria possível com 
base exclusivamente na interpre­
tação de imagens, fornecidas tanto 
pelo landsat como pelo radar. Daí 
a necessidade de estabelecer-se 
uma tipologia compatível com a 
escala, a resolução das imagens uti­
lizadas e os objetivos a serem al­
cançados pelo mapeamento. Criou­
se, pois, uma. no_mencla.._t.ura, q~e 
tanto pudesse IndiCar: OS cipOS ~aiS 
evidentes de vegetaçao ou conJun­
tos de tipos, quanto as formas mais 
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conspícuas de ocupação humana. 
Mesmo para chegar-se a este qua­
dro bastante simplificado de ele­
mentos foi necessária a integração 
de informações fornecidas tanto 
pela geologia como pela geomor­
fologia. 

Pela observação das imagens, 
pelos sobrevôos a pequena altura 
e caminhamentos por terra, foi 
constatada muitas vezes grande 
variedade de fisionomias ou gra­
dientes de cerrado, que se sucedem 
em áreas aparentemente homogê­
neas do ponto de vista geológico 
ou geomorfológico. Por vezes, cam­
pos sujos passam a cerrado ralo ou 
mesmo a denso, abruptamente, 
faixas ecotonais características, o 
que possivelmente indica sua ori­
gem antrópica. Influências an­
trópicas, incluindo as muito recen­
tes, também explicariam a ocor­
rência de manchas de campo 
limpo. A maioria destas áreas, 
geralmente de pequena extensão, 
foi incluída no mapeamento, nas 
áreas de campo sujo. 

A observação da legenda faz 
compreender, de imediato, como se 
procurou contornar o problema da 
imprecisão dos limites entre os 
diferentes tipos de cerrado, e entre 
estes e os demais tipos de vegeta­
ção, bem como o mascaramento 
destes pelo uso da terra. A maior 
ou menor intensidade desta ocupa­
ção poderá indicar o grau de alte­
ração das condições naturais. 

Levando-se em consideração a 
complexidade de uma legenda que 
engloba tão variados tipos de ve­
getação e sua constante modifica­
ção pelo homem, estabeleceu-se: 
quando a ocupação é muito inten­
sa, mascarando profundamente a 
vegetação, na legenda o símbolo 
de agropecuária (Ap) precede o do 
tipo de vegetação. Ao contrário, 
quando a vegetação foi pouco afe­
tada, o símbolo de agropecuária 
vem em último lugar. 

Os tipos de vegetação são englo­
bados em grandes unidades, tais 



como floresta, com os subtipos 
floresta densa com emergentes, 
floresta densa uniforme, floresta 
semicaducifólia, floresta com ba­
baçu, floresta de várzea, floresta 
densa, floresta perene, floresta de 
vale, floresta caducifólia, floresta 
aberta, mata galeria, cerradão, 
cerrado lato sensu, incluindo os 
subtipos cerrado denso, cerrado 
ralo, campo sujo, campo limpo de 
cerrado, cerrado de várzea, caatin­
ga, englobando os subtipos ca­
atinga arbórea e caatinga arbus­
tiva, campo aluvial f~úvio-marinho, 
campo aluvial de varzea, murun­
dus, vegetação rupestre e vegeta­
ção de dunas. 

As folhas da carta de cobertura 
vegetal, na escala de 1:1.000.000, 
resultam primordialmente da in­
terpretação de imagens landsat e 
mosaicos de radar (1: 1.000.000), 
em preto e branco, complementa­
das pelo exame de cartas geoló­
gicas do DNPM, também na escala 
1: 1.000.000 e bibliografia. 

A interpretação de imagens 
landsat em preto e branco se faz 
levando em consideração a varia­
ção de tonalidades do cinza, tex­
tura fotográfica e padrão de dre­
nagem. 

A análise de padrões de tom e 
textura, constituindo-se em ele­
mento básico da fotointerpretação, 
torna-se muito mais valiosa quan­
do feita através de variações tem­
porais, que permitem uma obser­
vação mais precisa dos alvos 
visados. Desse modo, o caráter 
repetitivo das imagens de landsat 
(tomadas a intervalos de 18 dias)' 
permitindo uma ampla gama de 
escolha das cenas que registram 
o alvo analisado - no caso a vege­
tação :...._, proporciona uma série 
de vantagens para os trabalhos 
baseados no uso desse sensor. 

A primeira, refere-se à seleção 
de imagens de acordo com a época 
do ano mais favorável à análise da 
fisionomia vegetal em estudo. A 
variação de tom e textura, segundo 

a estação do ano e, em alguns 
casos, de um ano para outro, cons­
titui elemento importante para 
análise mais acurada e identifica­
ção de certas fisionomias. Cite-se 
como exemplo, a distinção entre a 
caatinga e o cerrado. Imagens to­
madas no período úmido trariam 
dificuldades para o estabelecimen­
to dos respectivos padrões de inter­
pretação, uma vez que as espécies 
da caatinga recuperam suas fo­
lhas nessa época, podendo confun­
dir-se com o estrato arbóreo do 
cerrado. 

Impôs-se então no presente tra­
balho a utilização de imagens 
obtidas em período seco, quando se 
acentuam as diferenças de radiân­
cia entre uma fisionomia e outra, 
graças ao caráter decíduo das es­
pécies da caatinga. 

Já em áreas com fisionomias 
vegetais estreitamente ligadas aos 
níveis de inundação, como o Pan­
tanal Mato-grossense, optou-se pelo 
emprego de cenas obtidas em pe­
ríodos distintos, uma de cheia e 
outra de estiagem. 

Uma outra vantagem diz respei­
to à possibilidade de estudo de 
caráter dinâmico dos aspectos en­
volvidos na pesquisa e periodici­
dade das imagens e a sistemática 
de sua obtenção nestes últimos 
anos. O uso da terra, por exemplo, 
pode ser analisado em sua evolu­
ção recente. A ampliação das áreas 
de uso agropastoril, as áreas sub­
metidas à queimadas, os desmata­
mentos, são facilmente detectados 
pelas imagens de landsat, fazendo 
desse material um elemento indis­
pensável nos trabalhos ligados ao 
estudo do povoamento e uso do 
solo, principalmente em áreas de 
ocupação recente, como algumas 
das situadas na região do cerrado. 

A terceira vantagem relaciona­
se não aos aspectos inerentes ao 
próprio alvo, mas à possibilidade 
maior de minimizar as interferên­
cias de fatores atmosféricos nas 
imagens, através de seus reflexos 
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na transmissão da energia utili­
zada pelo sensor. Os aspectos regis­
trados na imagem, resultam de 
uma combinação de efeitos causa­
dos pela radiância dos alvos, sua 
distribuição espacial e pela trans­
missão atmosférica da energia 
utilizada no processu da imagea­
mento. Quando . a radiância dos 
alvos é afetada por exemplo, pela 
umidade, poeira, fumaça e outros 
elementos em suspensão r~a atmos­
fera, haverá mudanças nos aspec­
tos registrados na imagem. 

O uso de imagens de radar se 
fez necessário para que se tivesse 
também uma mdhor idéia do con­
junto. Foram ressaltadas nestas 
imagens as grandes unidades mor­
fológicas, bem como as bacias hi­
drográficas. 

2. 2 - Sobrevôos e caminhamen­
tos terrestres 

Dos trabalhos iniciais, com a 
interpretação de imagens de saté­
lite e radar, bem como a consulta 
de toda a fonte bibliográfica dis­
ponível, foram obtidas as cartas 
preliminares da cobertura vegetal. 
Inicialmente foram preparadas as 
folhas de Goiânia e Goiás. Este 
trabalho preliminar foi completado 
por sobrevôos a baixa altura na 
região mapeada. Desta forma, fo­
ram esclarecidas as dúvidas de­
correntes da interpretação direta 
das imagens. Aos sobrevôos seguiu­
se breve caminhamento por terra, 
dando-se assim maior segurança à 
interpretação. Com os sobrevôos e 
caminhamentos, foram obtidos da­
dos indispensáveis ao traçado defi­
nitivo das duas folhas. 

Nu!lla etapa posterior, termina­
do o levantamento preliminar das 
folhas de Brasília, Belo Horizonte, 
Corumbá, Cuiabá, São Francisco, 
Tocantins, Teresina, Araguaia e 
Rio Apa, foi realizada uma série 
de sobrevôos, que, infelizmente, 
por carência de tempo, só cobriram 
áreas das folhas de Brasília, Belo 
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Horizonte, Corumbá e Cuiabá. Não 
foi possível também a realização 
de qualquer caminhamento por 
terra. 

Em anexo, é apresentada como 
exemplo do mapeamento efetuado, 
a folha de Goiás que contém um 
grande número de tipos fisionômi­
cos da área do cerrado. 

3 - DISCUSSÃO 

3.1 - Os critérios de classificação 
da vegetação 

As expressões vegetação natural, 
vegetação original e vegetação 
primitiva são empregadas muitas 
vezes como sinônimos. Poucas 
áreas da Terra possuem vegetação 
original, ou supostamente original, 
isto é, a vegetação que deveria 
existir antes de qualquer interfe­
rência do homem civilizado. Mui­
tas áreas sofreram o impacto do 
homem há centenas e até milhares 
de anos. O conhecimento da vege­
tação primitiva ou original destas 
áreas, teria que basear-se em di­
versas fontes de informação, nem 
sempre confiáveis. 

A vegetação pode ser descrita e 
cartografada levando-se em consi­
deração três aspectos (P. Rey, 
1962): o aspecto fisionômico; o 
aspecto florístico e ecológico (com­
posição botânica dos grupamentos 
vegetais e de suas relações com o 
meio natural) e o aspecto dinâ­
mico (evolução da vegetação atra­
vés do tempo). 

Tanto do ponto de vista descri­
tivo quanto cartográfico, o aspecto 
fisionômico é o mais simples e 
antigo. Ele permite o emprego de 
termos da linguagem corrente de 
âmbito universal ou regional, tais 
como floresta, pradaria, savana, 
tundra, estepe, cerrado, caatinga, 
campo, etc. 

O aspecto fisionômico nos con­
duz à noção de formação vegetal, 



isto é, o conjunto de plantas, defi­
nido pela forma biológica domi­
nante. A classificação das forma­
ções é baseada na altura geral de 
cada grupamento, na densidade 
do dossel, no número e distribuição 
destes e na estrutura. A estrutura 
é a maneira pela qual os vegetais 
de uma formação são organizados 
em relação aos outros. Segundo 
P. Rey (1962), "uma formação é 
uma verdadeira máquina de ex­
plorar os recursos de seu meio 
natural: numa floresta, os diver­
sos estratos de vegetação (árvores, 
arbustos, subarbustos, ervas e 
musgos) exploram, cada um à sua 
maneira, as possibilidades do meio, 
em função uma dos outros". 

Os aspectos florís ticos e ecoló­
gicos baseiam-se na composição 
florística dos grupamentos vege­
tais. Esta composição conduz à 
idéia de associação vegetal. As 
associações podem ser reunidas em 
conceitos de ordem superior, tais 
como alianças, ordens e classes, 
dentro do campo da fitossociologia. 

O aspecto dinâmico, que pode ser 
considerado o mais importante, é 
também o mais complexo, pois 
nele se evidenciam dois fatores de 
difícil avaliação - o tempo e a 
ação humana sobre o meio biótico. 
Através dele, pode-se descrever 
teoricamente uma série de vegeta­
ção ou uma sucessão de grupa­
mentos vegetais que, partindo de 
um solo nu, atinge o clímax, isto é, 
o estágio final da vegetação em 
equilíbrio com o clima e o solo. 

3 . 2 - Características do cerrado 

A área mapeada compreende em 
termos gerais o "Domínio dos cha­
padões recobertos por cerrados e 
penetrados por florestas galerias" 
(Ab'Saber, 1971), recobrindo uma 
superfície de aproximadamente 2 
milhões de quilômetros quadrados. 
Dentro dos limites desta área são 
encontrados, além do cerrado lato 
sensu, outros tipos de vegetação 
como a floresta latifoliada perene, 

a floresta semicaducifólia, campos 
limpos, campos de várzea, etc., que 
refletem condições locais de ferti­
lidade do solo ou umidade. Estes 
tipos são encontrados tanto como 
enclaves, isolados dentro da área 
core do cerrado, de fisionomias 
bem definidas, bem como aqueles 
de fisionomias mal definidas, nos 
contatos do grande domínio do 
cerrado com os da caatinga, da 
floresta amazônica, da floresta 
atlântica e subtropical. As faixas 
ecotonais são, em geral, amplas e 
com limites pouco precisos. :É co­
mum, por outro lado, apresentar­
se o próprio cerrado sob suas 
diversas fisionomias como enclaves 
nas áreas florestais. 

A área contínua do cerrado 
inclui praticamente todo o Estado 
de Goiás, oeste de Minas Gerais e 
Bahia, leste dos Estados de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul, sul 
dos Estados do Maranhão e Piauí. 
Desta área contínua e maciça há 
finas ramificações que penetram 
em Rondônia, sul do Pará e São 
Paulo. Areas disjuntas de cerrado, 
inclusas em outros tipos de vege­
tação, de tamanhos variados, ocor­
rem em diferentes partes do Brasil, 
notadamente no Nordeste, São 
Paulo, Paraná e Amazônia. 

Ab'Saber (obra citada) numera 
as principais características da 
área do cerrado: 

"Região de maciços planaltos de 
estrutura complexa e planaltos 
sedimentares compartimentados; 
cerradões e c2rrados - nos inter­
flúvios e floresta galerias con­
tínuas, ora mais largas, ora mais 
estreitas; cabeceiras em dales, ou 
seja, ligeiros anfiteatros pantano­
sos; solos de fraca fertilidade 
primária, em geral; drenagens 
perenes para os cursos d'água 
principais e secundários, com 
desaparecimento dos "caminhos 
d'água", das vertentes e dos inter­
flúvios, na época das secas; in­
terflúvios muito largos e vales 
bastante espaçados entre si, com 
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pouca ramificação geral da drena­
gem na área core dos cerrados; 
enclaves de matas em manchas de 
solos ricos, ou áreas de cais de 
nascente ou olhos d'água perenes; 
ausência de mamelonização, ca­
lhas aluviais de tipos particulari­
zados, em geral não meândricos 
nos planaltos, pedimentos escalo­
nados e terraços com cascalhos; 
sinais de flutuações climáticas 
paisagísticas vinculadas nas de­
pressões intermontanas centrais 
ou periféricas da grande área do 
cerrado; climas de tipo sudanês, 
com precipitações globais, varian­
do entre 1.300 e 1.800 mm, concen­
tradas no verão e relativamente 
baixas no inverno. Enclaves de 
matas, na forma de capões, de di­
ferentes ordens de grandeza es­
pacial". 

O que se procura definir com o 
termo cerrado não é apenas um 
tipo de vegetação, mas um con­
junto de tipos fisionomicamente 
distribuídos dentro de um gradi­
ente que tem como limites, de um 
lado, o campo limpo (campo limpo 
de cerrado) e de outro, a floresta 
xeromorfa (cerradão) . Tendo em 
vista esta multiplicidade de aspec­
tos, os pesquisadores têm encon­
trado dificuldade em determinar 
que tipo de fisionomia corresponde 
à vegetação original do cerrado, ou 
pelo menos, aquela que, sem pro­
vável interferência humana, reflete 
as condições ambientais predomi­
nantes. A literatura sobre o assun­
to é ampla. Já são bem conhecidos 
os trabalhos de Saint-Hilaire, Mar­
tius, Lund, Loegfren e Warming 
que representam as primeiras 
tentativas de explicação da origem 
do cerrado. Lagoa Santa, de 
Warming, é um marco expressivo 
da literatura científica sobre este 
problema. Foi dedicada especial 
atenção às relações das plantas 
com o solo e com o lençol d'água 
subterrâneo, bem como a influên­
cia do fogo na vida vegetal. Felix 
Ra;witscher (1942), reiniciou os 
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trabalhos sobre o cerrado e abriu 
novas perspectivas para o conheci­
mento de sua ecologia. Seus então 
assistentes, Rachid e Ferri, deram 
continuidade ao trabalho e nota­
damente este último, além de 
dedicar-se à pesquisa, tornou-se o 
incentivador e o aglutinador de 
pesquisadores preocupados com o 
problema cerrado. 

Serão apresentados a seguir 
algumas características da vege­
tação, bem como os diversos fato­
res relacionados às diferentes 
fisionomias. Nem sempre é possí­
vel retratar com fidelidade no 
mapa os tipos de vegetação através 
da interpretação de imagens de 
radar e landsat, observando-se 
apenas as gradações do cinza, 
como já foi mencionado anterior­
mente. Mesmo depois de serem 
efetuados vôos de comprovação de 
baixa altura, persistem muitas 
dúvidas. Por esta razão, torna-se 
importante a análise dos padrões 
de relevo, solo e geologia. Estes 
padrões quando cuidadosamente 
analisados servem de indicadores 
dos tipos de vegetação. 

Mesmo quando o cerrado reco­
bre grandes chapadas e chapadões 
tabulares, sua homogeneidade é 
quebrada com freqüência por va­
les, tanto estreitos e profundos 
como amplos e rasos, nos quais, 
pelo afloramento do lençol d'água 
ou pela mudança dos componen­
tes minerais e orgânicos do solo, 
somados à maior proteção contra 
o fogo, a vegetação se modifica 
inteiramente, ora para o tipo flo­
restal, ora para campos limpos 
com buritis, constituindo estes 
últimos as belas paisagens de 
veredas. 

Ao se estudar a ecologia do cer­
rado, observa-se que uma das 
características mais marcantes da 
sua biocenose é a dependência de 
alguns de seus componentes aos 
ecossistemas vizinhos. Muitos ani­
mais têm seu nicho distribuído 
entre o bioma de cerrado propria-



mente dito e o de floresta. Podem, 
por exemplo, passar grande parte 
do dia no cerrado e abrigar-se à 
noite na floresta ou vice-versa. 
: Da mesma forma, a ocupação 
humana do cerrado em termos 
tradicionais, significa a ocupação 
das florestas galerias, estreitas ou 
amplas, das manchas de matas das 
nascentes, de solos mais ricos. A 
ocupação de mata ou cerradão 
(este último, em termos estrutu­
rais, florísticos e ambientais é 
mata e não campo), importa em 
destruição (solos melhores, obten­
ção de madeiras para construção, 
etc.). 

Em grande parte dos empreen­
dimentos agropecuários, como por 
exemplo, os do nordeste de Mato 
Grosso, na faixa de contato cer­
rado-mata, a tendência é o avanço 
do desmatamento sobre cerradões 
e matas vizinhas a partir do cer­
rado. Neste fato reside o grande 
perigo da ocupação destas áreas, 
pois é sabido que os solos de áreas 
de transição, bem corno todo o 
ecossistema, são extremamente 
frágeis e sujeitos a um rápido 
desequilíbrio. Parecem diferir um 
pouco da situação acima os gran­
des empreendimentos agrícolas 
que ocupam as altas superfícies 
aplainadas das chapadas, com vis­
tas à cultura do arroz, onde há o 
emprego de grandes capitais, ma­
quinaria e insumos em grande 
escala e sua aparente independên­
cia das áreas florestais. 

No momento em que estas áreas 
não tiverem mais condições de 
produzir arroz, ou voltarão a co­
brir-se de campo sujo ou cerrado 
ralo, ou serão transformadas em 
pastagens. 

Para Waibel (1948), um dos 
mais argutos geógrafos que estive­
ram no Brasil, o cerrado é uma 
vegetação sui generis. Esta singu­
laridade prende-se tanto à sua 
fisionomia quanto à fisiologia de 
suas plantas. 

Vários fatores ambientais no 
passado e no presente são respon­
sáveis por esta paisagem tão com­
plexa formada pelo cerrado e todos 
os elementos que o complementam, 
tão bem definida por Ab'Saber 
(1971). Ê também esta variedade 
de condições ambientais que cons­
titui a maior vantagem do cerra­
do, do ponto de vista de seu poten­
cial econômico. 

O conjunto das fisionomias do 
cerrado, forma um gradiente que 
corresponde a um gradiente de 
solo. Do cerradão, tipo de floresta 
xeromorfa, correspondendo aos so­
los mais ricos mineral e organica­
mente, chega-se ao outro extremo 
formado pelo campo limpo de 
cerrado, com solos mais pobres. 
Com tipos intermediários, a partir 
do cerradão, são encontrados: o 
cerrado denso ou cerrado senso 
estrito, o cerrado ralo ou campo 
cerrado, o campo sujo e o campo 
limpo de cerrado. Neste sentido, as 
próprias fisionomias do cerrado 
podem ser consideradas corno ver­
dadeiros indicadores das condições 
do solo. Além das condições mine­
ralógicas e orgânicas, elas podem 
também, segundo Eiten (1972) e 
outros, indicar outras caracterís­
ticas, tais como profundidade do 
solo, topografia, geologia, profun­
didade do lençol freático, etc. 

Considerando que a maior parte 
do cerrado tem urna fisionomia 
campestre, isto é, predominante­
mente aberta, ele tem sido tradi­
cionalmente utilizado corno pasta­
gem. Há que considerar, entretan­
to, que o valor alimentício das 
gramíneas nativas do cerrado é 
baixo. 

Os cerradões, como comprovam 
os estudos realizados por Ratter 
et alii (1977), em algumas locali­
dades, são indicadores de solos 
rnesotróficos. Ê possível, todavia, 
que também assinalem simples­
mente um melhor suprimento de 
água e solos profundos. Os campos 
úmidos de vereda, que resultam do 
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afloramento do lençol d't.gua sub­
terrâneo e maior conteúdo de 
matéria orgânica, constituindo um 
solo turfoso (gley húmico), fogem 
em grande parte às características 
do campo limpo de cerrado. 

Como pode ser observado na 
carta de vegetação ora apresen­
tada, dentro do grande domínio 
do cerrado podem ser distinguidos 
diferentes padrões de distribuição 
dos tipos de cerrado. Entre os fa­
tores que atuam sobre a vegetação 
da área do cerrado, destacam-se: 

Topografia - os padrões de ve­
getação, no domínio do cerrado, 
refletem principalmente os aspec­
tos topográficos. Embora Ab'Saber 
(1971), se refira a este domínio 
como "dos chapadões recobertos 
por cerrados e penetrados por flo­
restas-galerias", esta forma de re­
levo não é exclusiva. Na verdade 
ela se concentra mais em determi­
nadas partes do Planalto Central. 
Sendo muito extensas e homogê­
neas, os cerrados que as recobrem 
se apresentam em manchas contí­
nuas, também bastante homog~ 
neas. Estas chapadas, que geral­
mente ocupam superfícies de 
erosão mais elevadas, além de 
possuírem um solo senil, muito 
lixiviado, e, conseqüentemente po­
bre, são as áreas de cerrado que 
durante mais tempo se mantive­
ram livres de ocupação humana. 
A pobreza dos solos, alia-se a im-, 
possibilidade de irrigação por gra­
vidade. Só nos últimos anos as 
grandes empresas agropecuárias 
neles se instalaram, movidas pela 
facilidade de emprego de maqui­
naria e uso maciço de insumos. 

Outro padrão que ocupa gran­
des extensões é o de terrenos leve 
ou fortemente ondulados, cortados 
por densa rede fluvial. O que 
caracteriza esta área é a alternân­
cia de formas topográficas repre­
sentadas pelos morros, de altura 
variada, e depressões estreitas ou 
amplas. Dependendo da espessura 
e da composição mineralógica dos 
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solos, as fisionomias do cerrado e 
de outros tipos de vegetação, po­
dem estar nitidamente separadas 
ou podem confundir-se em conta­
tos pouco nítidos. Há áreas de 
pequena superfície em que quase 
todas as fisionomias do cerrado, 
matas de nascente, de galeria e 
veredas são encontradas, consti­
tuindo um mosaico. 

Os tipos de vegetação que reco­
brem a grande área do Pantanal de 
Mato Grosso, têm sido considera­
dos como uma unidade sob a desig­
nação de Complexo do Pantanal. 
Esta expressão, embora registrada 
por um bom número de pesquisa­
dores e · consagrada na literatura 
científica, não deve ser mantida, 
quando se referir a mapeamentos 
na escala de 1:1.000.000 e maiores. 
O que na verdade se observa nesta 
extensa planície é a influência da 
topografia em função das enchen­
tes periódicas. Maior ou menor 
tempo de permanência de água 
superficial e subsuperficial, está 
inteiramente dependente das fei­
ções topográficas e do solo. Varia­
ções de apenas alguns decímetros 
podem definir a ocorrência de ma­
tas, campos limpos, carandazais, 
campos permanentemente inunda­
dos, etc. 

De acordo com Waibel (1948), a 
presença de espécies do cerrado 
portadoras de grandes folhas, tem 
uma significação especial e con­
fere à vegetação a condição de 
vegetação clímax natural. Quanto 
mais para o centro do Planalto 
Central, maiores se tornam as fo­
lhas. Estas áreas centrais coinci­
dem geralmente com as grandes 
superfícies de chapadas e chapa­
dões. As superfícies de aplaina­
mento mais elevadas são as mais 
antigas e seus solos são conseqüen­
temente senis e mais lixiviados. 
Há, pois, maior coincidência das 
áreas típicas de chapadas com os 
cerrados típicos. Fogem a esta 
regra as altas superfícies da serra 
da Mata da Corda, com altitude 



aproximada de 1.000 m, constituí­
das de tufos vulcânicos e revesti­
das de floresta. 

A medida que estas superfícies 
mais antigas são removidas ou são 
modificadas em maior ou menor 
intensidade, através dos diferentes 
processos de erosão, vão surgindo 
novas formas de relevo, estrutu­
radas em diferentes litologias, 
maior variação na riqueza e pro­
fundidade dos solos, afloramento 
do lençol d'água, etc., daí maior 
riqueza de fisionomias vegetais e 
da própria flora. 

Desta forma poderá ser aventa­
da a possível imigração de espécies 
de outros domínios florísticos e a 
instalação de tipos florístico-fisio­
nômicos diferentes do cerrado. 

Solos - Além de refletirem as 
influências marcantes do clima, 
da litologia e da vegetação, os so­
los estão ainda muito relacionados 
com o relevo. 

Waibel, baseando-se nos concei­
tos dos agricultores locais, afirma 
que há dois grandes tipos de solo 
na área do cerrado: os solos de 
mata e os solos de campo. Análises 
de solos revelam sempre que os de 
cerrado (isto é, de campos), são 
sempre mais pobres que os de 
mata. 

Goodland (1969), ao estudar 
os solos do Triângulo Mineiro, 
estabelece uma relação entre os 
gradientes de fertilidade do solo 
com as diversas fisionomias do cer­
rado. Variam do cerradão ao campo 
limpo de cerrado os seguintes fa­
tores: pH, porcentagem de carbono 
e nitrogênio, matéria orgânica, 
teor Ca++ + Mg++, K+, Al+++, 
porcentagem de alumínio, fosfatos 
e relação C/N. 

Assim, o solo do cerradão ocupa 
a extremidade mais alta do gra­
diente, por apresentar teores eleva­
dos de matéria orgânica (N, P, K), 
Ca, Mg, pH mais alto, baixa rela­
ção C/N e quantidades menores 
de alumínio. 

Carbono e matéria orgânica são 
raros do campo sujo ao cerrado 
denso ou senso estrito e relativa­
mente abudantes no cerradão. No 
campo limpo de cerrado, quando 
este ocupa os fundos dos vales 
(veredas), a matéria orgânica 
constitui parte substancial dos so­
los húmicos (gley húmico). Os 
íons de cálcio e magnésio atingem, 
em média, no campo sujo e no 
campo cerrado apenas metade dos 
valores alcançados, tanto no cer­
rado denso como no cerradão. O 
alumínio é o cátion trocável domi­
nante no campo sujo e no campo 
cerrado, porém é parcialmente 
substituído por cálcio e magnésio 
no cerrado denso e no cerradão. 
Com o potássio ocorre o mesmo, 
sendo que os teores deste elemento 
atingem níveis muito baixos, mes­
mo no cerradão, podendo limitar 
a atividade de algumas plantas. A 
ocorrência de fosfato está ligada à 
presença de matéria orgânica, 
sendo, portanto, maior no cerra­
dão. A disponibilidade de fosfatos 
de ferro e alumínio pelas plantas 
fica condicionada à maior concen­
tração do pH. Desta forma, os solos 
do cerradão com pH mais elevado 
são aqueles que oferecem maior 
disponibilidade destes elementos. 
O enxofre é deficiente em todos os 
tipos de cerrado, não apresentan­
do, portanto, correlações evidentes. 
Os teores de nitrogênio são mais 
elevados no cerrado denso e no 
cerradão. Ainda não foram deter­
minadas as leguminosas do cerra­
do que têm capacidade de fixar 
nitrogênio, sendo portanto, impos­
sível avaliar a quantidade deste 
elemento adicionado por elas ao 
solo. O teor elevado de nitrogênio 
nos solos do cerradão, está prova­
velmente relacionado ao seu con­
teúdo de matéria orgânica. São 
considerados, portanto, como fato­
res altamente correlacionados com 
o gradiente de vegetação em ordem 
decrescente de importância, fos­
fato, nitrogênio e potássio. Defi­
ciência de fosfato parece ser o 
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principal fator limitativo direto 
do crescimento das plantas. O 
mais imediato fator diferenciador 
do gradiente campo sujo-cerradão 
é a deficiência de NPK. 

Em 1973 Ratter, Richards, Ar­
gent e G1fford, reconheceram dois 
tipos de cerradão, ambos com es­
pécies indicadoras das condições 
edáficas: solos mesotróficos ou 
mais ricos, a que deu o nome de 
"Cerradão de Magonia pubescens 
e Callisthene jasciculata" e solos 
distróficos ou mais pobres, que 
denominou "Cerradão de Hirtella 
glandulosa". Em 1977, Ratter, 
Askew, Montgomery e Gifford 
ampliando o trabalho anterior d~ 
Ratter et alii, apresentam a tabela 
de ocorrência de espécies indica­
doras do cerradão do tipo mesotró­
fico, em função do pH do solo e 
conteúdo de cálcio. Por esta tabela 
estabeleceram as seguintes cor­
relações: Callisthene fasciculata 
(Voquisiácea), espécie arbórea 
Calliandra parviflora (Legumino~ 
sa), Helicteres macropetala (Ster­
culiácea), espécies arbustivas co­
mo indicadoras de solos de pH e 
conteúdo de cálcio mais alto em 
cerradão típico; Magonia pubes­
cens, M. glabrata (Sapindáceas), 
Luhea paniculata (Tiliácea), Bom­
bax martianum (Bombacácea), 
Dilodend.ron bipinnatum (Sapin­
dácea), espécies arbóreas indica­
doras normalmente de solos de pH 
e conteúdo de cálcio mais alto 

, ' ' porem as vezes encontradas em 
solos mais pobres. As espécies 
Astronium fraxinifolium (Ana­
cardiácea), Terminalia argentea 
(Combretácea), Platypodium ele­
gans (Leguminosa), Physocallima 
scaberrimum (Lythrácea) e Bow­
dichia virgilioides (Leguminosa), 
espécies arbóreas indicadoras das 
mesmas condições citadas ante­
riormente, porém ocorrendo fre­
qüentemente em solos mais pobres. 

As espécies Acrocomia sclero­
carpa (Palma), Aspidosperma sp. 
"Guatambu" (Apocinácea), Astro­
nium urundeuva (Anacardiácea), 
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Bauhinia cupulata (Leguminosa), 
Guazuma ulmifolia (Sterculiácea) 
Piptader:ia falcata e P. macrocarpd 
(Legummosas), Tabebuia sp. "Pau 
d'arco-amarelo" (Bignoniácea) são 
as espécies arbóreas encontra­
das indiferentemente no cerradão 
mesotrófico e na mata caducifólia. 

As áreas em que foram realiza­
dos estudos que permitiram as 
conclusões sobre as condições me­
sotróficas do cerradão são as se­
guintes: Vale dos Sonhos - MT; 
Padre Bernardo - GO; Pandeiros, 
perto de Januária- MG. 

Não são, entretanto, apenas as 
condições químicas dos solos as 
que influem sobre a variaçãd da 
flora e fisionomia do cerrado. A elas 
se juntam as características físi­
cas, notadamente a profundidade e 
a permeabilidade do solo. Pode-se 
afirmar, com apoio em Eiten 
(1972) e outros, que em iguais 
condições de fertilidade, os tipos 
de solo podem variar em função da 
sua profundidade. 

O cerradão ocorre desta forma 
em solos muito profundos, en­
quanto o cerrado arbustivo se 
desenvolve em solos mais rasos. 
De modo geral, os cerrados são 
encontrados em solos profundos e 
dificilmente o cerrado denso ocor­
re em litossolos, isto é, solos com 
menos de um metro de profundi­
dade. Quando há uma passagem 
brusca de um tipo de solo para ou­
tro, esta é acompanhada por uma 
mudança brusca da vegetação. 
Neste caso o cerrado pode ser 
substituído, tanto por uma flores­
ta, como por campo limpo ou outro 
tipo de vegetação, até de compo­
sição florística completamente di­
ferente. Por outro lado, pode ocor­
rer cerrado sobre rocha matriz ou 
laterita, desde que estas apresen­
tem fendas que permitam a pene­
tração das raízes. O cerrado ocorre 
em maior proporção em solos pro­
fundos originados de calcário, 
quartzo, quartzito, granito, falhe­
lho e vários tipos de gnaisse. Em 



afloramentos calcários ocorre a 
floresta caducifólia. Em outros ti­
pos de rocha ocorrem apenas cam­
pos herbáceo-graminosos (Eiten, 
1972). 

Há uma estreita relação entre a 
riqueza orgânica-mineral do solo e 
as fisionomias do cerrado e, de 
certa maneira, com a sua compo­
sição florística; uma característica 
das plantas do cerrado, o xeromor­
fismo, resulta também, em grande 
parte, da carência de micronutri­
entes no solo. Esta carência, ou 
oligotrofismo, limita o uso dos 
produtos de fotossíntese, os quais 
ficam acumulados em determina­
das partes da planta, dando-lhe o 
aspecto escleromórfico. Também 
o nanismo das plantas de cerrado 
é atribuído à carência de macro­
nutrientes, como N, P e S, que são 
responsáveis pela síntese das pro­
teínas que entram no desenvolvi­
mento normal de novos tecidos. 

A presença de alumínio no solo, 
tende a diminuir a disponibilidade 
dos nutrientes indispensáveis à 
planta, como fósforo, cálcio, mag­
nésio, nitrogênio, potássio e etc. A 
presença do alumínio age sobre o 
crescimento das plantas, interfe­
rindo diretamente sobre a síntese 
das proteínas (Rorison, 1958; 
Clymo, 1962 e Clarkson, 1969). 

Embora as plantas lenhosas do 
cerrado possam transpirar livre­
mente durante todo o ano, há uma 
grande diferença fisionômica en­
tre o verão úmido e o inverno seco. 
Faltando água às plantas herbá­
ceas, estas secam acima da super­
fície do solo, facilitando a ação do 
fogo. 

Clima Reconhece Nimer 
(1977), que o "domínio de um 
clima quente e semi-úmido com 
quatro a cinco meses secos em­
presta ao clima na Região Centro­
Oeste uma notável homogeneida­
de, e esta, por sua vez, é reforçada 
pela uniformidade de seu sistema 
geral de circulação atmosférica". 

A esta homogeneidade climática 

corresponde uma monótona paisa­
gem vegetal, constituída pelo cer­
rado, em sentido lato, quebrada 
localmente por outros componen­
tes do meio natural, tais como 
topografia, litologia e solos. 

A conjugação destes fatores se 
expressa na disponibilidade de 
água posta à disposição dos vege­
tais, considerando tanto a sua 
quantidade quanto o tempo. 

Eiten (1972), considera que há 
relações entre a quantidade de 
água disponível no solo e o xero­
morfismo foliar. Durante a estação 
seca não existe água disponível 
até a profundidade de dois metros. 
Em conseqüência as plantas her­
báceas, com raízes pouco profun­
das, secam sua parte aérea. A 
maioria das espécies mantém par­
cialmente suas folhas durante a 
estação seca, sendo que a propor­
ção de perda varia de espécie para 
espécie. As plantas que mantêm 
suas folhas na estação desfavorá­
vel, transpiram livremente durante 
o dia e algumas mesmo à noite. 
Estas plantas, entretanto, desen­
volvem estruturas xeromórficas 
foliares, que reduzem a transpira­
ção, tais como: densa rede de 
nervuras, tecido acumulado de 
água, abundante pilosidade, pare­
des celulares grossas, revestimento 
lenhoso dos feixes, tecido principal 
lenhoso, escléritos de suportes 
longos, impregnação de sílica, 
cutícula espessa, estômatos pro­
fundos, redução do número de 
estômatos por unidade de área, 
ausência de estômatos em uma das 
superfícies, presença de óleos es­
senciais, que reduzem a transpi­
ração pela redução do filme de 
vapor sobre a folha. 

Quando o solo é profundo, per­
manece suficientemente úmido 
abaixo de dois metros, mantendo 
a vegetação lenhosa abastecida 
durante o ano. 

Embora tenha sido negado por 
vários pesquisadores o caráter xe­
rofítico das plantas do cerrado, é 
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inegável que o extrato herbáceo se 
expõe aos efeitos da seca e a ela 
esteja adaptado. Por outro lado, as 
plântulas de espécies lenhosas têm 
problemas muito grandes de sobre­
vivência na estação seca, pelo me­
nos nos dois primeiros anos, quan­
do as suas raízes ainda não 
atingiram suficiente profundidade. 

Efeitos das Queimadas - Em­
bora haja evidências de queimadas 
naturais, de modo geral elas resul­
tam de ação humana, intencional 
ou casual, sendo a primeira mais 
típica. Na verdade, o fogo é um 
elemento extremamente comum 
no cerrado e de tal forma antigo, 
que a maioria das plantas parece 
estar a ele adaptada. As evidências 
da ação seletiva do fogo são sem 
dúvida, as provas da antigüidade 
do cerrado. Para Coutinho (1976), 
a ação do fogo, além de seletiva 
floristicamente, é capaz de provo­
car uma mudança na própria fi­
sionomia do cerrado. Em sua opi­
nião, cada vez mais as espécies 
lenhosas são distribuídas em bene­
fício das espécies herbáceas, isto é, 
a biomassa herbácea tende a au­
mentar cada vez mais em detri­
mento da biomassa lenhosa. 

Não serão mencionados alguns 
efeitos imediatos e de ação passa­
geira do fogo, tais como elevação 
da temperatura local e alteração 
da umidade do solo. São sensíveis 
os efeitos sobre a matéria orgâni­
ca, nutrientes minerais, microor­
ganismos, produtividade primária, 
morfologia e fisiologia dos indiví­
duos, assim como na fisionomia e 
dinâmica da própria vegetação. A 
intensidade dos efeitos sobre os 
nutrientes minerais do solo, depen­
derá do tipo de cerrado e do 
número e freqüência das queima­
das. Estes efeitos podem ser a curto 
e longo prazo. O fogo pode pro­
vocar o aumento a curto prazo dos 
teores de P, Ca, Mg e K e a vola­
tilização, através da fumaça de O, 
S e N, entre outros. Quando as 
temperaturas vão acima de 600°C, 
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o P pode também se perder. Sobre 
os microorganismos do solo, sua 
ação segundo Goodland (1966), é 
muito importante no cerrado, po­
rém pouco conhecida. A produtivi­
dade primária é aumentada, pois 
há uma aceleração da ciclagem 
dos nutrientes minerais. 

Estudos realizados em Pirassu­
nunga- SP, no cerrado de Emas, 
a partir de 1942, por Rawitscher, 
Ferri e Rachid evidenciaram que 
o fogo teria transformado a vege­
tação primária, que seria o cerra­
dão, no tipo atual de cerrado. 

A tortuosidade de troncos e 
galhos de árvores e arbustos do 
cerrado, pode ser em grande parte 
provocada pelo fogo, uma vez que 
este causa a morte das gemas 
apicais e, conseqüentemente, pos­
terior desenvolvimento de gemas 
laterais. 

É, portanto, ampla e variada a 
ação do fogo, tanto sobre as plan­
tas individualmente em sua fisio­
logia e morfologia, como sobre a 
dinâmica das comunidades. Como 
acentua Coutinho (1976), a vege­
tação herbáceo-subarbustiva tem 
seu vigor aumentado, enquanto 
que a arbustivo-arbórea o tem di­
minuído. Isto significa um aumen­
to progressivo das áreas de campo 
sobre as de cerrado e cerradão. 

3. 3 - Os tipos fisionômicos da 
área do cerrado 

São incluídas nestas unidades 
todos os tipos de vegetação dentro 
da área abrangida predominante­
mente por tipos de cerrado. 

3. 3.1 - Floresta densa (Fd) 

Floresta cujo caráter fundamen­
tal é a sua complexidade, tanto 
estrutural quanto florística. Ape­
sar de possuir um grande número 
de espécies, nenhuma chega a ser 
verdadeiramente dominante e, por­
tanto, capaz de dar uma fisio­
nomia particular à floresta. 



Mais importantes que quaisquer 
variações florísticas ou mesmo 
estruturais, são as que resultam da 
alternância dos períodos úmidos e 
secos; quando o período seco é 
curto e os solos não perdem muita 
umidade, a totalidade ou quase 
totalidade das árvores não perde 
as folhas. Neste caso a floresta é 
perene ou perenifólia. Quando a 
estação seca se prolonga por mais 
de cinco meses, há perda substan­
cial de folhas nas árvores do es­
trato mais elevado; neste caso a 
floresta é semicaducifólia. Quando 
a estação seca é extremamente 
longa, a perda de folhas atinge 
quase a totalidade dos indivíduos. 

São encontrados como dominan­
tes as florestas semicaducifólias, 
com maior ou menor perda de fo­
lhas, segundo o tipo de solo. As 
que ocorrem em solos mais pobres 
e com maior perda de folhas cor­
respondem, segundo Waibel, ao 
mato de 2.a classe. As de solo mais 
rico e com menor perda de folhas, 
correspondem ao mato de 1. a clas­
se. Excepcionalmente ocorrem ma­
tas perenes, como em certos tre­
chos da Depressão do Xingu, nos 
contatos com a Hiléia e em forma 
de florestas galerias. 

A floresta densa, de acordo com 
a maior ou menor uniformidade do 
dossel, pode ser: 

a) floresta densa uniforme (Fdu); 

b) floresta densa com emergen­
tes (Fde). 

Na floresta densa uniforme, as 
árvores do estrato mais elevado 
alcançam quase o mesmo nível, e 
embora não sendo perfeitamente 
homogêneo quanto à fisionomia, 
apresenta relativa uniformidade. 

Na floresta densa com emergen­
tes algumas árvores sobrepõem-se 
a um estrato contínuo, quebrando 
assim a homogeneidade fisionômi­
ca do dossel. As emergentes podem 
ultrapassar poucos ou muitos me­
tros o estrato contínuo. 

3 . 3 . 2 - Floresta perenifólia (Fp) 

Com base nos trabalhos do Pro­
jeto Radambrasil, podem ser reco­
nhecidos dois tipos principais da 
floresta perene: a densa, que cor­
responde à floresta de dossel mais 
fechado, com ou sem emergentes, 
e a aberta, que corresponde à cha­
mada mata de cipó ou cipoal, em 
grande parte envolvida por lianas. 

A denominação floresta perene 
é dada ao tipo florestal que apre­
senta árvores que, na quase tota­
lidade não perdem as folhas em 
determinado período. 

No Estado do Maranhão, princi­
palmente, esta floresta foi quase 
inteiramente destruída para fins 
agropastoris e em maior escala 
para a atividade madeireira. 

Nas áreas que conservam as 
características da floresta primi­
tiva são encontradas: seringueira 
(Hevea brasiliensis), castanha-do­
pará (Bertholletia excelsa), oirana 
(Alchornea castanaefolia), babaçu 
( Oenocarpus bacaba) , bacu pari 
(Salacia cognata), paxiúba (Iriar­
tea exhorriza), andiroba (Garapa 
guianensis), puxuri (Nectandra 
puchiri ou N. Mollis), sumaúma 
(Ceiba pentandra), pau-mulato 
(Calycophyllum spruceanum), 
spucaia (Decithis paraensis), café-
do-mato (Cordia salicifolia), ca­
cau-do-mato (Theobroma sylves­
tris), macaúba (Platimiscium ulei), 
acapu (Vouacapoua americana), 
caripé (Licania spruceu), miriti 
(Mauritia regia), acariúba (Min­
quartia guianensis), cariperana 
(Licania apetala), açaí (Euterpe 
olu.racea), uricuri (Attalea excel­
sa), pequi (Caryocar villosum), 
brasa (Maripa scandens), ange­
lim-pedra (Hymenolobium petra­
eum e H. elatum), bucuibá (My­
ristica carinata), caopia ou lacre 
(Vismia guianensis), guabiroba 
(Campomanesia crenata), abiora­
na-preta (Lucuma dissepala), gua­
riúba (Clarisia racemosa), pau­
santo (Zolernia paraensis), caucho 
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(Castilloa ulei), umiri (Humiria 
floribunda), jutaí-açu (Hymenaea 
courbaril) , babaçu ( Orbignya mar­
tiana) , etc. 

Góes et alii (1973), reconhecem 
três subtipos ou grupos de forma­
ção da floresta perene: 

a) Floresta Ombrófila aluvial 
Ocupa as áreas quaternárias 

aluviais. É estruturalmente com­
plexa, rica em palmeiras, tais como 
o açaí (Euterpe oleracea) e buri­
tirana (Mauritia aculeata). São 
comuns árvores emergentes possui­
doras de sapopemas, como a su­
maúma (Ceiba pentandra). 

b) Floresta Ombrófila dos 
platôs 

Ocupa indiferentemente áreas 
sedimentares altas e baixas. É 
constituída de árvores altas e 
grossas, que podem atingir até 
mais de 50 metros, principalmente 
como emergentes. Não há palmei­
ras e são raras as lianas. Não há 
estratos arbustivos, sendo que as 
plantas de porte menor da submata 
são árvores jovens, resultantes de 
matri:res próximas (RADAMBRA­
SIL, 1963). 

c) Floresta Ombrófila 
submontana 

Recobre as áreas aplainadas, 
com testemunhos baixos. Nas ca­
deias mais elevadas, a altura das 
árvores varia de 10 a 15 metros e, 
nas partes baixas, incluindo os 
outeiros, de 20 a 25 metros 
RADAMBRASIL, 1973). 

3.3.3- Floresta com Babaçu (Fb) 

Entre o cerrado e a floresta pe­
rene densa e entre esta e a caatin­
ga, estende-se ampla faixa de uma 
vegetação de transição, a floresta 
com babaçu, referida por Kuhl­
mann (1953), como floresta lati­
foliada semidecídua equatorial ou 
de transição. É difícil uma carac-
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terização que abranja toda a área 
de sua ocorrência, pois tanto do 
ponto de vista estrutural, como do 
ponto de vista florístico há um 
grande número de nuanças. Estas 
vão desde a floresta perenifólia 
exuberante e densa até a floresta 
semicaducifólia aberta, em áreas 
mais secas. A densidade do babaçu 
pode variar grandemente de um 
lugar para outro. Torna-se eviden­
te, como se verá a seguir na des­
crição do babaçual, que o fator 
determinante do adensamento do 
babaçu é a atividade agrícola. 
Pode-se afirmar que toda a área 
de floresta com babaçu em grupa­
mentos compactos é uma floresta 
secundária, proveniente da devas­
tação por processos que incluem o 
arrasamento da área para empre­
endimentos agropecuários e/ou 
simples retirada de árvores de va­
lor econômico. Toda a área apre­
senta uma sucessão de tipos flo­
restais secundários mistos, isto é, 
com latifoliadas e palmeiras, des­
de a floresta intacta, muito rara 
hoje em dia, até a capoeirinha, 
passando pelo capoeirão e capoeira. 

3. 3 .4 - Babaçual (Ba) 

Palmeira comum a praticamente 
toda a área da hiléia amazônica, 
o babaçu (Orbignya martiana) 
constitui grupamentos mais den­
sos na área de transição entre a 
floresta amazônica e o cerrado. 
Quando o babaçu domina inteira­
mente a paisagem vegetal, consti­
tui o babaçual, mata de babaçu 
ou ainda, cocal. É, no dizer de 
Viveiros, mencionado por Rizzini 
(1979), uma formação secundária, 
produto da devastação das flores­
tas com babaçu. Nos três meses 
subseqüentes às queimadas, os 
cocos germinam e as jovens pal­
meiras crescem vigorosamente. 

Para Kuhlmann (1953), o ba­
baçu "é encontrado em toda a 
área da floresta semidecídua equa­
torial, porém só forma grupamen-



tos densos, homogêneos, sob con­
dições especiais de solo ou quando 
a mata é destruída para roças. 
Neste caso, constitui verdadeira 
praga para o agricultor, que não 
sabendo ou não podendo aprovei­
tar esta grande riqueza em poten­
cial, vê o seu roçado inteiramente 
tomado pelo babaçu em dois ou 
três anos". A esse estágio do ba­
baçu, cujas folhas brotam ao nível 
do chão, dá-se o nome de pindiba 
e ao seu conjunto, de pindobal, 
grupamento de tal forma denso, 
que poucos indivíduos chegam à 
fase adulta, por intensa concor­
rência. 

"A germinação ajuda a esclare­
cer a origem antrópica do baba­
çual. Conforme Pires, as sementes, 
ao germinarem, emitem uma haste 
cilíndrica que corresponde ao coti­
lédone único. Tal haste enterra-se 
levando no ápice o corpo do em­
brião, o qual só inicia o cresci­
mento após estar enterrado a uns 
10-40 em. Finalmente, formam-se 
um caule subterrâneo e folhas 
aéreas e assim permanece a jovem 
planta, que então se denomina 
pindoba. Depois de uns três anos 
(ou mais), emerge do solo o caule, 
que é muito grosso (só comido por 
animais); nesta fase, a planta 
recebe o nome de palmito (nome 
que, no leste e sul, se aplica à gema 
apical das palmeiras). Este siste­
ma de desenvolvimento torna a 
planta fortemente resistente à 
ação do fogo, o que explica o aden­
samento da palmeira após as der­
rubadas seguidas de queimadas". 
(Rizzini, 1979). 

3. 3. 5 - Floresta aberta (Fa) 

Floresta aberta não significa 
floresta clara, em que a submata 
é pouco densa. Ao contrário, ela 
apresenta um estrato arbóreo ou 
arbustivo baixo, denso, recoberto 
ou não por cipós e um estrato 
pouco nítido de árvores espaçadas, 
como se fossem emergentes. 

Em muitos casos este tipo resul­
ta de devastação provocada pela 
exploração madeireira. Pode tam­
bém, estar relacionado a problemas 
edáficos e climáticos. Este termo 
tem sido, com esta acepção, empre­
gado pelo Projeto RADAMBRASIL 
para a área amazônica, podendo 
contudo, ser estendido a outras 
áreas florestais com a mesma 
fisionomia. 

3. 3. 6 - Floresta semicaducifó­
lia (Fsc) 

Fisionomicamente constitui um 
conjunto arbóreo compacto (não 
tão compacto como as florestas 
amazônicas ou certos trechos 1de 
florestas costeiras), onde se obser­
va um considerável entrelaçamen­
to de cipós e lianas. 

Seus elementos possuem em mé­
dia 20 metros de altura, podendo 
possuir árvores emergentes que 
chegam aos 30 e até 40 metros. 

Durante a estação seca, que 
tem em média três meses, parte de 
suas espécies perde as folhas, 
dando um aspecto característico a 
esta formação florestal. 

3. 3. 7 - Floresta caducifólia (Fc) 

Fisionomicamente constitui uma 
formação florestal "aberta", isto é, 
geralmente não se nota entrelaça­
mento entre seus elementos. Asse­
melha-se à caatinga arbórea e 
desta difere porque nas árvores da 
caatinga, os galhos são formados 
praticamente desde sua base, fato 
muito menos comum na floresta 
caducifólia. 

Seus elementos mais altos têm 
cerca de 15 metros de altura e du­
rante a estação seca, de seis meses 
em média, quase todas as suas es­
pécies perdem as folhas. 

Na estação úmida, a floresta 
caducifólia pode ser confundida, a 
primeira vista, com formações flo­
restais mais úmidas, devido à in­
tensidade com que suas folhas 
voltam a brotar. 
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3 . 3. 8 - Floresta de vale (Fv) 

A noroeste da folha de Cuiabá, 
na Chapada dos Parecis, as super­
fícies planas recobertas de cerra­
dos, ora ralos, ora mais densos, são 
cortadas por amplos vales de aflu­
entes do rio Juruena. Estes vales 
pouco profundos, porém limitados 
por baixos paredões talhados ver­
ticalmente, são tomados por uma 
massa florestal que, pela sua lar­
gura, foge ao tipo clássico de mata 
galeria. Nota-se, por vezes, que as 
copas das árvores mais altas, que 
ocupam o flanco e por vezes, o 
próprio fundo do vale, se alinham 
à mesma altura das árvores do 
cerrado no topo das chapadas. 
Pouco a pouco, à medida que se 
caminha para jusante, os vales vão 
se alargando e sua vegetação flo­
restal se confunde com a própria 
floresta contínua, que se estende 
para leste e norte. Há sempre, em 
função da topografia, uma nítida 
linha de separação entre a mata e 
os tipos de cerrado. 

3 . 3 . 9 - Floresta de várzea (FV) 

Em vales amplos e úmidos ins­
tala-se uma floresta geralmente 
densa e perene. Entre os períodos 
de cheia, a diminuição da umidade 
pode provocar grande perda de 
folhas, que todavia não chega a 
dar-lhe um caráter de deciduidade. 
A floresta de várzea distingue-se 
da mata galeria, tão comum às 
áreas de cerrado, tanto por sua 
amplitude, como por não estar li­
gada diretamente às condições de 
umidade permanente geradas pelo 
curso d'água. 

3. 3 .10 - Mata galeria (g) 

Formação predominantemente 
arbórea que acompanha as mar­
gens dos rios, nas áreas de cerra­
dos, contrastando significativa­
mente com as formações ar­
bustivas ou herbáceas adjacentes, 
limita-se a uma estreita faixa 
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geralmente inferior a 10 metros 
de cada lado. No mapeamento as 
matas galerias estão sempre asso­
ciadas a diferentes tipos de cerra­
do. Exemplo: Cg, Cdg, etc. 

3. 3.11 - Cerradão (Cr) 

O termo cerradão nem sempre 
foi empregado pelos pesquisadores, 
que se referiam a este tipo de ve­
getação. Lund e Loegfren, citados 
por Warming, deram-lhe o nome 
de catanduva, tipo que fisionomi­
camente se opunha aos campos 
(cerrado em geral), isto é, com 
características de floresta. Outros 
pesquisadores, entre os quais Riz­
zini, o consideram também um 
tipo florestal. 

Saint-Hilaire, citado por Rizzini 
(1979), assim caracteriza o cerra­
dão: "Lá se encontra a maioria 
das árvores que caracterizam os 
tabuleiros cobertos (cerrados); 
mas têm um vigor excepcional; 
são mais altas do que nos outros 
lugares, mais eretas, menos afas­
tadas umas das outras, e entre 
elas crescem numerosos arbus­
tículos". 

Waibel (1948), assim descreve o 
cerradão: "O cerradão é mais alto 
e mais denso que o cerrado, porém, 
mais baixo e menos denso que a 
mata. O tamanho médio das árvo­
res, no cerradão, é de 10 a 15 me­
tros, contra 4 a 8 metros no campo 
cerrado. 

Mais importante ainda é o fato 
de que as árvores, no cerradão, 
não são ramificadas desde baixo 
nem retorcidas, como o são no 
campo cerrado, mas crescem altas, 
com os troncos normais, como as 
árvores comuns da floresta. Há 
muito mais sombra num cerradão 
do que num campo cerrado. 

As árvores do cerradão podem 
alcançar até 18 metros de altura, 
porém em geral têm uma altura 
situada entre 8 e 12 metros. (Riz­
zini, 1979). 



Embora seja admitida a presen­
ça de três estratos, nem sempre é 
muito nítida esta disposição. O 
mais alto é formado por árvores 
de 8 a 12 metros, com ou sem 
emergentes. O estrato intermediá­
rio, arbustivo, pouco nítido, varia 
entre 1 e 3 metros. 

O estrato herbáceo chega a ser 
bastante denso, formado princi­
palmente por gramíneas, ciperá­
ceas, bromeliáceas, etc. É freqüen­
te neste estrato a presença de 
subarbustos. 

Embora as copas das árvores se 
toquem, há suficiente espaçamen­
to, havendo de fraca a média 
cobertura foliar, que permite am­
pla penetração da luz, mesmo até 
ao solo. 

São raras as epífitas e há um 
pequeno número de lianas. (Riz­
zini, 1979). 

3. 3 .12 - Cerrado denso (Cd) 

É o tipo mais denso das diversas 
feições do cerrado. Distingüe-se do 
cerradão, não apenas na estrutura 
e fisionomia, como também na 
florística. 

Já se viu anteriormente que o 
cerradão é uma formação florestal, 
isto é, com dossel contínuo, ligada 
às formas silvestres mais úmidas, 
enquanto o cerrado denso tem suas 
árvores e arbustos isolados e em 
sua composição não se encontram 
as espécies de formações mais 
úmidas. 

A expressão cerrado denso tem 
o mesmo significado de cerrado 
senso estrito ou simplesmente cer­
rado, como referido por Goodland 
(1979). Considerando o cerrado 
denso do Triângulo Mineiro, onde 
aquele autor fez estudos florísticos 
e sócio-ecológicos, são· estas as 
suas principais características: 
dossel com porcentagem de cober­
tura variando de 1 a 55%, entre 
a fase mais seca e a mais úmida; 
o recobrimento do solo de 10 a 
80%, igualmente entre a fase seca 

e a úmida. A altura das árvores 
entre 4 e 8 metros; a altura dos 
arbustos alcança em média 1 me­
tro, atingindo um máximo de 2 
metros; as gramíneas têm em mé­
dia 2 metros de altura, alcançando 
até 4 metros. O número de árvores 
por hectare é em média de 2.253, 
chegando a um máximo de 3.976. 
O número médio de espécies arbó­
reas, herbáceas e arbustivas, res­
pectivamente, nos locais pesquisa­
dos é de 43, 47 e 4. O número total 
de espécies em todas as áreas é 
de 94. 

Os dados acima referem-se ao 
cerrado do Triângulo Mineiro, po­
dendo ser estendidos às demais 
áreas brasileiras do cerrado. Em­
bora algumas espécies sejam co­
muns a toda a área, a composição 
florística poderá variar grande­
mente de lugar para lugar. Já foi 
assinalada a diferença florística 
existente entre o cerrado do Brasil 
Central e o do Maranhão-Piauí. 

Outras diferenças poderão ser 
observadas entre outras áreas, sem 
chegarem, contudo, a ser tão ex­
pressivas. 

3. 3. 13 - Cerrado ralo ou campo 
cerrado (C) 

Tipo mais aberto que o cerrado 
denso. Embora as árvores sejam 
em média mais baixas do que as 
daquele, sua característica prin­
cipal é o maior afastamento entre 
os indivíduos arbóreos e arbustivos. 
Assim o caracteriza Goodland 
(1979), para o Triângulo Mineiro: 
cobertura do dossel atingindo um 
máximo de 15%; altura das árvo­
res de 3 a 6 metros; arbustos até 
2 metros de altura; gramíneas até 
3 metros; 1.408 árvores por hectare, 
em média, atingindo um máximo 
de 2.928 árvores; em média foram 
encontradas 36 espécies arbóreas, 
53 herbáceas e 4 arbustivas nas 
áreas estudadas. Foram encontra­
das em toda a área 93 espécies. 
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3. 3.14 - Campo sujo (Cs) 

É o cerrado menos denso, com 
cobertura herbácea predominante, 
contendo plantas lenhosas, árbo­
reas ou arbustivas muito pequenas, 
esparsa ou densamente distribuí­
das em grande parte encobertas 
pel~ estrato · graminóide. Suas 
principais características são, para 
o Triângulo Mineiro, segundo 
Goodland (1979) : cobertura do 
dossel: 1 a 2% ; recobrimento do 
solo: média de 65% e um máximo 
de 85% · altura das árvores, até 
5 metro~ e arbustos até 1 metro; 
as gramí~eas podem atingir até 2 
metros neste caso, recobrindo os ' , elementos lenhosos, arboreos e ar-
bustivos; há em média por hectare 
e 2.070 no máximo há no máximo 
43 espécies arbóreas, 79 herbáceas 
e 9 arbustivas em cada área estu­
dada. O número total de espécies 
encontradas neste tipo é de 131, 
superior, portanto, ao do próprio 
cerrado denso. 

Na área do cerrado, o campo 
sujo pode ser facil~ente co~fun­
dido com o campo limpo, p01s os 
indivíduos lenhosos são pouco evi­
dentes. Qualquer alteração no 
campo limpo, provocada, por exem­
plo, por incêndio ou pastejo exces­
sivo, pode provocar uma mudança 
fisionômica sensível, com o desa­
parecimento da cobertura grami­
nóide durante algum tempo. Por ' . , este motivo são reduzidas as areas 
de campo limpo indicadas no 
mapa. Em grande parte elas estão 
englobadas nas áreas de campo 
sujo. 

3 . 3. 15 - Campo limpo ou campo 
limpo de cerrado (Cl) 

Entra em sua composição, um 
grande número de espécies grami­
nó!des, fórbias e I?lantas lenhosas 
baixas, subarbustiVas, que rara­
mente ultrapassam a altura das 
plantas herbáceas. 

Para Coutinho (1976), o campo 
limpo ocupa uma das extremida-
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des do gradiente do cerrado, 
ocupando o cerradão a outra ex­
tremidade. Para ele apenas estes 
tipos que ocupam as extremidades 
- um campestre e outro florestal 
- têm composição florística bem 
definida e marcante. 

A maioria das espécies do campo 
limpo, constitui o estrato herbá­
ceo dos diferentes tipos de cerrado. 
Fato referido por Goodland (1979), 
para o Triângulo Mineiro e que 
pode ser reconhecido em quase 
toda a área do cerrado, é a exis­
tência de uma faixa de campo 
limpo, predominantemente herbá­
ceo, como uma campina de cipe­
ráceas que surge nas ladeiras que 
separam os buritizais do cerrado. 

A composição florística destes 
campos é inteiramente diferente 
dos campos limpos de cerrado. 

3. 3.16 - Campo aluvial de vár­
zea (CaV) 

Campo de estrutura e composi­
ção florística bastante variável, 
mas que apresenta uma caracte­
rística geral: permanece inundado 
durante algum tempo. Pode ser 
formado por gramíneas, ciperá­
ceas, fórbias, arbustos e subarbus­
tos. Embora por vezes a inundação 
seja de pouca duração, as várzeas 
mantêm-se encharcadas quase per­
manentemente. Nestas condições, 
formam-se solos do tipo gley hú­
mico ou associados com sua cober­
tura característica. Nesta catego­
ria de campo podem ser incluídos 
as veredas, que acompanham os 
buritizais, geralmente não assina­
lados nas cartas de 1:1.000.000, 
pela pequena extensão de suas 
áreas. 

3.3.17 - Vegetação de várzea (Vv) 

As várzeas alagadas periodica­
mente são ocupadas, segundo 
maior ou menor permanência da 
água, por vegetação campestre e 
arbóreo-arbustiva. Quando a vár-



zea apresenta condições mesófilas, 
é ocupada por floresta. A expressão 
vegetação de várzea é aplicada 
àqueles tipos não florestais que 
não podem ser identificados com 
facilidade através de interpretação 
de imagens. Estes tipos podem ser 
representados por árvores, arbus­
tos ou subarbustos, em grupos ou 
isolados, distribuídos sobre um 
solo desnudo ou recoberto por 
gramíneas. 

São excluídos deste tipo os gra­
minosos, herbáceos e subarbusti­
vos, que entram na categoria de 
campo de várzea (CaV). 

Desta categoria poderão ser vis­
tas extensas áreas de cerrados nas 
várzeas do rio Araguaia, nas folhas 
de Goiás e Tocantins. Eles podem 
ou não estar acompanhados de 
murundus. 

3. 3.18 - Caatinga (Caa) 

A caatinga é uma formação ve­
getal bastante heterogênea e com­
plexa, uma vez que se apresenta 
sob diversos aspectos fisionômicos, 
desde a forma de moitas baixas e 
isoladas, até a de uma mata fe­
chada, havendo entre estes dois 
extremos uma grande variedade 
de tipos. Esta formação é exclusiva 
dos climas quentes, semi-áridos, 
com chuvas concentradas em pou­
cos meses, seguidas por longo pe­
ríodo seco. 

Como características que tornam 
a caatinga reconhecível em qual­
quer trecho que ocorra, podemos 
citar: a perda das folhas na esta­
ção seca, presença de espécies com 
troncos e galhos retorcidos e espi­
nhosos, suculentas, representadas 
pelas cactáceas, tamanho reduzido 
das folhas. Ao contrário das plan­
tas do cerrado, que parecem adap­
tadas às queimadas anuais e, em 
sua maioria, não são xerófilas ver­
dadeiras e não estão subordinadas 
ao fator fogo. 

Sendo a vegetação característica 
do nordeste semi-árido, ela é en-

centrada em contato com a área 
do cerrado a oeste da Bahia, oeste 
do Piauí e oeste do Ceará, consti­
tuindo, por vezes, como principal­
mente no Piauí, áreas ecotonais 
muito extensas, em que a fisiono­
mia da vegetação se assemelha 
tanto à caatinga como ao cerrado. 

Apesar da estrutura da vegeta­
ção variar de um lugar para outro, 
bem como sua composição florís­
tica, o aspecto da caatinga é mar­
cante, não só em termos fisionô­
micos, como também nas condi­
ções em que ele ocorre. Este tipo 
de cobertura vegetal é encontrado 
em solo raso, lixiviado, pedregoso, 
destituído de horizontes de húmus, 
em superfícies rochosas aflorantes, 
onde crescem bromeliáceas e cac­
táceas, em depressões ou diáclases. 
Uma outra característica é a pre­
sença de rios intermitentes e a 
deficiência de água, que pode ter 
a duração superior a seis meses. 
Essa deficiência de água na ca­
atinga torna-se um fator limitan­
te, o que irá se refletir na vege­
tação, em termos de adaptações 
com a finalidade de acumular ou 
evitar a perda de água. 

Um outro fato freqüente na 
caatinga é a variação na forma 
biológica que uma espécie pode 
apresentar. Esta diversidade de 
formas biológicas está ligada a 
variações das condições mesoló­
gicas. 

A vegetação da caatinga pode 
apresentar modificações em conse­
qüência dos acidentes de relevo e 
ação dos ventos úmidos. Nessas 
áreas os representantes arbóreos 
passam a assumir maior impor­
tância, a vegetação torna-se me­
nos seca, devido à permanência de 
folhas verdes em muitas espécies. 
O aspecto fisionômico que caracte­
riza este novo tipo, a "caatinga 
arbórea", segundo Egler (1951), é 
pois o desenvolvimento das espé­
cies comuns da caatinga, asseme­
lhando-se a uma mata, com au­
sência de estrato herbáceo. No 
auge da estação seca algumas 
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espec1es perdem suas folhas, em­
bora esta deciduidade não seja tão 
intensa quanto nos outros tipos 
de caatinga xerofítica. 

Entretanto, pode-se aplicar a 
expressão "caatinga arbórea" a to­
dos os tipos de caatinga cujos 
componentes atinjam porte arbó­
reo devido a menor degradação, 
fato que ao mesmo tempo que 
indica uma origem florestal da 
caatinga, idéia definida por alguns 
pesquisadores, revela uma exten­
são muito mais ampla deste tipo. 
Neste caso, fica bem evidente a 
existência de dois tipos de caatin­
ga quanto à predominância da 
forma biológica: a arbórea e a 
arbustiva. Normalmente a caatin­
ga tem uma reflectância diferente 
da caatinga arbustiva, uma vez 
que esta última apresenta-se com 
um espaçamento maior entre os in­
divíduos, em função de uma maior 
degradação. A caatinga arbórea 
apresenta três estratos: o arbóreo, 
com 4 a 6 metros de altura, o ar­
bustivo, com 2 a 3 metros de altu­
ra, e o herbáceo. 

3. 3 .19 - Caatinga arbus-­
tiva (CaaV) 

A caatinga arbustiva caracteri­
za-se pela presença de um estrato 
constituído de arbustos e até mes­
mo árvores. Como resultado da 
maior ou menor ação an trópica e 
também em função do tipo de 
solo, teremos uma variação deste 
tipo de caatinga, em termos de 
um maior ou menor adensamento 
do estrato arbustivo. Há uma ca­
atinga arbustiva cujos indivíduos, 
com ramificações desde a base, se 
agrupam, formando um emara­
nhado espinhoso, deixando espaços 
em que o solo fica desnudo, pedre­
goso e duro. Estas ilhotas de vege­
tação podem ser constituídas por 
indivíduos de uma única espécie 
ou de diferentes espécies. Um ou­
tro tipo de caatinga arbustiva 
caracteriza-se pela ocorrência de 

224 

arbustos isolados, bem distancia­
dos uns dos outros, de maneira 
que as copas não se tocam. Da 
mesma maneira que no tipo ante­
rior o solo é raso, pedregoso, des­
nudo, desprovido de húmus, uma 
vez que sua superfície é fortemente 
lixiviada na época chuvosa. 

Podemos condicionar a variação 
da caatinga arbustiva a uma ação 
an trópica mais ou menos in tensa. 

3 . 3 . 20 - Mosaico de fisionomias 
de cerrado (Mfc) 

O cerrado pode apresentar uma 
variação espacial, isto é, uma he­
terogeneidade de características 
fisionômicas e estruturais. 

Essa variação pode ocorrer lado 
a lado, podendo talvez ser resul­
tante de condições diferentes das 
feições geomorfológicas e topográ­
ficas, das queimadas freqüentes, 
do pastoreio, etc. A irregularidade 
e o tamanho destas diferentes 
manchas de fisionomias de cerra­
do, estão na dependência direta da 
intensidade de atuação dos dife­
rentes fatores determinantes men­
cionados acima. 

Segundo Coutinho (1978), o 
ótimo ecológico para a instalação 
do campo limpo, seria represen­
tado por solos rasos ou acentuada­
mente oligotróficos e tóxicos, pela 
presença de couraças lateríticas 
superficiais, por eluviação intensa, 
por queimadas freqüentes e por 
outros tipos de ação antrópica. 
Por outro lado, o ótimo ecológico 
para instalação do cerradão pode­
ria ser criado por solos profundos, 
pouco mais férteis, com menor 
índice de toxidez, ausência de 
couraças lateríticas superficiais e 
contínuas, menor exposição à elu­
viação, queimadas menos freqüen­
tes e menor ação antrópica. As 
demais fisionomias seriam inter­
mediárias entre o cerrado e o 
campo limpo. 

Cada um dos tipos que compõem 
o mosaico, poderia em realidade 



constituir-se numa unidade de ve­
getação. Porém, considerando que 
ocorre em áreas bem restritas, 
torna-se difícil delimitar cada uma 
das diferentes fisionomias dentro 
da escala de 1: 1.000.000. 

3. 3 . 21 - Mosaico de fisionomias 
do cerrado/pantanal (Mfcp) 

Trata-se de áreas em que se. 
torna difícil uma definição das 
formações vegetais. Ora tomam 
aspecto de cerrados ralos, ora to­
mam o aspecto de área inundada 
sem a freqüência sistemática das 
demais áreas pantaneiras. Este 
fato reflete-se no aspecto destas 
formações, as quais nunca podem 
ser definidas por um tipo ou outro, 
dado que o fenômeno da inunda­
ção nestas áreas é intermitente. 

3. 3. 22 - Campo sujo inundável 
com manchas de cerrado ou flores­
ta caducifólia (Cci + C + Fc) 

Esta formação difere bastante 
das demais existentes no Pantanal. 
Devido ao longo período de inun­
dação, apenas o campo sujo pode 
instalar-se. Dependendo da dinâ­
mica climática, o alagamento pode 
perdurar por dois, três ou mais 
anos seguidos. 

Em pequenas áreas mais altas, 
onde as inundações permanecem 
menos tempo ou mesmo não che­
gam, são observadas manchas de 
diversos tipos de cerrado ou ainda 
florestas caducifólias (florestas 
secas). 

Nesta área, são observados oito, 
nove e até dez meses de deficiência 
hídrica, ao passo que nas áreas 
típicas de cerrado, esta deficiência 
varia de cinco a sete meses. Neste 
caso, as florestas podem ser consi­
deradas praticamente caducifólias, 
pois estão mais ligadas às condi­
ções climáticas mais rigorosas 
(mais secas) do Pantanal. 

3. 3. 23 - Campo sujo inundável 
em áreas de lagoas e depressões 
(Ccil) 

Nesta área de campo sujo inun­
dável, o período de alagamento é 
mais curto, destacando-se algumas 
áreas um pouco mais altas, porém 
ainda alagáveis, onde se instala o 
cerrado ralo. Cerrados densos e 
cerradões são observados em pe­
quenos trechos não alcançados 
pelas inundações. 

Trechos de cerradões e florestas 
caducifólias (florestas secas), são 
encontrados sobre depressões, que 
durante as cheias, se constituem 
em lagoas, ou adjacentes às mes­
mas, aproveitando-se da umidade 
próxima, já que o clima local se 
caracteriza por uma deficiência 
de aproximadamente sete a oito 
meses. 

3. 3. 24 - Campo sujo inundável 
com manchas de cerrado ou cerra­
dão (Cci + Cd + Cr) 

Nesta área se observa o menor 
período de alagamento. Conforme 
o tempo de inundação e o nível 
dos terrenos, são definidas áreas 
bem mais extensas de cerrados e 
cerradões, observadas à medida 
que aumenta a altitude ou que se 
aproxima das áreas típicas dos 
cerrados. 

Alguns pequenos trechos flores­
tais não alagáveis podem ser con­
siderados quase semicaducifólios, 
já que estão mais ligados aos am­
bientes mais úmidos da unidade 
ecológica do cerrado do que as 
áreas mais secas (de maior defi­
ciência hídrica) do Pantanal. 

3. 3. 25 - Vegetação rupestre (Vr) 

É um tipo de vegetação que 
ocorre em terrenos pedregosos, em 
solos pouco profundos e normal­
mente em altitude acima de 1.000 
metros. 

A ocorrência de campos rupes­
tres (campos altos, pedregosos), é 
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registrada em certas serras de Mi­
nas Gerais e Goiás. Nestes campos 
não há formação de lençol freá­
tico, uma vez que a camada de 
solo é quase inexistente e as en­
costas são normalmente íngremes. 
Quando chove, a região se trans­
forma num verdadeiro charco e ao 
cessar a chuva, grande quantidade 
de material é desagregado e car­
reado, uma vez que as raízes das 
plantas não têm a capacidade de 
impedir que isto ocorra. 

As espécies que colonizam esses 
campos apresentam adaptações 
como tamanho reduzido, forma de 
roseta, que irá propiciar a retenção 
de água de chuva nas bainhas das 
folhas, folhas pilosas ou carnosas 
e ciclo biológico muito rápido du­
rante os meses em que há abun­
dância de chuva. 

Conforme acentua Eiten (1972), 
as cristas de topo mais ou menos 
plano da Serra do Cipó, em Minas 
Gerais, de solo cinza claro, de 1 a 
3 decímetros de espessura, sobre 
quartzito, são recobertas por uma 
flora campestre altamente endêmi­
ca. Numa pequena área de crista 
de apenas uns 200 metros de lar­
gura de latossolo vermelho, com 
cerca de 2 metros de espessura so­
bre rocha arenítica, ocorre uma 
vegetação não endêmica, do tipo 
cerrado arbustivo, completamente 
diferente no aspecto e flora do 
campo vizinho sobre litossolo. 

Estando esses campos rupestres 
dentro da grande área do cerrado 
ou nos seus limites, é comum a 
presença de espécies típicas do 
cerrado, desde que haja condições 
edáficas propícias ao seu desenvol­
vimento, principalmente no que se 
refere à profundidade do solo. É 
muito difícil a ocorrência de cer­
rado em solos litólicos. 

3. 3. 26 - Murundus (M) 

Nas várzeas de alguns rios, como 
por exemplo, o Araguaia, são en­
contrados montículos por vezes de 
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poucos decímetros de altura, enci­
madas por arbustos e até árvores, 
isolados ou em grupos, que consti­
tuem uma paisagem característica 
e cuja origem, bastante discutida, 
parece estar ligada à erosão das 
encostas suavemente inclinadas, 
provocada pelo abaixamento de 
nível de base do rio. Há também a 
hipótese de que esses montículos 
sejam oriundos de cupinzeiros 
abandonados e colonizados poste­
riormente pelas espécies vegetais. 

De qualquer forma, estes mon­
tículos apresentam tamanhos va­
riados, sendo que, mais próximos 
ao rio, eles são menores e mais 
altos, como resultado de uma ero­
são mais intensa em profundidade 
e de desagregação do montículo, 
sustentado pela vegetação preexis­
tente. A medida que se afastam 
dos rios, os montículos se tornam 
mais amplos e mais baixos, reco­
bertos também por um número 
maior de plantas. A um determi­
nado momento, há uma tendência 
a uma agregação dos montículos, 
já agora como pequenas ilhas de 
ivegetação e, finalmente, o desa­
parecimento dessas ilhas, que se 
juntam à massa da vegetação ca­
racterística da área. 

Observa-se que as partes mais 
baixas entre os montículos passam 
por um período anual de inunda­
ção, tanto maior quanto mais pró­
ximo ao leito do rio. Estas partes 
baixas são geralmente ocupadas 
por uma vegetação pouco densa. 

3. 3. 27 - Reflorestamento (Re) 

Embora possam ser empregadas 
várias espécies para refloresta­
mento, as que são mais encontra­
das na área do cerrado são algu­
mas do gênero Eucalyptus. De 
modo geral apresentam ao intér­
prete características que facil­
menté as identificam, tais como 
ocupação de grandes superfícies 
planas (facilidade de mecaniza­
ção) , com formas geométricas bem 
definidas. Os tons de cinza das 



imagens podem, contudo, variar 
em função do grau de desenvolvi­
mento e idade das plantas, das 
condições do solo e das técnicas 
empregadas. No estágio inicial do 
reflorestamento, as áreas reflores­
tadas podem se confundir com 
áreas agrícolas recém-formadas. 

3. 3. 28 - Contatos 

Quando o limite entre dois ou 
mais tipos de vegetação se faz 
numa faixa ampla, ao invés de 
uma linha precisa, faz-se necessá-

ria a criação de uma unidade de 
mapeamento que englobe toda a 
área, que indique evidências de 
uma mistura de elementos dos ti­
pos em contato. Esta mistura po­
derá se refletir na fisionomia. li: 
esta mudança fisionômica que in­
dicará os limites de área da faixa 
de contato. 

3.3.29 - Agropecuária (Ap) 

Quando a cobertura vegetal pri­
mitiva foi muito ou inteiramente 
desfigurada por atividades agro­
pastoris. 
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SUMMARY 
Plant cover of the "cerrado" area 

This work deals with the mapping of the 
"cerrado" area, in the 1:1.000.000 scale, with 
the help of photointerpretations of Landsat 
images and mosaics of Radar, in blacl{ and 
white, and with the utilization of bibliogra­
phies, low-altitude flights, and ground trip. 

The result was the recognition and the deli­
mitation of a great number of vegetational for­
mations, some of them typical of the phytophy­
sionomy of the "cerrado": clean field of "cerra­
do", dirty field, thin "cerrado", "cerrado" 
"strlcto sensu" or dense "cerrado", and "cerra­
dão". Other formations constitute real enclaves 
joined to conditions which are different of 
those predominant in the typical area of "cer­
rados": severa! forest types, damp "várzeas" 
vegetations, typical plant associations of the 
"caatinga" area, mosaics of vegetation essen­
tially in the area of the "pantanal", rupestral 
vegetation, as well as reforestation areas and 
those occupied by agriculture activltles. 

RÉSUMÉ 
couverture végétale de la région du "cerrado" 

Ce travail traite essentlellement du recou­
vrement cartographique de l'aire du "cerrado", 
dans l'échelle de 1:1.000.000, à l'aide de pho­
tointerprétation des images de Landsat et mo­
sa1ques de Radar, blanc et noir, et avec l'uti­
lisation des bibliographies, survols et chemine­
ment. 

Le résultat était la reconnaisance et la déli­
mitation d'un grand nombre des formations 
végétaux, quelque-unes typiques de la phyto­
physionomie du "cerrado", comme, par exem­
ple: champ net de "cerrado", champ sale, 
"cerrado" peu de:nse, "cerrado" "stricto sensu" 
ou "cerrado" dense, et le "cerradão". D'autres 
formations constituent des vrais encraves liées 
aux conditions différentes de celles prédomi­
nantes dans l'aire typique des "cerrados": des 
plusieurs types forestiêres, des végétations des 
"várzeas" humides, des formations typiques 
d'aire de la "caatinga", des mosa1ques de vé­
gétation essentiellement dans l'alre du "pan­
tanal", des végétations rupestres, aussi que 
des aires de reboisement et celles occupées pour 
des activités d'agriculture et d'élevage. 
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CO MUNI CAÇAO 

Algumas considerações 
a propósito do balanço 
hídrico e clima d·as 
áreas de Pirenópolis, 
Formosa e Luziânia 
(áreas periféricas ao 
Distrito Federal) 

1 - INTRODUÇAO 

Este trabalho foi elaborado 
com o objetivo de fornecer 
informações sobre o balanço 

hídrico anual do Distrito Federal, 
constituindo-se em uma das diver­
sas categorias de análise do pro­
jeto A Dinâmica do Uso do Solo 
no Distrito Federal e seus Efeitos 
Ambientais em desenvolvimento 
no IBGE/SUPREN. Entretanto, 
ele deve ser considerado como um 
diagnóstico muito parcial do ba-

Edmon Nimer 

lanço hídrico da referida área, uma 
vez que, para atender aos objetivos 
daquele projeto, torna-se necessá­
rio proceder-se a uma análise tem­
poral do balanço hídrico ano-a­
ano, desde 1930 até os tempos de 
hoje, conforme está planejado. De 
qualquer forma, a análise do ba­
lanço hídrico "normal" que é a 
forma de abordagem contida nes­
te texto, pode fornecer importan­
tes e fundamentais subsídios para 
o investigador estabelecer seus 
primeiros contatos com seu objeto 
de investigação. A escolha de va-

R. bras. Geogr., Rio de Janelro.~(2): 233-241, abr./jun. 1983 233 



lares "normais" relativos ao prazo 
de 1931 a 1960 decorre da circuns­
tância de que este é o único prazo, 
cujos dados dos locais eleitos, sa­
tisfaz ao rigor necessário do crité­
rio climatológico. 

Considerando que os atributos 
desses locais (Pirenópolis, Formosa 
e Luziânia) são, do ponto de vista 
climatológico, semelhantes aos do 
Distrito Federal, os valores quanti­
tativos do regime hídrico dessas 
áreas podem ser, dedutivamente 
esperados para a área do Distrito 
Federal. 

2 - BALANÇO HíDRICO 
NORMAL 

No centro-sul do Estado de 
Goiás, onde está contido o Distrito 
Federal, há uma quase perfeita 
assimetria entre os regimes sazo­
nais de evapotranspiração poten­
cial e da precipitação pluviomé­
trica: o inverno é a estação de 
menor precipitação e umidade e 
igualmente, a de menor evapo­
transpiração potencial, enquanto 
que o verão é a estação de maior 
evapotranspiração potencial e tam­
bém, a de maior precipitação e 
umidade. Isto significa que, o pe­
ríodo sazonal de maior demanda 
de água (verão) é também o de 
maior oferta, enquanto o período 
de menor oferta (inverno) é, igual­
mente, aquele de menor índice de 
necessidade de água. Assim, o ba­
lanço hídrico anual dessa área é, 
nesse aspecto específico, muito 
favorável, uma vez que tal assime:­
tria ameniza a forte carência de 
água da estação de deficiência de 
chuvas (inverno) e evita maiores 
excessos hídricos durante a esta­
ção de chuvas, embora estes sejam 
ainda muito grandes .. 

Nas áreas de Pirenópolis, For­
mosa e Luziânia a referida assime­
tria do balanço hídrico anual é 
quase perfeita e o clima é dos mais 
úmidos do centro-sul do Estado de 
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Goiás, bem como, de todo território 
dominado pela vegetação de cer­
rados. 

Após cinco meses de deficiência 
hídrica (maio e setembro), o mês 
de outubro mostra-se quase sempre 
marcado pelo reinício das precipi­
tações (média de 164, 127 e 
130 mm, respectivamente). Não 
obstante, não há geralmente, qual­
quer excedente hídrico nos solos: 
ao findar o mês de setembro os 
solos estão tão ressecados que todo 
o excesso de chuvas é empregado 
na reposição de água nos mesmos. 
Outubro é, pois, um mês caracte­
rizado pela transição entre uma 
estação muito seca e outra de 
grande excedente de água. 

A partir de novembro, com os 
solos atingindo sua capacidade 
máxima de estiagem de água ( ca­
pacidade de campo de 100 mm), 
e com superabundância de chuvas 
(superior a 200 mm em média), 
o excedente de chuvas, quase sem­
pre superior a 100 mm nesse mês, 
transforma-se em um excedente 
hídrico para os solos superior a 
50% do excedente de chuvas. Em 
dezembro, janeiro, fevereiro e mar­
ço a estação de chuvas atinge seu 
apogeu, quando o total médio de 
cada mês alcança valores de 200 a 
300 mm. Em cada um desses me­
ses os excedentes de água nos solos 
variam, geralmente, entre 150 a 
250 mm. Em função desses notá­
veis excessos, e do conseqüente 
runoff, enormes volumes de água 
são postos a serviço dos processos 
de erosão, aumentando brusca­
mente a potencialidade desses pro­
cessos. 

Nessas áreas, não obstante, as 
cheias fluviais não ofere~em gran­
des riscos para a economia agrí­
cola, uma vez que, suas principais 
correntes fluviais são de alto curso 
do rio Descoberto em Luziânia; do 
rio Preto em Formosa e área divi­
sória de águas que fluem para as 
bacias dos rios Tocantins e Par­
naíba, em Pirenópolis. A probabi-



Balanço hídrico 

MODELO: C.W. THORNTWAITE E JR. MATHER (1955 e 1957) 

ESTAÇÃO: PIRENÓPOLIS 
LATITUDE: 15,51 S 
TEMPERATURA 
PRECIPITAÇÃO -

VARIÁVEIS 

Temperatura ................. · · · · 

Evapotranspiração não ajustada .. 

Fator correção .............. · · · 

Evapc. transpiração .............. · · 

Precipitação ................ · · · · · · 

Precipitação efetiva ........... · · · · 

Negativa acumulada .......... ···· 

Armazenamento ............ ······ 

Alteração ..................... ··· 

Evapotranspiração real. ....... · . · · 

Déficit ..•................ ······· 

Excesso ............... ··········· 

Runoff .................. ·. · · · · · · 

VARIÁVEIS 

Temperatura .......... · .. · · · · · · · · 

Evapotranspiração não ajustada ... 

Fator correção ................. · · 

Evapotranspiração .......... · · · · · · 

Precipitação ................... · · · 

Precipitação efetiva ........ · · · · · · · 

Negativa acumulada ........ ······ 

Armazenamento ............ · · · · · · 

Alteração ....................... · 

Evapotranspiração real. ......... · · 

Déficit ........................ ·· 

Excesso ......... ················· 
Runoff ......................... · 

ESTADO: GO 
LONGITUDE: 48,58 W 
FONTE: INEMET 
FONTE: INEMET 

MUNICÍPIO: PIRENÓPOLIS 
ALTITUDE: 740 HP 730 HZ 
PERÍODO: 1931 a 1957 
PERÍODO: 1931 a 1957 

CAPACIDADE DE CAMPO: 100 mm 

MESES 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho 

22,6 22,5 22,5 22,2 20,7 19,4 

3,1 3,1 3,1 2,9 2,4 2,1 

33,6 29,7 31,5 29,4 29,4 27,9 

104,0 92,0 98,0 85,0 71,0 59,0 

245,0 250,0 241,0 135,0 28,0 5,0 

141,0 158,0 143,0 50,0 -43,0 -54,0 

0,0 0,0 0,0 0,0 -43,0 -97,0 

100,0 100,0 100,0 100,0 64,0 37,0 

0,0 0,0 0,0 0,0 -36,0 -27,0 

104,0 92,0 98,0 85,0 64,0 32,0 

0,0 0,0 0,0 0,0 7,0 27,0 

141,0 158,0 143,0 50,0 0,0 0,0 

14Z,O 150,0 147,0 98,5 49,0 24,5 

MESES 

Julho Agosto Setem- Outubro Novem- Dezem- Ano bro bro br<• 

19,4 21,6 23,4 23,4 22,6 22,3 21,9 

2,1 2,7 3,4 3,4 3,1 2,9 

29,1 30,0 30,0 32,1 32,1 33,9 

61,0 81,0 102,0 109,0 100,0 98,0 1 oeo,o 
2,0 5,0 45,0 164,0 238,0 337,0 1 695,0 

-59,0 -76,0 -57,0 55,0 138,0 2:!9,0 635,0 

-156,0 -232,0 -289,0 0,0 0,0 0,0 

20,0 9,0 5,0 60,0 100,0 100,0 

-17,0 -11,0 -4,0 55,0 40,0 0,0 0,0 

19,0 16,0 49,0 109,0 100,0 98,0 866,0 

42,0 65,0 53,0 0,0 0,0 0,0 194,0 

0,0 0,0 0,0 0,0 98,0 239,0 829,0 

12,0 6,0 3,0 1,5 50,0 144,5 829,5 

PRINCIPAIS ÍNDICES CLIMÁTICOS: CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA: 

IH: 78,21 Ba w B,{ a' 
IA: 18,30 
IM: 67,23 
FT: 1 060,00 
CETV: 27,74 
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Balanço hídrico 

MODELO: C.W. THORNTWAITE E J.R. MATHER (1955 e 1957) 

ESTAÇÃO: FORMOSA ESTADO: GO MUNICÍPIO: FORMOSA 
LATITUDE: 15,32S LONGITUDE: 47,18W ALTITUDE: 912HP HZ 
TEMPERATURA- FONTE: INEMET PERÍODO: 1931 a 1960 
PRECIPITAÇÃO- FONTE: INEMET PERÍODO: 1931 a 1960 

CAPACIDADE DE CAMPO: 100 mm 

MESES 
VARIÁVEIS 

Janeiro I Fevereiro Março Abril Maio Junho 

Temperatura ..................... 22,0 22,1 21,9 21,5 20,1 19,0 

Evapotranspiração não ajustada ... 3,0 3,0 2,7 2,8 2,3 2,1 

Fator correção .. ................. 33,6 29,7 31,5 29,4 29,4 27,9 

Evapotranspiração ................ 101,0 89,0 85,0 82,0 68,0 59,0 

Precipitação ...................... 252,0 204,0 227,0 93,0 17,0 3,0 

Precipitação efetiva ............... 151,0 115,0 142,0 11,0 -51,0 -56,0 

Negativa acumulada .............. 0,0 0,0 0,0 0,0 -51,0 -107,0 

Armazenamento .................. 100,0 100,0 100,0 100,0 59,0 33,0 

Alteração ........................ 0,0 0,0 0,0 0,0 -41,0 -26,0 

Evapotranspiração real. ........... 101,0 89,0 85,0 82,0 58,0 29,0 

Déficit .......................... 0,0 0,0 0,0 0,0 10,0 30,0 

Excesso .......................... 151,0 115,0 142,0 11,0 0,0 0,0 

Runoff .......................... 148,0 131,3 136,8 73,9 37,0 18,5 

MESES 
VARIÁVEIS 

Julho I Agosto I Setemh.:o I Outubro Novem- Dezem- Ano bro bro 

Temperatura ..................... 18,9 20,7 22,8 22,9 21,9 21,6 21,3 

Evapotranspiração não ajustada ... 2,1 2,5 3,3 3,3 3,0 2,8 

Fator correção .. ................. 29,1 30,0 30,0 32,1 32,1 33,9 

Evapotranspiração ...... ·········· 61,0 75,0 99,0 106,0 96,0 9.5,0 1 016,0 

Precipitação ............ . . . . . . . . . . 6,0 3,0 30,0 127,0 255,0 343,0 1 560,0 

Precipitação efetiva ........... -55,0 -72,0 -69,0 21,0 159,0 248,0 544,0 

Negativa acumulada ......... -162,0 -234,0 -303,0 -135,0 0,0 0,0 

Armazenamento ... ........... 19,0 9,0 4,0 25,0 100,0 100,0 

Alteração ........................ -14,0 -10,0 -5,0 21,0 75,0 0,0 0,0 

Evapotranspiração real. ........... 20,0 13,0 35,0 106,0 96,0 95,0 809,0 

Déficit ........................ 41,0 62,0 64,0 0,0 0,0 0,0 207,0 

Excesso .................... · .. · 0,0 0,0 0,0 0,0 84,0 248,0 751,0 

Runoff ....................... 9,3 4,7 2,4 1,2 4.2,6 145,3 751,0 

PRINCIPAIS ÍNDICES CLIMÁTICOS: CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA: 

IH 73,92 BawB4a' 
IA 20,37 

IM 61,69 

ET 1 016,00 

CETV 28,05 
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Balanço hídrico 

MODELO: C.W. THORNTWAITE E J.R. MATHER (1955 e 1957) 

ESTACÃO: LUZIÂNIA 
LATITUDE: 16,15S 
TEMPERATURA -
PRECIPITAÇÃO-

VARIÁVEIS 

Temperatura ..................... 

Evapotranspiração não ajustada ... 

Fator correção ................... 

Evapotranspiração ................ 

Precipitação ...................... 

Precipitação efetiva ............... 

Negativa acumulada .............. 

Armazenamento . ................. 

Alteração ........................ 

Evapotranspiração real. ........... 

Déficit .......................... 

Excesso .......................... 

Runoff. ......................... 

VARIÁVEIS 

Temperatura ..................... 

Evapotranspiração não ajustada ... 

Fator correção ............... 

Evapotranspiração ............ 

Precipitação ................ 

Precipitação efetiva ........ 

Negativa acumulada ...... 

Armazenamento .................. 

Alteração ........................ 

Evapotranspiração real. ........... 

Déficit ..................... 

Excesso .......................... 

Runoff. ......................... 

ESTADO: GO 
LONGITUDE: 47,56W 
FONTE: INEMET 
FONTE: INEMET 

MUNICÍPIO: LUZIÂNIA 
ALTITUDE: 958HP HZ 
PERÍODO: 1931 a 1960 
PERÍODO: 1931 a 1960 

CAPACIDADE DE CAMPO: 100 mm 

MESES 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho 

21,9 22,0 21,7 21,1 19,4 18,3 

3,0 3,0 2,8 2,7 2,2 1,9 

33,8 29,7 31,5 29,4 29,4 27,9 

101,0 89,0 88,0 79,0 65,0 53,0 

229,0 201,0 229,0 90,0 16,0 7,0 

127,0 112,0 141,0 17,0 -49,0 -46,0 

0,0 0,0 0,0 0,0 -49,0 -95,0 

100,0 100,0 100,0 100,0 60,0 38,0 

0,0 0,0 0,0 0,0 -40,0 -22,0 

101,0 89,0 88,0 79,0 56,0 29,0 

0,0 0,0 0,0 0,0 9,0 24,0 

127,0 112,0 141,0 17,0 0,0 0,0 

126,6 119,2 130,1 73,6 36,8 18,4 

MESES 

Julho I Agosto I Setembro I Outubro Novem-! Dezem· 
bro bro Ano 

18,1 20,0 22,1 22,3 21,9 21,6 20,9 

1,9 2,3 3,0 3,0 3,0 2,8 

29,1 30,0 30,0 32,1 32,1 33,9 

55,0 69,0 90,0 96,0 96,0 95,0 976,0 

4,0 5,0 27,0 130,0 215,0 317,0 1 475,0 

-51,0 -64,0 -63,0 34,0 119,0 222,0 499,0 

-146,0 -210,0 -273,0 -89,0 0,0 0,0 

22,0 12,0 6,0 40,0 100,0 100,0 

-16,0 -10,0 -6,0 34,0 60,0 0,0 0,0 

20,0 15,0 33,0 96,0 96,0 95,0 797,0 

35,0 54,0 57,0 0,0 0,0 0,0 179,0 

0,0 0,0 0,0 0,0 59,0 222,0 678,0 

9,2 4,6 2,3 1,2 30,1 126,1 678,0 

PRINCIPAIS ÍNDICES CLIMÁTICOS: CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA: 
IH - 69,47 B2wBáa' 
IA - 18,34 
IM - 58,46 
ET 976,00 

CETV - 29,20 
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lidade temporal de ocorrência dos 
picos mais altos das enchentes é 
praticamente a mesma, isto é, o 
nível alto das enchentes pode se 
verificar em qualquer um desses 
quatro meses, que constituem a 
estação chuvosa, com a mesma 
probabilidade. 

O decréscimo de pluviosidade 
em abril é de mais de 100% em 
relação à março, mas mantém-se 
normalmente em valores superio­
res a evapotranspiração potencial. 
Os solos permanecem saturados de 
água, mas o runoff se torna muito 
declinante. A partir dele, inicia-se 
a rápida descida do nível das águas 
dos rios e nos solos. 

De maio a setembro a freqüên­
cia diária de chuvas é muito baixa: 
média de 25 dias em Pirenópolis, 
24 em Formosa e 11 em Luziânia, 
sendo que em maio, junho e julho 
é de um dia de chuva para cada 
mês. Além disso o volume de água 
precipitada é quase sempre pouco 
expressivo: 65 mm em Pirenópolis 
com 12 mm em junho, julho e 
agosto; 59 mm em Formosa com 
12 mm em junho, julho e agosto; 
59 mm em Luziânia com 16 mm 
em junho, julho e agosto. 

Entretanto, em função da alti­
tude e das periódicas invasões de 
massas de ar de origem polar o 
inverno nessas áreas é igualmente 
caracterizado por temperaturas re­
lativamente baixas: média de 18° 
a 20° em junho, julho e agosto. 
Razão pela qual a demanda am­
biental de água nesse trimestre é 
de 50 a 60% menor do que a do 
verão, estação dos maiores exces­
sos de precipitação. 

Assim sendo, apesar de ser muito 
grande a taxa de evapotranspira­
ção potencial nesse trimestre, a 
relação entre o input atmosférico 
de água e o output da evapotrans­
piração real em seus ecossistemas 
não é tão negativa como se pode­
ria esperar, apesar do débito ser 
grande. O débito acumulativo de 
maio a setembro é de 30 mm em 
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Formosa, 273 mm em Luziânia e 
286 mm em Pirenópolis. 

Além disso, ao findar a estação 
de excesso hídrico (abril), os solos 
(latossolo vermelho e amarelo) 
estão saturados de água e man­
tém estocado nos seus estratos 
cerca de 100 mm. Considerando 
que estas reservas começam a ser 
utilizadas pelas plantas tão logo o 
valor potencial de evapotranspira­
ção se torna maior do que o da 
precipitação (a partir de maio), o 
débito de água para as plantas é, 
durante a estação de insuficiência 
de chuvas, efetivamente ainda me­
nor: 194 mm em Pirenópolis; 
207 mm em Formosa e 179 mm 
em Luziânia. Acrescenta-se ainda 
que 80% desse débito é concen­
trado em julho, agosto e setembro. 
Isto significa que, normalmente, a 
lavoura necessita de irrigação ape­
nas nesse trimestre e, ocasional­
mente, em maio e junho e excep­
cionalmente em outubro. 

3 - OS "VERANICOS" 

Os depósitos de água até aqui 
descritos, por estarem inscritos 
normalmente no regime hídrico 
dessas áreas, não devem ser con­
siderados como sendo um problema 
grave desde que sua freqüência é 
muito regular, embora sofram va­
riações quantitativas ano-a-ano. O 
mesmo não se pode dizer sobre os 
"veranicos". Este, sim, constitui-se 
no fenÇlmeno climático mais nega­
tivo do regime hídrico dessas áreas. 

O "veranico" é a ausência, até 
mesmo absoluta, de chuvas dia 
após dia em plena estação das chu­
vas. A irregularidade desse fenô­
meno tem permanecido imprevista, 
o que lhe confere maior gravidade 
do ponto de vista agronômico, so­
bretudo pela ausência quase abso­
luta de prática de irrigação nessas 
áreas. Desde que a estação de chu­
vas (estação de excesso hídrico) 
constitui a época de maior poten-



cial de evapotranspiração, os efei­
tos dessas secas - interrompendo 
a estação chuvosa- sobre as cul­
turas tradicionais, podem ser muito 
severos. 

Outra condição que agrava os 
efeitos dos "veranicos" é a textura 
dos solos dessas áreas que, sendo 
arenosa, facilita as perdas dos es­
toques de água armazenada, atra­
vés de um processo in tenso de 
evapotranspiração. Foi calculado 
que essas perdas atingem cerca de 
6 mm/ dia. Considerando que os 
latossolos nessas áreas possuem 60 

Número de dias de 
"veranico" 

5 dias 
8 dias 

10 dias 
13 dias 
18 dias 
30 dias 
37 dias 

O "veranico", portanto, pode du­
rar poucos dias como se prolongar 
por mais de 20 dias. Nos anos de 
"veranico" muito prolongados, o 
balanço hídrico no verão é muito 
distinto do descrito anteriormente. 
Contudo, o regime hídrico do ve­
rão, ou do semestre de novembro 
a março, é mais freqüentemente 
semelhante ao descrito. 

4 - SíNTESE CLIMÁTICA 

Do ponto de vista da umidade 
sazonal, o clima dessas áreas se 
afasta um pouco do padrão atri­
buível a maior parte do território 
ocupado por cerrados. O regime 
sazonal do balanço hídrico apre­
senta-se com as mesmas caracte­
rísticas básicas do regime da região 

a 100 mm de capacidade máxima 
de armazenamento, significa que 
um período de seis a dez dias sem 
chuvas pode deixar as culturas na 
mais completa carência de água. 

Não obstante, o "veranico" nes­
sas áreas não se verificar todos os 
anos, sua freqüência, tem sido de 
certa forma, comum. Foi calculada 
a possibilidade de sua ocorrência 
em Brasília, segundo o número de 
dias, com base em 42 anos de re­
gistros pluviométricos. O resultado 
dessa pesquisa pode ser assim su­
marizada: 

Número de vezes/ano que 
podem ser esperados 

6 vezesjano 
3 vezesjano 
2 vezes/ano 
1 vez/ano 
2 vezes/ano 
2 vezes/21 anos 
1 vez/ 42 anos 

dos cerrados, inclusive no que se 
refere aos valores altamente exces­
sivos do volume de água no verão, 
apesar da intensa evapotranspira­
ção nessa época. Entretanto, a de­
ficiência de água no inverno é 
consideravelmente reduzida pela 
desativação do potencial de evapo­
transpiração em virtude, principal­
mente, do declínio da temperatura 
média. 

Seu clima é Terceiro úmido (B3 ) 

em Formosa e Pirenópolis e Se­
gundo úmido (B2 ) em Luziânia. 
Há quase sempre um grande ex­
cesso de água concentrado, sobre­
tudo, no verão; e pouco a mode­
rado déficit, restringindo quase in­
teiramente no inverso (w). Quanto 
a sua eficiência termal, o clima 
dessas áreas é Quarto M esotérmico 
(B!) em Formosa e Pirenópolis -
classe mesotermal mais próxima 
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do clima megatérmico- e Terceiro 
Mesotérmico em Luziânia. 

O caráter mesotermal dessas 
áreas resulta principalmente da 
altitude, relativamente alta dessas 
áreas, e da forte queda das tempe­
raturas noturnas principalmente 
no inverno. A relação entre a ET 
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anual (B! e BD e o valor de sua 
concentração no verão (a') revela 
que neste específico aspecto o cli­
ma dessas áreas é "anômalo". Com 
tal baixa concentração no verão o 
"normal" seria o índice de ET 
anual correspondente aos climas 
megatérmicos. 
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TRANSCRIÇAO 

A Geografia e a 
percepçêÍo do espaço· 

1 - A GEOGRAFIA 
CLASSICA FRANCESA 
E A PERCEP.ÇAO 

Os problemas da percepção do 
espaço há muito vêm inte­
ressando aos geógrafos. Sua 

curiosidade era paralela à dos psi­
cólogos e dos etnólogos. No início 
do século observa-se na França, 
por exemplo, uma série de traba­
lhos sobre o significado do espaço, 
a orientação nas populações primi­
tivas e a estruturação da percepção 
do distante (perception lointaine). 
V. Cornetz · (1909, 1913) retoma, 
muitas vezes, a questão que inte­
ressa igualmente a Emile-Félix 
Gauthier (1908), que talvez tenha 
sido o iniciador. A. V. Gennep 
(1911) aborda este mesmo tema 
em seus trabalhos sobre folclore. 
As observações dos psiquiatras são 
um pouco mais tardias, como por 
exemplo Pierre Marie e P. Behague 

Paul Claval 
Universidade de Paris IV 

(1919), logo após a Primeira Guer­
ra Mundial. Edouard Claparêde 
(1943), Jean Casamajor (1927), 
Pierre Jaccard (1926, 1932) devol­
veriam, no final dos anos 20, uma 
certa atualidade à orientação a dis­
tância. É o momento também em 
que Etienne Rabaud (1927) publica 
uma obra importante sobre L'ori­
entation lOintaine et la reconnais­
sance des lieux. Depois a curiosida­
de arrefece na Europa, tanto entre 
os geógrafos como entre os psicó­
logos ou então se modifica, muda 
de escala, e aborda de preferência 
a percepção do próximo (percep­
tion proche), que constitui um 
campo mais acessível ao psicólogo 
que se dedica aos métodos experi­
mentais. 

Os geógrafos de tradição fran­
cesa, entretanto, continuaram a 
insistir em certas formas da per­
cepção do meio ambiente e sobre 
sua significação geográfica - mas 
o fizeram de uma maneira tão de-

• Transcrito de L'Espace Géographique, n.o 3, 1974, 179-187. Doin, 8, place de l'Odéon, Paris 
- VI•, com a.utoriza.çl.o dos Editores. Traduçl.o de Sylvia Heller, do CEDIT/DffiED. 

B. bras. Geog., Rio de Janeiro,~(2): 243-255, abr./jun. 1983 243 



turpada que nem sempre tiveram 
consciência da originalidade de seu 
trabalho. A partir das observações 
dos geólogos, no século passado, 
percebeu-se o valor dos nomes po­
pulares de lugares ( pays), para 
definir as divisões do espaço em 
regiões naturais e históricas. Du­
rante os vinte últimos anos do 
século XIX, chegou-se mesmo a 
propor uma explicação que expres­
sasse a concordância quase perfeita 
das áreas delineadas pelos elemen­
tos físicos a daquelas que são fruto 
da história eu exprimem a apreen­
são comum do meio por aqueles 
que o habitam: para autores como 
Pierre Foncin (1898), a coincidên­
cia é bastante natural, pois as re­
giões francesas se forjaram no al­
vorecer da história, na Gália pré­
romana e romana, modelando-se 
sobre dados físicos, e guardando 
desde então uma vitalidade notá­
vel. As análises minuciosas de Lu­
cien Gallois (1908) têm um efeito 
corrosivo sobre essas hipóteses: ele 
revela a imprecisão e a variabili­
dade de inúmeras denominações 
populares. As regiões ( pays) viram 
suas fronteiras avançar ou recuar 
desde a Idade Média; não seria o 
sinal de uma certa deformação da 
percepção vulgar? 

Nos estudos geográficos, conti­
nua a inquietação pela maneira 
como o espaço é sentido e como é 
dividido. As teses relativas às re­
giões francesas ou estrangeiras 
dedicam, quase todas, alguns ca­
pítulos a estes problemas: elas in­
troduzem assim, na interpretação 
dos agrupamentos, uma parte da 
subjetividade coletiva ausente na 
maioria dos autores estrangeiros. 
Isto se verifica sensivelmente 
quando se compara a abordagem 
adotada, quando se fala de paí:.. 
ses culturalmente afastados. David 
Sopher (1974) nota que na índia, a 
tradição geográfica de inspiração 
britânica fez com que jamais se 
desse importância a tudo o que diz 
respeito às divisões vernaculares do 
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espaço: a Geografia da índia apa­
rece então curiosamente como des­
provida de dimensão regional, de 
sentido dos lugares, de profundi­
dade psicológica. Uma só exceção 
à regra: Arthur Geddes (1927), 
britânico, mas formado por seu pai 
dentro de um espírito muito pró­
ximo ao da geografia francesa, 
completou seus estudos em Mont­
pellier. Quando ele defende uma 
tese, em francês, sobre a índia, 
encontra na Bengala Ocidental, no 
"pays de Tagore'', uma estrutura 
regional diferente daquelas que se 
está acostumado na Europa, mas 
que lhes é logicamente equivalente. 

O significado do espaço, a ma­
neira como o meio é percebido, só 
raramente são objeto de pesquisa 
direta. Na Geografia francesa, são 
lidos através dos eruditos locais e 
historiadores, através, também, dos 
testemunhos que a toponímia for­
nece sobre aquilo que pertence a 
uma região: explica-se assim o 
paradoxo de uma tradição cuja 
superioridade sobre as escolas es­
trangeiras se deve ao lugar que ela 
dedica às interpretações vividas, 
porém sem as apreender direta­
mente, e sem lhes reconhecer mais, 
após a publicação do trabalho de 
Gallois, droit de cité. 

O caso de Albert Demangeon é 
bem sintomático dessas posições 
metodológicas. Quando ele estu­
dava a planície da Picardia (1905), 
no início do século, seu propó­
sito, entre outras coisas, era mos­
trar as relações entre as divisões 
geográficas que se lêem nas pai­
sagens e têm suas raízes no meio 
ambiente, e as condições da his­
tória e do povoamento, tais que 
os nomes populares dos lugares e 
as divisões derivadas dos quadros 
antigos ou feudais permitem apre­
ender~ Além disso, ele concede sem­
pre um grande espaço em suas 
preocupações à análise dos fatos 
da psicologia coletiva. Quando ten­
ta explicar a originalidade do Im­
pério Britânico (1923), ele se de-



dica a uma análise das atitudes e 
das instituições que delas nascem 
ou que as condicionam: ele des­
taca, desse modo, aquilo que faz a 
eficácia da burocracia colonial in­
glesa, preocupada com a rentabi­
lidade, apta a explorar as indica­
ções fornecidas pelos cientistas e 
indiferentes às civilizações, a não 
ser para definir as regras que per­
mitem fazer funcionar de maneira 
harmoniosa a indirect rule utili­
zada em quase todos os lugares. 
Não é um estudo do modo pelo qual 
um certo grupo, o dos militares, 
funcionários do Colonial Office e 
dos homens de negócios da Cité, 
percebeu os espaços diferentes para 
os utiliz,ar? 

Contudo, Demangeon era muito 
reticente ante certas formas da 
análise psicológica: ele a julgava 
perigosa quando esta levava a pri­
vilegiar fatos de consciência indi­
vidual. Jean Gottmann (informa­
ção oral, no Congresso de Montre­
al) explica assim a crítica ferrenha 
que ele consagra, em 1940, às 
vésperas de seu desaparecimento, 
à Geografia psicológica de Georges 
Hardy. Assim, para a maioria dos 
geógrafos franceses e, segundo os 
pontos de vista conformes à dou­
trina de Demangeon, considera-se 
as disposições psicológicas, os fatos 
de percepção e de representação, 
sob a condição de que sejam cole­
tivos; tem-se a certeza, assim, de 
ficar num terreno sólido se os to­
mamos de testemunho objetiva­
mente mensuráveis e cartografá­
veis, que são as denominações, as 
obrigações de fidelidade aceitas ou 
recusadas, as formas de pertencer 
claramente manifestadas pelo con­
junto de uma população. 

Sempre existiu, à margem desta 
posição de algum modo oficial, 
um certo número de dissidentes: 
para os colegas que devem sua ins­
piração a Jean Brunhes, o inte­
resse pelos fatos culturais, pelo 
folclore, pelos comportamentos e 
as crenças locais sempre se man­
teve vivo: isto levou Deffontaines 

(1968) a se interrogar sobre as ati­
tudes das civilizações frente à mor­
te, à vida - a esboçar assim a Geo­
grafia de certas percepções. O in­
teresse dessas pesquisas teria sido 
ainda maior, sem dúvida, se a 
maneira pela qual o espaço é vi­
vido tivesse sido mais observada -
mas a Geografia à maneira de 
J. Brunhes é menos regional den­
tro de suas ambições que a geogra­
fia à maneira de Raul Blanchard, 
ou à maneira de Demangeon, e 
foram estes mestres que modela­
ram quase toda a Geografia fran­
cesa entre as duas Guerras Mun­
diais. 

Quando um pesquisador se con­
fronta com um meio culturalmente 
estrangeiro, não participa do sis­
tema de interpretações espaciais 
que o guia em outros momentos de 
sua prática, ele não pode mais si­
mular a objetividade, apoiando-se 
ao mesmo tempo amplamente em 
fontes que iluminam seu trabalho 
de todas as significações que a cul­
tura local confere ao espaço. O que 
fazer? Gallais (1967) nos transmite 
sua experiência. A organização do 
delta interior do Niger, durante 
muito tempo, lhe foi incompreensí­
vel: ele sente que ela obedece a 
um plano, mas não percebe sua 
lógica. Quando o conhecimento da 
língua peule se torna mais só­
lido, ele apreende a trama que lhe 
escapava, vê como os diversos meios 
são avaliados, e como se combinam, 
reunidos nestas unidades funda­
mentais que constituem a.s regiões 
peules, os Zeydus : ele revela ao 
mesmo tempo a hipocrisia da po­
sição daqueles que trabalham na 
sua própria área cultural. O valor 
de seu trabalho não deriva da per­
feição dos dados objetivos que eles 
utilizam: ela resulta da cumplici­
dade que lhes permite introduzir 
uma parte de subjetividade sem a 
confessar, sem mesmo estarem 
conscientes. 

Os problemas de percepção, por­
tanto, sempre atraíram a atenção 
dos geógrafos franceses, mas sua 
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pos1çao ficou marcada pela ambi­
güidade. Desde o momento em que 
um dentre eles ampliava de modo 
demasiadamente visível a parte re­
servada ao sentido da vivência lo­
cal, uma certa reticência se mani­
festava - basta lembrar, por 
exemplo, a acolhida reservada ao 
Travail en Sicile, de Renée Roche­
fort (1961). A maior parte de seus 
colegas não hesitam em mostrar a 
maneira como as divisões locais são 
sent~das. Que outra coisa faz ela, 
senão interrogar-se sobre a ma­
neira como o meio é percebido, e 
dar ao trabalho um colorido dife­
rente daqueles que nos são fami­
liares? Contudo, para muitos, esta 
é uma atitude perigosa ou, pelo 
mencs, presunçosa. 

A Geografia clássica francesa 
deu mais importância ao fato da 
percepção e ao seu papel na orga­
nização do espaço, do que qualquer 
outra escola. A curiosidade pelos 
fatos culturais, que se manifesta 
na Alemanha e nos Estados Unidos, 
teria podido levar ao mesmo ca­
minho, mas os geógrafos foram 
marcados ou por sua formação de 
naturalistas ou pela preocupação 
em realizar uma descrição perfei­
tamente neutra dos fatos de com­
portamento, segundo o modo beha­
viorista ou do cientificismo que 
dominavam então o ponto de vista 
metodológico nesses países. Na pró­
pria Alemanha, onde as reflexões 
epistemológicas sobre a significa­
ção haviam conferido uma grande 
originalidade às ciências sociais, os 
geógrafos não se sentiam atingidos 
pelo debate. Eles tiraram parti­
do das distinções propostas por 
Rickert, entre estudos nomotéticos 
e pesquisas idiográficas, mas não 
insistiram na oposição entre o que 
é explicável pelo exterior e o que 
só pode ser compreendido graças 
ao poder de interiorização do su­
jeito. Para se perceber, basta con­
sultar o grande estudo que Hart­
shorne (1939) consagrou à natu­
reza da Geografia; não só a escola 
de retorno a Kant se encontra fre-
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qüentemente citada, como faltam 
indicações sobre as influências de 
Max Weber. O pensamento social 
alemão e sua carga de subjetivi­
dade permanecem sem influência 
sobre a prática geográfica recente. 

2 - BEHAVIORISMO 
E PERCEPÇÃO 
DO ESPAÇO 

Muito curiosamente, é dos países 
anglo-saxões que veio o interesse 
atual pelos problemas da percep­
ção. No começo, a curiosidade 
pelo tema é motivada mais pelas 
lacunas dos esquemas teóricos co­
mumente utilizados que pela preo­
cupação em explorar o universo 
vivido. O que se convencionou cha­
mar de revolução quantitativa, e 
que constitui mais exatamente 
uma revolução teórica, se desenvol­
veu durante os anos 50, apelando 
para os empreendimentos da eco­
nomia espacial. Admitia-se um 
certo número de princípios: o da 
transparência do meio (é indispen­
sável para que cada um tome suas 
decisões perfeitamente informado), 
em seguida o da racionalidade da 
escolha (isto é, da possibilidade, 
para os agentes, de classificar to­
dos os objetos segundo uma es­
cala de preferência única, transi­
tiva e estável). 

Por volta dos anos 50, estes pos­
tulados são postos em questão por 
Herbert Simon (1957). Interessan­
do-se pelos comportamentos dos 
agentes econômicos e em parti­
cular das firmas, ficou impressio­
nado com a diversidade de motiva­
ções dos que participam da defini­
ção da política da empresa, o 
que introduz evidentemente ordens 
múltiplas de preferência, e pode 
chegar até à incoerência das esco­
lhas. Continuando sua crítica, ele 
observa que a informação de que 
dispõem os sujeitos raramente está 
completa. As duas condições do 



raciocínio econômico em geral não 
se acham verificadas. Simon ex­
plora então modelos de comporta­
mentos imperfeitamente racionais 
e fala de comportamentos de 
satisficers, quer dizer, motivados 
mais pelo desejo de atingir um 
certo nível de satisfação que pela 
preocupação de maximizar rendi­
mentos e utilidade. 

Os geógrafos captam rapidamen­
te as vantagens que podem lhes 
trazer os modelos do homem pro­
postos por Herbert Simon, visto 
que as situações que eles descre­
vem estão longe de estar em con­
formidade com as condições de 
transparência e de racionalidade 
dos esquemas clássicos. Entre as 
imperfeições do conhecimento, não 
são algumas devidas aos limites de 
nossos sentidos, à fragilidade de 
nossas percepções? Eis os pesqui­
sadores lançados neste novo domí­
nio com a preocupação de elaborar 
uma teoria mais apta a explicar as 
observações do que a construção 
normativa dos economistas. 

Julian Wolpert é um dos primei­
ros que transpõe para o domínio 
da Geografia as novas concepções 
de Simon. Ele analisa, por exemplo, 
o afastamento entre decisões reais 
e decisões ótimas no caso dos fa­
zendeiros da Suécia Central (1964); 
prova que eles agem naturalmente 
segundo o modelo do satisficer. No 
ano seguinte, ele se lança à inter­
pretação dos movimentos migrató­
rios. Os dados são abundantes e 
precisos em certos países, parti­
cularmente na Suécia. As teorias 
propostas no espírito da economia 
clássica não dão conta a não ser 
muito parcialmente dos fluxos ob­
servados. As diferenças de salário, 
as oportunidades intermediárias só 
explicam urna pequena parte da 
realidade. Isto não se deve ao fato 
de se raciocinar como se o meio 
fosse transparente e os agentes per­
feitamente informados? Wolpert 
propõe um outro quadro: todos os 
indivíduos de uma população são 

passíveis de migrar. No entanto, 
nem todos os candidatos possíveis 
partem: eles só se decidem à 
aventura, quando o que esperam 
encontrar em outro lugar ultra­
passa suficientemente aquilo que 
têm no seu lugar de origem. A par­
tida corresponde ao ato de trans­
por um limiar. Permanentemente, 
os agentes comparam a utilidade 
que os diferentes lugares lhes ofe­
recem e se decidem quando os 
afastamentos se tornam superiores 
a um limite. 

A Geografia dos movimentos é, 
pois, comandada por aquela dos 
valores conferidos aos lugares. 
Como são eles afetados? É um pro­
blema de percepção, de percepção 
do distante (lointaine): a psicolo­
gia é o centro dos novos desenvolvi­
mentos teóricos. O esquema de 
Wolpert renovou o estudo dos mo­
vimentos de população abrindo 
para a análise econômica um cam­
po que lhe era rebelde. 

Assiste-se a uma evolução aná­
loga num outro domínio: o da luta 
contra as calamidades naturais. 
Estas fizeram tantos estragos nos 
Estados Unidos que enormes pro­
gramas de dragagern de rios, cons­
truções de barragens, proteção aos 
litorais foram lançados nos anos 
de 1930-40. Como relata Gilbert 
White (1973), os resultados se 
mostraram, rapidamente, decep­
cionantes: à medida em que os 
equipamentos se tornavam mais 
perfeitos, as decisões para a utili­
zação das terras inundáveis fica­
vam mais audaciosas, tanto que os 
prejuízos eausados pelas enchentes 
não diminuíam. Apesar das enor­
mes quantias investidas, o proble­
ma não estava resolvido, muito pelo 
contrário. A partir de 1965 (White 
et alli, 1958), um grupo de geó­
grafos percebeu que a abordagem 
escolhida devia ser modificada: o 
fracasso do programa federal de­
veu-se ao fato de que não houve 
preocupação com as motivações 
que determinam as decisões de 
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utilização de terras, suscetíveis de 
serem afetadas pelos fenômenos 
de violência excepcional. 

Uma boa parte das utilizações 
novas não será devida a subestima­
ção, por parte do público, da pro­
babilidade de ocorrência das catás­
trofes e à superestima da eficácia 
das medidas adotadas para lutar 
contra as inundações, ressacas ou 
qualquer outro cataclisma? Eis 
aqui um estudo da percepção colo­
cada em primeiro plano, e também 
numa perspectiva econômica. A 
partir de 1962, multiplicam-se as 
publicações sobre este tema. R. W. 
Kates dá partida, ao voltar-se para 
a percepção do acaso e das possi­
bilidades de escolha nas planícies 
inundáveis: seu estudo é publica­
do em 1962. O esquema de análise 
se aperfeiçoa muito rapidamente, 
como provam os trabalhos que 
Burton e Kates consagram à per­
cepção dos acasos naturais na ad­
ministração de recursos (White, 
1962, 1964; Kates, 1963; Burton e 
Kates, 1964; Kates e Wohwill, 
1966). Daí em diante, o tema tor­
na-se popular. Abandona-se o inte­
resse exclusivo pelas planícies 
inundáveis. Em 1966, T. F. Saari­
nem mostra como se detecta o risco 
de seca nas Grandes Planícies. As 
decisões dos agricultores instala­
dos nas terras marginais do Oeste, 
em geral não são irracionais; se 
considerarmos exata a avaliação 
do risco que eles fazem, sua esco­
lha é boa, mas o risco geralmente 
é subestimado. 

Nos estudos desse gênero, apren­
de-se a utilizar as técnicas desen­
volvidas pelos psicólogos para ava­
liar a percepção. Saarinen fez en­
trevistas: apresentando às pessoas 
interrogadas uma série de fotogra­
fias que representam situações tí­
picas, pôde comparar suas reações, 
medir a exatidão de suas interpre­
tações. Ele aprende assim a fazer 
do estudo da percepção um capí­
tulo preciso da Geografia. 

Esta corrente de pesquisas re­
corre, no entanto, bem pouco à 
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psicologia e, praticamente, não se 
preocupa com os problemas ori­
undos do conteúdo vivenciado da 
percepção, sua origem, ou a for­
mação de esquemas mentais. Mas 
a curiosidade se expande rapida­
mente. Em 1967, a Universidade de 
Chicago publica as atas de um 
seminário dirigido por David Lo­
wenthal, relativo à percepção do 
meio ambiente e ao comporta­
mento. A preocupação de perceber 
as imperfeições na apreciação do 
mundo exterior, acrescentam-se 
então duas outras, como demons­
tram as análises de Henry Brook­
field (1969) e Reger Downs (1970). 

A curiosidade pelos problemas 
da percepção do meio ambiente 
longínquo adquire novas formas. 
Não se trata mais de explicar, co­
mo se tentava no começo do século, 
o modo como o indivíduo organiza 
sua experiência e a utiliza para se 
orientar nos meios que ele já per­
correu ou que não tenha jamais 
visto. Como em todos os trabalhos 
motivados pela análise da decisão, 
destacam-se as preferências: como 
são repartidos os lugares onde se 
gostaria mais de viver? É possível 
estabelecer os mapas da utilidade 
das cidades no interior de uma 
nação, como no esquema proposto 
por Wolpert, para explicar os 
movimentos migratórios? Peter 
Gould (1966) responde afirmativa­
mente: ele estabelece os mapas 
mentais dos alunos e dos estudan­
tes que estão para terminar seus 
estudos nos Estados Unidos. Ele 
lhes pede para classificar os qua­
renta e oito estados por ordem de 
preferência. Submete os dados 
assim obtidos para vários pontos 
do território a uma análise fatorial 
que lhe permite evidenciar muitas 
dimensões nas respostas expressas. 
A primeira mede o campo geral dos 
gostos, mostra a presença (em to­
dos eles) de um mesmo esquema 
que estende da Nova Inglaterra à 
Califórnia as zonas mais valoriza­
das, põe à parte o Sul, valoriza 
pouco o Oeste interior e às Gran-



des Planícies, mas abre uma exce­
ção para o sopé das Rochosas, na 
região de Denver. A segunda di­
mensão faz aparecer uma estrutu­
ração diferente: ela se apresenta 
sob a forma de faixas meridianas. 
Peter Gould vê aí a prova de que 
o espaço é organizado no espírito 
dos americanos, segundo as faixas 
que traduzem as etapas da frente 
pioneira que varreu o território de 
Leste a Oeste. 

Peter Gould associou-se a R. R. 
White (1966) para dedicar-se a 
um estudo análogo junto aos es­
tudantes ingleses: um componente 
geral os faz preferir as regiões 
meridionais de clima mais clemen­
te - sobretudo aquelas que esca­
pam da poluição e não são muito 
povoadas, o Devon e o Somerset. 
Apesar de seu meio mais frio e 
mais úmido, o distrito dos Lagos é 
também dos mais votados. As zo­
nas urbanizadas, só são valorizadas 
quando, carregadas de história, 
guardam uma dimensão humana 
e oferecem um meio intelectual 
particularmente vivo - Caro­
bridge goza do prestígio da maior 
parte. 

A outra corrente de pesquisas, 
que se manifesta a partir de então, 
tem raízes um pouco mais antigas. 
Em lugar de se interrogar sobre a 
avaliação do meio ou sobre as pre­
ferências espaciais, ela procura 
ver como o espírito estrutura o 
espaço que percebe: neste ponto 
há uma ligação com as pesquisas 
indicadas no começo de nosso 
século; a ótica mudou no entanto, 
porque a teoria da forma fornece 
um quadro de referência que in­
siste ainda mais na apreensão dos 
conjuntos, nas configurações apre­
endidas, nos elementos que pare­
cem mais contribuir, em todos os 
casos, à definição da imagem. 
Kevin Lynch serve de modelo, 
graças a seu trabalho sobre A 
Imagem da Cidade (L'image de la 
ville, 1960). Sua grande idéia é de 
que o homem deve poder orientar­
se, guiar-se no espaço: sua pes-

quisa visa a sublinhar aquilo que 
o guia através do labirinto apa­
rente das vias urbanas. Certos ele­
mentos atraem a atenção e é em 
torno deles que a imagem da cida­
de se forma. O trabalho de Lynch 
já deixa a impressão que falta 
muitas vezes à imagem espacial 
coesão e continuidade - nem tudo 
é apreendido, há lacunas, falhas 
naquilo que é retido. Trabalhos 
posteriores (indicados em Downs, 
1970) retomaram este ponto. Eles 
acentuam que havia, freqüente­
mente, toda uma hierarquia de 
imagens no indivíduo - estas re­
presentações se situam em escalas 
diferentes e são mobilizadas nos 
contextos em que a dimensão não 
é a mesma. 

Ao insistir nos novos aspectos 
da percepção, detendo-se mais lon­
gamente na análise das imagens 
que daí resultam e que guiam a 
ação, o interesse das pesquisas já 
se ampliava (Brookfield, 1969 -
Downs, 1970). Não se tratava mais 
somente de descobrir porque os 
comportamentos são imperfeita­
mente racionais: era toda uma 
nova teoria do comportamento que 
pouco a pouco se integrava à pes­
quisa dos geógrafos, uma teoria 
que deve muito, evidentemente, 
aos trabalhos de Simon, mas que 
encontrou sua primeira expressão 
no estudo que Kenneth Boulding 
consagrou à imagem (1956). A 
idéia diretriz é que a ação é função 
da imagem que fazemos do 
mundo, que esta dependência se 
faz de uma maneira freqüente­
mente complexa, que é importante 
precisar. 

Curiosamente, os trabalhos dos 
psicólogos não pesam nada no de­
senvolvimento dessas novas dire­
ções de pesquisa, como se a per­
cepção fosse um assunto reservado 
aos economistas e aqueles que os 
imitam para aperfeiçoar as teorias 
tradicionais da ação. No máximo 
vemos, às vezes, uma referência 
respeitosa às publicações de Piaget 
(1936) e Inhelder (1948), sobre a 
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percepção do espaço na criança e 
a construção progressiva das no­
ções de base da geometria. 

Como explicar esta curiosa indi­
ferença? Pelo fato de que as curio­
sidades de uns e de outros não se 
inscreviam na mesma escala, pe­
las atitudes que ainda prevalecem 
entre muitos psicólogos. Os estu­
dos neste campo foram marcados 
de maneira duradoura pelos pro­
gressos da anatomia do século 
XIX. Depois dos trabalhos de 
Magendie na França, Bell na In­
glaterra e Müller na Alemanha 
aprende-se que há sempre separa­
ção entre as fibras nervosas sensi­
tivas e as fibras nervosas motrizes. 
Separa-se desde então, totalmente, 
a pesquisa sobre as atividades 
cognitivas daquelas do comporta­
mento (Bruner e Postmar, 1947). 

A tradição positivista que domi­
na a psicologia no fim do século 
passado e no começo de nosso 
século orienta os trabalhos na di­
reção daquilo que pode ser objeto 
de experiência de laboratório: é 
fácil analisar as reações de indi­
víduos postos em presença de ob­
jetos no ambiente de um cômodo. 
É mais delicado imaginar disposi­
tivos perfeitamente controlados 
para precisar a maneira como o 
mundo longínquo ou o meio em 
sua totalidade são percebidos e 
julgados. 

As idéias dos psicólogos começa­
ram a se modificar por volta dos 
anos 40. Fica cada vez mais nítido 
que a percepção não é indepen­
dente das outras faculdades do ser 
humano, que ela não poderia ser 
compreendida como uma função 
de limiar, um controle sobre os 
inputs recebidos pelo ser, indepen­
dentemente de sua inteligência, de 
suas motivações, de suas preferên­
cias. A. Ames (1949), E. Bruns­
wick (1943), descobrem o peso da 
percepção no conjunto das ativi­
dades e das atitudes do sujeito -
o estudo dos erros, das deforma­
ções, das ilusões óticas. O espírito 
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existiria sem os stimuli que recebe 
e os atos pelos quais reage? A 
percepção é assim preparada pelo 
conjunto das experiências que per­
mitiram chegar anteriormente aos 
esquemas de comportamento efi­
cazes: ela não é um processo sim­
ples onde tudo se reduz a um 
estímulo e à resposta que ele pro­
voca. Entre o estímulo e a resposta 
se situa uma série de variáveis 
intermediárias, para retomar a 
expressão de Roger Downs (1970). 
Os geógrafos estabelecem uma 
lista dessas variáveis e as levam 
cada vez mais em conta, em suas 
pesquisas. Tem-se, no entanto, a 
impressão que nem todos percebe­
ram o alcance da mudança de 
enfoque trazido para a psicologia 
pelas pesquisas de Bruner e Good­
man (1947). O estudo da percep­
ção está, de fato, muito próximo 
daquele das atitudes, dos precon­
ceitos, das opiniões que se situava 
num capítulo bem diferente. Não 
se pode mais evitar as perguntas 
sobre a subjetividade dos indi­
víduos. 

3 - PERCEPÇÃO E 
FENOMENOLOGIA 

Os geógrafos sentiram a neces­
sidade dessa mudança mais ou 
menos na mesma época que os 
psicólogos. William Kirk (1952, 
1963) foi sem dúvida o primeiro a 
insistir na necessidade das abor­
dagens fenomenológicas - mas 
seu primeiro artigo, escondido 
numa revista indiana pouco aces­
sível, permaneceu muito tempo 
sem ressonância. Quando David 
Lowenthal (1961) publica seu tra­
balho sobre a epistemologia da 
Geografia, aborda um tema prati­
camente virgem, insistindo sobre 
a importância do vivenciado, dos 
sistemas de significação e da abor­
dagem fenomenológica. Após um 
longo rodeio, eis a Geografia mais 
moderna redescobrindo algumas 



das vias que haviam feito há muito 
tempo a fecundidade da escola 
francesa - mas em lugar de apli­
cá-las sem ousar confessá-lo, ela os 
esclarece, daí por diante, com in­
sistência, e tenta tirar todas as 
conseqüências disto, sistematica­
mente. 

Os geógrafos recebem desta re­
novação mais do que a idéia de 
que convém estudar a percepção 
como portadora da marca de todos 
os seres e de sua história íntima? 
Não, porque os psicológos custam 
muito a mudar a escala de suas 
pesquisas. Ao longo dos anos 40 
e 50, o essencial de suas publi­
cações é ainda consagrado à aná­
lise das reações dos indivíduos a 
objetos próximos, às realidades de 
pequena dimensão. As reflexões 
mais originais são ação de homens 
de laboratório. Pouco a pouco, du­
rante os anos 60, a escala muda, 
a curiosidade se orienta para a 
percepção do contexto global. Ela 
deixa de ser exclusivamente con­
dicionada pela preocupação expe­
rimental. Afinal, se se admite que 
a inteligência se forma no diálogo 
que o indivíduo, levado por uma 
necessidade inata de ação, man­
tém com o próximo real, é todo 
um quadro da vida quotidiana da 
criança, e depois do adulto, que 
se deve tomar em consideração 
para compreender a gênese da 
percepção (Piaget, 1936 e White, 
1959). Aprende-se assim a ler o 
efeito das experiências anteriores, 
o papel dos filtros sociais que a 
linguagem impõem freqüentemen­
te à percepção, assim como o peso 
dos valores interiorizados que de­
terminam as deformações ou as 
colorações impostas ao mundo. 

Apesar de tudo, os trabalhos 
consagrados à cidade, a região, ao 
grande espaço são raros: os psicó­
logos analisam de bom grado o 
que se passa no lar, no jardim que 
o cerca, no bairro ou na aldeia. 
Eles estudam o comportamento 
dos indivíduos nos quadros de pe­
quena dimensão, um serviço num 

hospital psiquiátrico, estudantes 
numa biblioteca. Acima desse ní­
vel, sua curiosidade apenas começa 
a se afirmar. Os progressos da 
pmxémique são, no entanto, rápi­
dos, seus resultados já são úteis 
ao geógrafo: este não pode ignorar 
os subsídios trazidos por trabalhos 
como os reunidos por Proshansky, 
Ittelson e Rivlin (1970), em ma­
téria de percepção no meio am­
biente, do mesmo modo que não 
pode desprezar a inspiração que 
anima a obra que Abraham Moles 
e Elizabeth Rohmes (1972) consa­
graram à Psicologia do espaço 
(Psicologie de l'espace). 

É finalmente nos ensaístas, filó­
sofos (Materé, 1962; Cayrol, 1968; 
Hall, 1969) que os geógrafos se 
inspiram mais amplamente para 
dar ao estudo da percepção as di­
mensões que ela deve tomar. O 
problema não consiste somente 
em perceber em que medida a 
imagem que o homem tem do 
mundo não é fiel e o porquê disto. 
É compreender como, desde o nível 
da percepção, o homem instala 
sobre os objetos que ele percebe 
uma rede de significações que re­
fletem sua experiência, o grupo no 
qual ele foi formado, algumas de 
suas aptidões: cada indivíduo cria 
assim, em parte, o meio ambiente 
que vivenda. 

As técnicas imaginadas pelos 
psicólogos e retomadas por Saari­
nen (1966), aquelas foriadas por 
geógrafos como Peter Gould 
(1966), não se prestam ao estudo 
destas conotações: elas contudo 
parecem, daí em diante, essenciais. 
A tentativa de Lynch (1960), a dos 
antropólogos habituados a perce­
ber as diversas significações dadas 
às mesmas coisas são, sem dúvida, 
mais adaptadas às novas curiosi­
dades: aprende-se a ler os contor­
nos das preferências individuais e 
coletivas, a perceber o peso da 
língua na organização do meio 
por cada um, a reencontrar as 
estruturas comuns das imagens e 
das representações. Trata-se, en-
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tretanto, apenas de empreendi­
mentos preparatórios que deixam 
sem exame o problema essencial­
o da origem do sentido que o indi­
víduo confere ao mundo na ocasião 
da percepção. 

A Geografia da percepção visa 
muito além da simples compreen­
são dos esquemas de comporta­
mento: ela tenta descobrir aquilo 
que une o homem à terra, o que 
o enraíza, o que dá à sua vivência 
uma densidade particular. Nos 
países anglo-saxões, a moda é de 
se interrogar sobre o sense of 
place, o sentimento que se tem 
pelos lugares, pelo que é específico 
de cada um, - o que nos prende 
ou nos afasta - para aquilo que 
faz de cada lugar um ponto privi­
legiado, único num espaço cujos 
componentes deixam de ser anô­
nimos e intercambiáveis. A pesqui­
sa geográfica se religa assim a uma 
certa tradição idiográfica, porém 
dentro de uma ótica estranha ao 
excepcionalismo da Geografia re­
gional de há pouco tempo atrás. 
Ela se interroga, após Vance 
Packard (1972), sobre o que acon­
tece quando uma civilização perde 
o sentido dos lugares, quando ela 
não é mais do que uma nação de 
estrangeiros. Ela procura desco­
brir o que passaram a ser os sen­
tidos tradicionalmente conferidos 
aos objetos que individualizam o 
quadro da vida quotidiana num 
mundo onde os grupos se abrem 
para uma civilização universal: 
David Sopher (1973) mostra o jogo 
dos símbolos de ligação particula­
rista que se substituem aos signi­
ficados de sempre e faz, de paisa­
gens bem conservadas, conjuntos 
novos para aqueles que as fre­
qüentam. 

Segue-se, em muitos pesquisa­
dores, a esperança de descobrir 
certas constantes que estão por 
trás da multiplicidade das inter­
pretações que os indivíduos dão 
do mundo: não é a experiência 
íntima de cada um que elas refle­
tem e não se poderia, por esse viés 
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reencontrar em todas as imagens 
os mesmos componentes funda-· 
mentais resultantes de experiên­
cias similares à maneira da "poé­
tica do espaço" esboçada por 
Gaston Bachelard (1957). Começa­
se a evocar uma Geografia de 
arquetipos comuns aos indivíduos 
e aos grupos e que guiam as formas 
que eles impõem ao mundo: o pri­
vilégio do círculo, o papel do lar, 
do sótão, do porão que interessa: 
vam ao filósofo francês; hoje em 
dia, entretanto é a cidade, a comu­
nidade, os monumentos que pren­
dem a atenção dos geógrafos. 

De civilização em civilização, há 
certamente diferenças na expe­
riência fenomenológica. Edward 
Hall (1969), esboça um quadro 
destas oposições quando nota as 
estratégias desenvolvidas pelos in­
divíduos que entram em relação: 
em função da cultura a que per­
tencem, a maneira de se falar, de 
se olhar, a distância em que se 
colocam varia. Contudo, a aborda­
gem antropológica pode ir muito 
mais longe. As pesquisas que Paul 
Wheatley (1971) faz há muitos 
anos o demonstram; ele se inter­
roga sobre as origens da cidade. 
Ele destaca em sua análise do caso 
chinês, que a cidade, era, antes, 
um centro cerimonial cujo papel 
era sobretudo, simbólico; trata-se 
aqui de uma etapa necessária na 
passagem das sociedades arcaicas 
às sociedades intermediárias: as 
primeiras falam apenas a língua 
das relações familiares. As segun­
das conseguem uma integração 
muito mais ampla: elas têm neces­
sidade de aceitar, por essa razão, 
uma ordem comum, uma autori­
dade religiosa geral. Assim os 
traços da paisagem e a percepção 
da qual eles são o objeto, tradu­
ziriam a estrutura profunda dos 
grupos e daquilo que consolida sua 
arquitetura. Concebida deste mo­
do, a análise da percepção coloca, 
em evidência, a relatividade do 
sentido do vivenciado, e as bases 
sociais que o explicam: eis uma 



interpretação bem próxima da que 
muitos estruturalistas e marxistas 
propõem na França. Os pesquisa­
dores são assim conduzidos a se 
indagar sobre o que determina o 
conteúdo da experiência e, com 
muita freqüência, notam que as 
distâncias que existem entre os 
grupos refletem os níveis da tec­
nologia e da organização. 

A Geografia da percepção deve 
seu interesse atual à emergência 
dessas interpretações. Ela o deve 
mais geralmente ao relevo dado à 
experiência íntima. Seu desenvol­
vimento corresponde a uma trans­
formação profunda da atitude 
perante o mundo. A curiosidade 
desinteressada do sábio que se es-
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SUMMARY 

Geography and space perception. The pro­
blems of distant perception greatly interested 
psychologists and geographers at the beginning 
of the century, then went out of style. In 
France, subjectivity held an important place 
in regional analysis in as far as it headed feel­
ings of belonging, as they show up in district 
names. But the systemat:c pursuit of research 
in this field is more recent: it was provoked 
by the deficicncies of the economical appro­

aches in anglo-saxon countries; the influence 
of phenomenological themes helped to specify 

it. The new dimensions thus taking shape lead 

us to question all of geography. 

RÉSUMÉ 

Les problémes de la perception lointaine ont 
passionné au début du siécle psychologues et 
géographes, puis ils sont passés de mode. En 
France, l'analyse régionale faisait une place 
importante à la subjectivité dans Ia mesure 
oú elle tenait compte des sentiments d'appar­
tenance tcls qu'ils se manifestent à travers les 
noms de pays. Mais la poursuite systématique 
des recherches dans ce domaine est plus récen­
te: elle est née, dans Jes pays anglo-saxons, 
dcs insuffisances des approches économiques; 
elle s'est précisée grâce à l'influence des thê­
mes phénoménologiques. Toute la géographie 
se trouve remise en cause par les nouvel!es 
climensions a!nsi :nises en relief. 
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TIPOS E ASPECTOS DO BRASIL 

Como era o Território 
das Missões 

Na margem esquerda do rio 
Uruguai, o domínio espa­
nhol se expandia, interiori­

zando-se naquela região brasileir~. 
Foram, então, fundadas as pn­
meiras reduções entre 1626 e 
1634, processando-se uma ativi­
dade agropastoril intensa que, 
pelos idos de 1769, supria os Sete 
Povos das Missões, numa implan­
tação de hábitos culturais singula­
res, cuja extensão p~ou a .co.ns­
tituir perigo à sober?'m~ bra~ilerr~. 
A concentração de md1os all ven­
ficada sob a direção dos jesuítas, 
contribuiu para a implantação de 
um verdadeiro império sem ordens 
régias, mas com um poder econô­
mico e cultural que avultava pela 
construção de templos religiosos e 
a instituição de empreendimentos 
de cunho social, esboçando uma 
civilização com conceitos próprio~ 
e traduzindo-se numa vocaçao a 
qual o alienígena, obreiro, artist~ 
e catequisador, se entregava perti­
nentemente. Era a obra jesuítica 
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atingindo a sua culminância em 
nossas terras. 

Daquelas missões, as de São Mi­
guel, São João Batista e Santo 
Angelo abrangiam a mesma. ~r~a 
que viria a tornar-se um Mumc1p1o 
com sede na última referida, em 
cujas adjacências se encontram as 
monumentais ruínas da ilustração 
deste comentário. 

Entre 1636 e 1638, as primeiras 
reduções foram dizimadas pela 
intervenção dos nossos bandeiran­
tes verificando-se, cinqüenta anos 
depois, a fundação propriamente 
dita como Sete Povos das Missões, 
que os jesuítas dirigiram até 1769, 
quando foram definitivamente ali­
jados dos domínios espanhóis. Daí 
por diante, e até 1801, quando o 
território foi conquistado e domi­
nado pelos portugueses, seriam 
decorridos mais trinta anos du­
rante os quais a região sofreu a 
invasão de aventureiros à procura 
de imaginários tesouros. Restavam 
ruínas e campos de culturas de­
vastadas, mesmo assim sem que se 
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apagassem, totalmente, os vestí­
gios do braço empreendedor que 
ali se estabelecera. Tais testemu­
nhos do que foi o povo das Sete 
Missões são, hoje, objeto de 
interesse turístico, com uma re­
percussão sensível nos meios cien-
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tíficos e culturais que lhes con­
ferem, pela evidência de sua 
importância, o direito de serem 
considerados um patrimônio da 
história da humanidade, assim 
como acontece com Olinda e Ouro 
Preto. 






